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5 SERVIÇOS QUE A PROPOSTA DEVE PREVER

5.1

5.1.1

Além do licenciamento de uso dos sistemas, no valor proposto deverão estar inclusos:

A instalação do software a serem executados por técnicos da proponente para realizaçáo

das conexões e acionamento dos comandos necessários para deixar os programas

funcionando nos equipamentos da Prefeitura, Câmara e SAMAE.

Serviços de implantação a serem executados por técnicos da proponente para

configuração dos programas nos equipamentos da Prefeitura, Câmara e SAIMAE, com

preparação de bases de dados, testes, cadastro de dados iniciais e valores de parâmetros

conhecidos pelos programas.

Treinamento na operação dos programas, para ate 04 operadores por área de utilização

dos programas. Atualizações de versáo garantindo que a versão instalada seja sempre a

mais completa e atualizada que o proponente tenha disponível no mercado.

lndependentemente das especificações contidas neste Termo de Referência, a licitante

vencedora deverá promover adequação de seus sistemas sempre que este mostrar-se

incompatível com o registro de informações decorrentes de atos administrativos que

estejam em conformidade com o Direito.

5.1.2

5.í.3

5.1.4

6 EXIGÊNCIA DE PROVA DE CONGEITO

6.1 No processo de seleção, será realizada prova de conceito ao licitante que estiver

provisoriamente em primeiro lugar apos o exame dos documentos da Proposta Técnica,

conforme previsão contida no edital licitatorio

7 JUSTIFICATIVA

7.í. Os órgãos públicos possuem a obrigação de instrumentalizar a área administrativa com

ferramentas da tecnologia da informação, de modo a permitir maior controle dos processos e dos

custos, registros hábeis de dados com geração de informações gerenciais rápidas e confiáveis

para tomada de decisões, redução de retrabalho e maior eficiência, eficácia e efetividade

administrativa. Os atuais recursos de informática ofertados no mercado têm possibilitado uma

nova forma de administração alicerçada na gestão por processos, contemplando funcionalidades

diversas, favorecendo uma gestão focada nos processos organizacionais e permitindo

racionalizar a utilizaçáo dos recursos institucionais, além de permitir um maior controle por parte

dos orgãos fiscalizadores.
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8.í. Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de desempenho e capacidade técnica, contendo

serviços de natureza semelhante aos ora contratados, fornecido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, impresso em papel timbrado do emitente contendo razáo social, CNPJ,

endereço completo do Contratante e do Contratado, características dos serviços realizados, local

de execução, período de realização, data de emissão, nome, cargo, telefone e assinatura do

responsável pela emissão do atestado, sem rasuras ou entrelinhas e que comprove(m) que a

credenciada executou ou está executando os serviços de forma satisfatória;

8.2. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação no procedimento

licitatorio, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público,

ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência

de fatos supervenientes;

8.3. Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

9 OBRTGAÇOES OO ORGÃO GERENGTADOR

9.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados;

9.2. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento na forma prevista neste Termo

de Referência;

9.3. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir com o

objeto do contrato;

9.4. Exercer a fiscalizaçáo e controle dos serviços, por servidor especialmente designado e

documentar as ocorrências havidas no ptazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

9.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituÍdo, reparado ou corrigido;

9.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

com issão/servidor especial mente desig nado;

9.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

ptazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.9. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

9.10. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

10 OBRTGAÇOeS OA CONTRATADA

í0.1. A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e

especificações do edital da licitação, de acordo com este Termo de Referência, proposta de

preços apresentada, e ainda, nos termos da minuta do contrato.

10.2. Aempresa vencedora deverá manter os preços licitados durante todo o período de vigência

do Contrato.

í0.3. Nos preços ofertados já estão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive lCt\íS e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos, de forma

que o objeto não tenha qualquer ônus ao MunicÍpio.

í0.4. A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pela qualidade dos serviços fornecidos.

10.5. Obedecer às especificações constantes neste termo.

10.6. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, ressaltando que todas as despesas de

transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade

da contratada.

10.7. Realizat a execução os serviços dentro do prazo estipulado.

10.8. O retardamento na entrega do objeto/execução dos serviços, náo justificado considerar-se-

á como infração contratual.

í0.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

í0.10. [\íanter com a contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os

entendimentos verbars motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por

escrito.

10.11. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato,

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os

previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao

fornecimento dos bens objeto deste Termo.

10.12. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação.

11 CRrTÉRIOS DE MEDrÇÃO E DE PAGAMENTO
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1í.1. RECEBIMENTO

11.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no ptazo de até 10 (dez) dias úteis, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento

das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, l, a, da Lei no 14.133, de 2021 e

Arls. 22, X e 23, X do Decreto no 1 1.246, de 2022).

11.1.2.O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela

a ser paga mensalmente

11.1.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art.

22, X, Decreto no 11.246, de 2022).

11.1.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo

(Art. 23, X, Decreto no 11.246, de 2022).

11.1.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

í1.í.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execuçáo do objeto e, se for o caso,

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

11.1.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

11.1.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

í í.1.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisorio (Art. 119 c/c art. 140 da Lei no 14í33, de 2021).

11.1.6.4. O recebimento provisorio também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos

os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçôes exigíveis.

-

1
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í1.1.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

11.1.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

1í.í.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis,

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, apos a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação

mediante termo detalhado.

1í.í.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.1.10. Nenhum ptazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

11.1.11. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

11.2. LTQUTDAçÃO

11.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá optazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 70, §3o da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 7712022.

11.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

11.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

11.2.3.1. o ptazo de validade;

1'1.2.3.2. a data da emissão;

11.2.3.3. os dados do contrato e do orgão contratante;

11.2.3.4" o período respectivo de execução do contrato;

11.2.3.5. o valor a pagar; e
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11.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovaÇão da

regularização da situação, sem ônus ao contratante;

11.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

11.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razâo que impeça a

participação em licitação, no âmbito do orgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26

DE ABR|L DE 2018).

11.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo pfazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

11.2.8. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

11.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

11.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto

ao SICAF.

í1.3. PRAZO DE PAGAMENTO

11.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até í0 (dez) dias úteis contados dafinalização

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão Normativa

SEGES/ME no 77. de 2022.

11.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

1
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financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) l=0,00016438|=(TX) l=
TX = Percentual da taxa anual = 67o

365

11.4. FORMA DE PAGAMENTO

11.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

11.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

'11.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

ll.4.4.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

11.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Comolementar no1 23 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12 REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data limite para a apresentação das propostas.

12.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade, com

base na seguinte formula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994).

R=V(l -1") /lo,onde:
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R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para

entrega da proposta no credenciamento;

| = índice relativo ao mês do reajustamento;

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

í2.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a serextinto ou dequalquerforma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

í2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

13 FISCALTZAçÃO E GERENCTAMENTO DO CONTRATO

13.1. A execuçáo do contrato será acompanhada e fiscalizada porfiscal de contratos designado

através de portaria;

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o

ar1.120 da Lei no 14.13312021.

32.3. O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

í3.4. A presença da fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.

PREFEITURA MUN CIPAL
* NOVA SANTA BAR RA

14 MODALTDADE DE CONTRATAçÃO
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í4.1. No presente caso, viável a contratação através de Concorrência Presencial, do tipo técnica

e preço, nos termos do artigo 36 § 10, inciso lll da Lei no 14.13312021, conforme justificativa

anexa.

í5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação

orçamentária:

Orgão 03 Secretaria Municipal de Administração

Unidade 001 Secretaria [Municipal de Administraçáo

Funcional Programática 04.122.0070.2006 [Vlanutenção da Secretaria

Municipal de Administração

Natureza da Despesa 3.3.90.39.00.00 ourRos sERVrÇos

TERCEIROS _ PESSOA JURíDICA

DE

Recurso 00410 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos

Ordinários (Livres)

Nova SantaBárbara,01 de abril de 2024.

Cristiano

SECRETARIO DE ADM RAçÃO

91



PREFE TURA MUN C PAL,
N

JUSTIFIGATIVA PARA A REALTZAÇÃO DE CONCORRÊNqA PRESENCTAL COM O

cRtTÉRto DE JULGAMENTO TÉCNICA E PREçO

A escolha pela modalidade Concorrência e o critério de julgamento técnica e preço, é em virtude

de ser um serviço de natureza intelectual e especializado e ainda é considerado um serviço de

tecnologia da informação e comunicação e aplica-se a sua contratação, conforme pode ser

verificado no art. 36, §1o, lnc. lll e art. 2o,inc Vll da Lei no 14.13312021, uma vez que a demanda

da municipalidade cria uma gama de soluções e não trazum serviço comum na qual possui como

objeto um simples serviço de software "de prateleira" no mercado, o que acarretaria na utilização

da modalidade Pregão sob o tipo menor preço. Conclui-se, portanto, que o objeto licitado na

modalidade Concorrência Pública pelo MunicÍpio de Nova Santa BárbaralPR é um software

customizável, na qual é ajustado à necessidade e realidade desta entidade, vez que cada órgão

licitante possui sua peculiaridade do que efetivamente venha a utilizar dos softwares licenciados

pela empresa vencedora do certame, podendo contemplar todos os modulos ou parte deles com

fim de atender a todas as exigências e cobranças exigidas pela legislação vigente e também pela

Egrégia Corte de Contas, sendo justificável a aplicação desta modalidade e tipo de licitação para

este determinado objeto.

Frisa-se ainda que para a contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação

(Art. 20, lnc. Vll da Lei no 14.13312021) poderá ser realizado mediante o critério de julgamento -

TECNICAe PREÇO, conformeestabelecido noArt.36 § 1o, inciso lll da Lei no 14.133t2021.

Ademais, é importante acrescentar o fato de existirem inúmeras empresas do ramo de softwares

paru a gestão pública municipal integrada no estado do Paraná, assim como nos demais estados,

contudo, é faculdade de cada licitante deste ramo de atividade comercial avaliar a viabilidade ou

não da sua participação em um certame lançado e devidamente publicado.

Além disso, justifica-se a abertura de licitação para contratação do mesmo objeto para a

Prefeitura, Câmara e SAMAE, em decorrência do Decreto Federal no 10.54012020, que dispõe

sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e lntegrado de Execução Orçamentária,

Administração Financeira e Controle, faz-se necessário que o tt/unicípio de Nova Santa Bárbaral

PR se adeque ao decreto citado, e para que tal procedimento seja de forma satisfatória será

obrigatório estabelecer parâmetros mínimos pa'a a adoção de um sistema único e integrado de

Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle, e conforme Art. 1o, § 3o do proprio

Decreto:

I

I
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"Para fins do disposfo no § 10, entende-se como SIAFIC mantido e gerenciado pelo Poder

Executivo a responsabilidade pela contratação ou desenvolvimento, pela manutenção e

atualização do SIAFIC e pela definição das regras contábeis e das políticas de acesso e

segurança da informação, aplicáyeis aos Poderes e aos órgãos de cada ente federativo, com ou

sem rateio de despesas."

Tal parágrafo determina que o SIAFIC seja mantido e gerenciado pelo Poder Executivo, e ainda

deverá atender ao § 4o:

"O Poder Executivo obseruará a autonomia administrativa e financeira dos demais Poderes e

órgãos de que trata o § ío e não interíerirá nos aÍos do ordenador de despesa para a gesfão dos

créditos e recursos autorizados na forma da legislação e em conformidade com os limites de

empenho e o cronograma de desembo/so estabelecido e nos demais controles e regisÍros

contábeis de respons abilidade de outro Poder ou órgão."

Da forma apresentada, pata a adequação ao SlAFlC, faz necessário que a Prefeitura Municipal

de Nova Santa Bárbara/PR detenha do gerenciamento de sistemas/softwares de todas as

entidades do Município, respeitando é claro a autonomia de cada uma delas com o objetivo de

atender e estar adequado a legislação vigente sobre o assunto.

A opção pela modalidade de concorrência presencial é a possibilidade de se imprimir maior

celeridade à contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade. Dentre as

alegações mais comuns indicadas como impeditivas paru a utilização da concorrência na

modalidade presencial, destaca-se:

lnibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os procedimentos da

modalidade eletrônica e aumentariam seus custos;

A possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a concorrência presencial e

facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução

da proposta.

A opção pela modalidade presencial da concorrência não produz alteração no resultado final do

certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação da comissão de

licitação com os licitantes.

a

a
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Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão de Concorrência

Presencial, promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento

licitatorio, verificação imediata das condições de habilitação e execução da proposta,

manifestações recursais, proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto em regra,

ocorrerem na propria sessão pública, sem prejuízo da competição de preços, também justificam

a decisão da adoção da Concorrência Presencial.

Sendo assim, a escolha da modalidade Concorrência Presencial é a que melhor se adequa a

contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para

decidir acerca da escolha da modalidade de licitação concorrência presencial em detrimento da

concorrência eletrônica, de acordo com sua necessidade e conveniência, desde que motivadas.

Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem prejudicar

a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, a Concorrência

Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços pela

Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas

elencadas na Lei 14.13312021.

Nova Santa Bárbara, 0í de abril de 2024

Cristiano e ida

SEcRETARIO DE ADMTNTSTRAçÃO

^
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ORÇAMENTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE

NOVA SANTA BÁRBARA _ PR

Razão social: Equiplano Sistemas LTDA
CNPJ: 7 6.030.7 17 I 000 I -48

Endereço: Rua Santo Campagnolo, 1200, sala202 - Toledo iPR - CEP 85.905-030

Telefone:41 3351-5000

Contratação de empresa parâ prestação de serviços de licenciamento dos seguintes

softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço

Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR

Executivo Municipal

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação

de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle de Frotas, Módulo de Controle do Simples Nacional, Módulo de

Controle Interno, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de Nota Fiscal
Elekônica de Serviços, Módulo de Obras Públicas/Intervenção, Módulo de Portal da Transparência, Módulo
de Portal do Contribuinte, Módulo de Protesto Eletrônico, Módulo de Recursos Humanos e Folha de

Pagamento, Módulo de Tributação e Dívida Ativa, Módulo de Processos Digitais, Solução de controle de

frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais, com fornecimento do software para gestão,

Módulo de Assistência Social, Módulo de Saúde (Farmácia e Frota), Módulo de Cemitérios, Módulo de

Procuradoria, Serviço de Hospedagem em Datacenler, Suporte Técnico Operacional, Horas técnicas e

Conversão, lmplantação e Treinamento.

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação

de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de

Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Portal da Transparência, Serviço de Hospedagem em

Datacenter, Suporte Técnico Operacional e Conversão, Implantação e Treinamento.

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação

de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de

Controle de L-rotas, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Portal da

Transparência, Serviço de Hospedagem em Datacenter, Suporte Técnico Operacional e Conversão,

Implantação e Treinamento.

Serviço Autônomo Municipal de e Esgoto (SAMAE)

Valor mensal Valor anualDescrição - Executivo Municipal Qt. Unid.

Módulo de Contabilidade Pública, Execução

Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR
t2 Meses 1.800,00 21.600,00

Módulo de Controle Patrimonial 12 Meses 400,00 4.800,00

Módulo de Licitação e Compras 12 Meses 700,00 8.400,00

Matriz: Rua Santo Campagnolo, t200, sala 202 - Toledo /PR - CEP 85905-030
Filial: Rua Ernesto Piazzetta,194 - Curitiba/ PR - CEP 82510-350
Geral: 41 3351-5000 Suporte: 41 3351-5010
comercial@equiplano.com. br - www.equiplano.com. br

ffiE
ffi#
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15.600,00Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 12 Meses 1.300,00

t2 Meses 700,00 8.400,00Módulo de Controle de Frotas

3.600,00Módulo de Controle do Simples Nacional t2 Meses 300,00

t2 Meses 300,00 3.600,00Módulo de Controle Interno

Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 12 Meses 1.200,00 14.400,00

Meses 300,00 3.600,00Módulo de Obras Públicas/Intervenção 12

t2 Meses 700,00 8.400,00Módulo de Portal da Transparência

Meses 700,00 8.400,00Módulo de Portal do Contribuinte l2

t2 Meses 1.200,00 14.400,00Módulo de Protesto Eletrônico

18.000,00Módulo de Tributação e Dívida Ativa t2 Meses 1.500,00

t2 Meses 2.000,00 24.000,00Módulo de Processos Digitais

Solução de controle de frequência de entrada e saída de

servidores públicos municipais, com fornecimento do

software para gestão

12 Meses 1.250,00 15.000,00

Meses 3.000,00 36.000,00t2

Módulo de Saúde (l-armácia e Frotas) t2 Meses 3.000,00 36.000,00

13.200,00Módulo de Cemitérios 12 Meses 1.100,00

t2 Meses 2,000,00 24.000,00Módulo de Procuradoria

42.000,00Serviço de hospedagem em datacenter 12 Meses 3.500,00

Suporte Técnico Operacional 12 Meses 500,00 6.000,00

15.000,00Horas técnicas 100 Horas 150,00

I Unid. 25.000,00Conversão, Implantação e Treinamento

RS 369.400,00VALOR TOTAL

Valor anualDescrição - Legislativo Municipal Qt. Unid. Valor mensal

Meses 500,00 6.000,00
Módulo de Contabilidade Pública, Execução

Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR
t2

Meses 200,00 2.400,00Módulo de Controle Patrimonial 12

Módulo de Licitação e Compras 12 Meses 200,00 2.400,00

Módulo de Recursos Humanos Folha de Pagamento 12 Meses 500,00 6.000,00

12 Meses 500,00 6.000,00

Matriz: Rua Santo Campagnolo, 1200, sala 202 - Toledo /PR - CEP 85905-030
Filial: Rua Ernesto Piazzetta, 194 - Curitiba/ PR - CEP 82510-350
Geral: 41 3351-5000 Supofte: 41 3351-5010
comercial@equiplano.com.br - www.equiplano.com.br

ffiE
ffi#
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Serviço de hospedagem em datacenter t2 Meses 2.s40,00 30.480,00

Suporte Técnico Operacional 12 Meses 100,00 1.200,00

Conversão, Implantação e Treinamento 1 Unid. 5.000,00

VALOR TOTAL

Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto
(SAMAE)

Unid. Valor mensal Valor anual

Módulo de Contabilidade Pública, Execução

Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR
t2 Meses 1.000,00 12.000,00

Módulo de Controle Patrimonial t2 Meses 200,00 2.400,00

Módulo de Licitação e Compras

Módulo de Recursos I-Iumanos e Folha de Pagamento

12 Meses 200,00 2.400,00

t2 Meses 650,00 7.800,00

Módulo de Portal da Transparência 12 Meses 480,00 5.760,00

Módulo de Controle de Frotas 12 Meses 300,00 3.600,00

Serviço de hospedagem em datacenter 12 Meses 2.500,00 30.000,00

Suporte Técnico Operacional 12 Meses 100,00 1.200,00

Conversão, Implantação e Treinamento I Unid 5.000,00

VALOR TOTAL RS 70.160,00

Prazo de validade da cotação: 90 dias

Toledo - PR, 04 de março de 2024.

JOAO LUIZ OE MACEOO JUNIOR

^(ú6ffi.o.,rfiú. 
É r.Éftéd

àry/@!',.@ o

João Luiz de Macedo Junior
Diretor Executivo

CPF: 857.230.619-68

RG: 54060416

EOUIPLANO SISTEMAS LTDA.
Rua Santo Campagnolo, 12OO

Lota 2o2 - v, lndustrlal

LCEP 8s.sOs-OsO - TOLEDO - PRJ

.-76.oso.r1r /ooo1-481

Matriz: Rua Santo Campagnolo, 1200, sala 202 - Toledo /PR - CEP 85905-030
Filial: Rua Ernesto Piazzefra,194 - Curitiba/ PR - CEP 82510-350
Geral: 41 3351-5000 Suporte:41 3351-5010
comercial@equiplano.com. br - www.equiplano.com.br
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Caluzzo lnformátlca Ltda - ME.
CNPJ: 00 091 .2221000157

Endereço: Rua Alcione Bastos, 1473, sala 01 , Alto da XV
Guarapuava / PR

Telefone/f ax: (42\ 3622-1 1 32
E-mail: contato@attooestaopublica.com.brSolucÕes erÍr

Gesuão Pública

CN PJ : 00.09 1. 222 / OOOL-67

EMPRESA/NOME: CATUZZO INFORMÁTICA LTDA - IúE

ENDEREÇO: Rua Alcione Bastos, 1473, sala Ot
BAIRRO: Alto da XV

CIDADE: Guarapuava/PR

FONES: (42)3622-7132
E- MAI L: contrto (4 a ttoÊ,esta o p u b I ica.qAlnlff

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA/PR

CNPJ: 95 561.080/0001-60
Fone/ Fax - (43) 3266-8100
Email - compras@ nsb.pr.gov.br

"COTAÇÃO DE PREÇO"

Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento dos seguintes softwares para

utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto

(SAMAE) de Nova Santa uárbara - PR

Descrição - Executivo Municipal Qt. U nid Valor UnÍt. Valor Total

ÍVódulo de Contabilidade Pública, Execução

Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR

1.2 Meses 2.590,00 31.080,00

Módulo de Controle Patrimonial L2 lV eses 8s0,00 10.200,00

Módulo de Licitação e Compras 1.2 ÍVleses 480,00 5.760,00

Módulo de Recursos Humanos e Folha de
Pagamento

t2 Meses 480,00 5.760,00

Modulo de Controle de Frotas 1.2 lVeses 550,00 6.600,00

Módulo de Controle do Simples Nacional 12 M eses 910,00 10.920,00

Módulo de Controle lnterno 1.2 Meses 1,520,00 18.240,00

Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 72 Meses 320,00 3.840,00

Módulo de Obras Públicas/lntervenção t2 Meses 850,00 10.200,00

lVlódulo de Portal da Transparência 12 Nz]eses 780,00 9.350,00

Módulo de Portaldo Contribuinte L2 Meses 1.390,00 16.680,00

Módulo de Protesto Eletrôníco 1.2 IVeses 1.715,00 20.580,00

Módulo de Tributação e Dívida Ativa tl [\4 eses 7.945,OO 23.340,OO

lVódulo de Processos Digitais 12 Meses 2.590,00 31.080,00

Solução de controle de frequência de entrada e
saída de servidores públicos municipais, com
fornecimento do software para gestão

12 Meses 1.620,00 19.440,00

tVlódulo de Assistência Social T2 Meses 3.450,00 4t.4AO,OO

Módulo de Saúde (Farmácia e Frotas) Meses 3.830,00 4s,960,00

Módulo de Cemitérios t2 Meses 1,620,00 19.440,00

Módulo de Procuradoria 12 Meses 2.130,OO 32.760,0O

Serviço de hospedagem em dotocenter L2 Meses 4.400,00 52.800,00

Suporte Técnico Operacional L2 Meses 900,00 10.800,00

ry
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Soluções cm
Gestáo Públir--a

Proposta válida por 60 (sessenta dias)

Caluzzo lnformática Ltda - ME.
CNPJ: 00.091 22?J0001 -67

Endereço: Rua Alcione Bastos, 1473, sala 01 , Alto da XV
Guarapuava / PR

Te lef o ne/Íax : (42) 3622-1 1 32
E-mail: contato(ôattoqestaooublica.com.br

Guarapuava 04 de abril de2024

roo.og l.zzzloool - 6il

J

Adnr

RG 4 541.860-0 SSP/PR - C?F/MF 698.40-1.689-72

ATTO - Soluções em Gestão Pública.
Te lefone: (42) 3622-1132 E- ma i I - co ntato @ attogestaop u bl i ca.com. br

CNPJ: 00.091.222/@07-67 - Razão Social: Catuzzo lnformática Ltda - ME

CATUZZO INFORMATICA
LTDA . ME

RUA ALCIONE BASTOS, 1473

SALA 01 - ALTO DA XV--
gn ssosi-020 GUARATUAVA'PIJ

Horas técnrcas 100 Horas 250,00 25.000,00
Conversão, lmplantação e Treinamento 1 Unid. 68.000,00 68.000,00

VALOR TOTAL RS s19.240,00

Descrição - Legislativo Municipal Qt. Unid. Valor Unit. Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução

Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR

1.2 lVeses 770,O0 9.240,00

Módulo de Controle Patrimonial 1.2 lVleses 360,00 4.320,00

Módulo de Licitação e Compras 1.2 Meses 345,00 4.740,00

Módulo de Recursos Humanos Fo[ha de

Pagamento
12 Meses 640,00 7.680,00

Módulo de Portalda Transparência 1.2 N4 eses 590,00 7.080,00

Serviço de hospedagem em dotocenter 12 Meses 3.040,00 36.480,00

Suporte Tecnico Operacional L2 Meses 2É,OA 2.580,00

Conversão, I mplantação e Treinamento t- U nid. 12.500,00 12.500,00

VALOR TOTAL RS 84.o2o,oo

Serviço Autônomo Munícipal de Água e

Esgoto (SAMAE)
Qt. Unid. Valor Unít. Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução

Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA)

e Prestação de contas ao TCE/PR

77 Meses 1.490,00 17.880,00

Módulo de Controle Patrimonial 1,2 ÍVleses 480,00 5.760,00

Modulo de Licitação e Compras L2 Meses 425,00 5.100,00

Módulo de Recursos Humanos e Folha de

Pagamento
t2 Meses 850,00 10.200,00

Módulo de Portal da Transparência t2 Meses 340,00 4 080,00

Módulo de Controle de Frotas t2 Meses 575,00 6.900,00

Serviço de hospedagem em dotocenter 1.2 Meses 2.970,00 35.640,00

Suporte Técnico Operaciona I 12 lVleses 215,00 2.s80,00

Conversão, implantação e Treinamento 1. U nid. 12.500,00 12.500,00

VALOR TOTAL Rs 100.640,00
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À Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - PR
CNPJ: 95.561.080/0001-60

Fonc/ Fax - (43) 3266-8100
Em ail - comp ras@nsbor.eay. br

*corAÇÃo DE PREÇO"
Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento dos seguintes
softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço
Autônomo Municipal de Água c Ilsgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle de Frotas, Módulo de Controle do Simples
Nacional, Módulo dc Controle Intemo, Modulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e

Compras. Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, Módulo de Obras Públicas/Intervenção,
Módulo de Portal da Transparência, Módulo de Portal do Contribuinte, Módulo de Protesto

Eletrônico, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Tributaçào e Dívida
Ativa, Módulo de Processos Digitais, Solução de controle de lrequência de entrada e saída de

servidores públicos municipais, com fornecimento do software para gestão, Módulo de Assistência
Social, Módulo de Saúde (Farmácia e Frota), Módulo de Cemitérios, Módulo de Procuradoria,
Serviço de Hospedagem em Datacenter, Suporte Técnico Operacional, Horas técnicas e

Conversão, Implantaçào e Treinamento.

Módulo de Contabilidade Púrblica, Bxecução F-inanceira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras,
Modulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Portal da Transparência, Serviço
de Hospedagem em Datacenter, Suporte Técnico Operacional e Conversão, Implantação e
Treinamento.

Serviço Autônomo Municipal de a e Esgoto (SAMAE)

Módulo de Contabilidade Pública, Exccução Financcira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras,
Módulo de Controle de Frotas, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de

Portal da Transparência, Serviço de Hospedagem em Datacenter, Suporte Técnico Operacional e

Conversão, Implantação e Treinamento.

Descrição - Executivo Municipal Unid.
Valor
mensal

Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução
Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO,
LOA) e PrestaÇão de contas ao TCEIPR

l2 Meses 2.200,00 26.400,00

Módulo de Controle Patrimonial t2 Mcses 480,00 5.760,00

Avenida Presidente Castelo Branco, 464 - loja 2
Jardirn Presidente - Londrina - PR - CEP 86.061-335

c.N.P.J. 26. I 54.548/000 l-80

Executivo Municipal

Legislativo Municipal

Qt.
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Módulo de Licitação e Compras t2 Meses 820,00 9.840,00
Módulo de Recursos Humanos e Folha de

Pagamento
t2 Meses 1.500,00 18.000,00

Módulo de Controle de Frotas t2 Meses 700,00 8.400,00
4.200.00Módulo de Controle do Simples Nacional t2 Meses 350,00

Módulo de Controle Intemo t2 Meses 300,00 3.600,00
t2 Meses 1.400,00 16.800,00Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços

Módulo de Obras Públicas/IntervenÇão 12 Meses 350,00 4.200,00
7.800,00Módulo de Ponal da Transparência t2 Meses 650,00

Módulo de Porlal do Contribuinte t2 Meses 650,00 7.800,00
Módulo de Protesto Eletrônico t2 Mcses 1.250,00 15.000,00

1.700,00 20.400,00Módulo de Tributação e Dívida Ativa t2 Meses

Módulo de Processos Digitais t2 Meses 2.400,00 28.800,00

t2 Meses 1.450,00 17.400,00
Solução de controle de frequência de entrada e

saída de servidores públicos municipais, com
fomecimento do software para gestão

Módulo de Assistência Social l2 Meses 3.300,00 39.600,00
3.400,00 40.800,00Módulo de Saúde (Farmácia e Frotas) t2 Meses

Módulo de Cemitérios l2 Meses 1.400,00 16.800,00

Módulo de Procuradoria 12 Meses 2.450,00 29,400,00

ServiÇo de irospedagem em datacenter t2 Mcses 4.100,00 49.200,00
Suporte Técuico Operacional t2 Meses 600,00 7.200,00

16.000.00Horas técnicas 100 IIoras 160,00

Conversão, Implantação e Treinamento I Unid. 50.000,00
VAI,OR TOTAL RS 443.400,00

\.

Descrição - Legislativo Municipal Qt. Unid.
Valor
mensal

Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução
Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO,
LOA) e PrestaÇão de contas ao TCE/PR

t2 Meses 600,00 7.200,00

Módulo de Controle Patrimonial t2 Meses 350,00 4.200,00
Módulo de Licitação e Compras 12 Meses 250,00 3.000,00
Módulo de Recursos Humanos Folha de

Pagamento
l2 Mescs 580,00 6.960,00

Módulo de Portal da Transparência t2 Meses 500,00 6.000,00

Serviço de hospedagem em datacenter t2 Meses 2.800,00 33.600,00
Suporte Técnico Operacional t2 Meses 170,00 2.040,00
Conversão, Implantação e Treinamento 1 Unid 10.000,00

VALOR TOTAL R$ 73.000,00

Avenida Presidente Castelo Branco, 464 - loja 2

Jardim Presidente - Londrina - PR - CEP 86.061-335
c.N.P.J. 26. l 54.548/000 l-80
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Qt.
Valor

mensal
Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução
Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO,
LOA) e Prestação de contas ao TCE/PR

l2 Meses 1.300,00 15.600,00

Módulo de Controle Patrimonial l2 Meses 450,00 5.400,00
Módulo de Licitação e Compras t2 Meses 250,00 3.000,00
Módulo de Recursos Humanos e Folha de

Pagamento
t2 Meses 690,00 8.280,00

Módulo de Portal da Transparência t2 Meses 480,00 5.760,00
Módulo de Controle de Frotas t2 Meses 350,00 4.200,00

Serviço de hospedagem em datacenter t2 Mescs 2.550,00 30.600,00

Suporte Técnico Operacional t2 Meses 170,00 2.040,00

Conversão, Implantação e Treinamento 1 Unid. 10.000,00

VALOR TOTAL R$ 84.880,00

Londrina, 04 de abril de 2024

\--'

Luis Carlos de A. Silva

(43) 3337-1043 | (43)999760087

CN PJ: 26.1 54.548/000 1 -80

\.

Avenida Presidente Castelo Branco, 464 - loja 2
Jardim Presidente -_ Londrina - PR - CEP 86.061-335

c.N.P.J. 26. l 54.548/000 I -80

Serviço Autônomo Municipal de Agua e

Essoto (SAMAE)



RES: Orçamento de Software

De <projetos@jrsistemaspublicoscombr>

PaÍa <compras@nsb pr gov br,
Dara 08/04/202415i37

Boa tarde,

Conforme analísamos o Termo de Referência enviado. Não conseguimos a totalidade do objeto.

Dessa forma, não é possível prever proposta.

Lucas A. Almeida dos Santos
Prcietos - DECOM

96

Aü

FILIAL O1

AV. Sophia Rasgulaeff, 3506 - Sala 02

Jd. Novo Oásis, Maringá-PR | 87043-010

+55 44 3041 5650

+55 44 99914 6666

g46gl,jrsistemasp_uDI§gs.egm.bI

§tr elolech

De: Leopoldo <comercial@jrsistemaspublicos.com.br>

Enviada em: segunda-feira, 1 de abril de202408:77

Para: Projetos <projetos@hfgestaopublica.com.br>

Assunto: Fwd: Orçamento de Software

Mensagem encaminhada --------
Assunto:Re: Orçamento de Software

Data:Fri, 22 Mar 2024 13:22:25 -0300

Oe : D e p a rt a m e nto d e Co m p ra s 5jg4 91351@35!. p-g, gov. b r>

Organização:Prefeitura de Nova Santa Bárbara

Para:comercial@jrsistemasp_gu[§g§@bt

Boa tarde,

Segue em anexo o termo de referência.

\-
Att.

Amanda Yamashita.

$ ; . PREFETTURAV ;: NOl/A SANTA BARBARA
[)cp;rrt ;rrllelIt() t I t' C'«rrrr I)rirs

$ Hova Santa Bárbara - Paraná @ compras@nsb.pr.gov.br

Ém 2l/03/2024 16:36, Depaftamento de Compras escreveu

Boa tarde,

Gostaria de solicitar serviços de licenciamento de software

tb (43) 326ô-8í00



Segue em anexo a cotação.

Att.

Amanda Yamashita

e7

$ : PREFEITURAü i: NOIJA SANTA BARBARA..- .,.

l)cllart;uncut( ) rlc (-'ortr J)r';rs

$ ttova Santa Bárbara - Paraná \ (4s) 3266-8100 @ compras@nsb.pr.gov.br
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pREFEtTURA MUNtctpAL DE NovA sANTA aÁRenR

sEToR or coraçÕrs
RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

cEp 862s0-ooo - NovA sANTA sÁRsnn - pn

Planilha de cotações, justificativa e análise crítica de preços

ITEM DESCRTçAO QUANT UND.
óDtGo Do

PRODWO/StRVtçO
RAzÃo socrAr. VATOR UNT

VATOR TOTAL DO

FORNECEDOR

VATOR MEDIO

UNITARIO
VALOR MEDIO TOTAT

Executivo Municipal

1

Módulo de Contabilidade Pública,

Execução Financeira, Orçamento Anual

(PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas

ao TcE/PR

72 I\iIESES

corAçÃo 1 EQUIPLANO R$ 1 800,00 R$ 21 600,00

RS 1.Boo,oo Rs 21.600,00COTAçAO 2 ATTo soLUçÕEs ev crsrÃo púslrca R$ 2 590,00 R$ 31 080,00

coTAçÁo 3 NívEL SoFTWARE E PRocESSAMENTo R$ 2 200,00 R$ 26 400,00

2 Módulo de controle Patrimonial t2 IVIESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 400,00 R$ 4 800,00

Rs 4.800,00corAçAo 2 ATTo soLUçÕEs rM eesrÃo púslrca R$ 850,00 R$ 10 200,00

corAçÁo 3 NíVEL SoFTWARE E PRoCESSAMENTo R$ 480,00 R$ 5 760,00

3 Módulo de Licitação e Compras 12 IVIESES

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 700,00 R$ I400,00

Rs 480,00 RS s 760,oocoTAçAO 2 Arro soLUçõEs eM eesrÃo púsLrca R$ 480,00 R$ 5 760,00

coTAçAO 3 NívEL SoFTWARE E PRocESSAMENTo R$ 820,00 R$ I 840,00

4
Módulo de Recursos Humanos e Folha

de Pagamento
72 MESES

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 1 300,00 R$ 15 ô00,00

Rs 480,00 Rs 5.760,00coTAÇAO 2 Arro soLUçôEs EM GEsrÃo PúBLrcA R$ 480,00 R$ 5 760,00

coTAçÁo 3 NÍvEL SoFTWARE E PRocESSAMENTo R$ 1 500,00 R$ 18 000,00

5 Módulo de Controle de Frotas 72 MESES

coTAçÁo 1 EQUIPLANO R$ 700,00 R$ I400,00

RS s5o,oo R5 6.600,00corAçÃo 2 ATTO SOLUçOEs EM GESTAO PUBLICA R$ 550,00 R$ 6 600,00

coTAçAO 3 ruíveL sortweRr E PRocESSAMENTo R$ 700,00 R$ I 400,00

coTAÇAO 1 EqUIPLANO R$ 300,00 R$ 3 600,00

coTAçAO 2 ATro soLUçÕEs EM GEsrÃo PúBLrcA R$ 910,00 RS 10 920,00
Módulo de Controle do Simples

Nacional
72 MESES Rs 30O,O0 Rs 3.600,00

C-r-

RS 4oo,oo

6
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PREFEITURA IVTUTTTICIPA;íE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAÇÕES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

corAÇÃo 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 350,00 R$ 4 200,00

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 300,00 R$ 3.600,00

coTAçAO 2 Arro soruçÕEs EM GEsrÃo PúBLtcA R$ 1 520,00 R$ 18 240,007 Módulo de Controle lnterno t2 MESES

corAçÃo 3 NIVET SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 300,00 R$ 3 600,00

Rs 300,00 Rs 3.600,00

coTAçÁo 1 EQUIPLANO R$ 1 200,00 R$ 14 400,00

corAÇÃo 2 ATTO SOLUçOEs EM GEsTAO PUBLICA R$ 320,00 R$ 3 840,008
Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de

Serviços
72 MESES

coTAÇAO 3 NÍVEL SoFTWARE E PROCESSAMENTo R$ 1 400,00 R$ 16 800,00

Rs 320,00 R5 3.840,00

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 300,00 R$ 3 600,00

corAÇÃo 2 ATTO 5OLUÇOES EM GESTAO PUBLICA R$ 850,00 R$ .10 200,009 Módulo de Obras Públicas/lntervenção t2 MESES

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 4 200,00

Rs 300,00 Rs 3.600,oo

R$ 350,00

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 700,00 R$ 8 400,00

corAÇÃo 2 ATTO SOLUçÕES EM GESTÃO PÚBLICA R$ 780,00 R$ 9.360,0010 Módulo de Portal da Transparência t2 MESES

corAÇÃo 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 650,00 R$ 7 800,00

Rs 6s0,00 Rs 7.800,00

corAçÁo 1 EQUIPLÂNO R$ 700,00 R$ 8 400,00

corAçÁo 2 ATTO SOLUçÕES EM GESTÃO PÚBLICA R$ í 390,00 R$ 16 680,0011 Módulo de Portal do Contribuinte 72 MESES

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 650,00 R$ 7 800,00

Rs 6s0,00 Rs 7.800,00

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 1 200,00 R$'14.400,00

coTAçAO 2 ATTO SOLUÇÕEs EM GESTÃO PÚBLICA RS 1 715,00 R$ 20.580,00L2 Módulo de Protesto Eletrônico t2 MESES

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 1 250,00 R$ '15 000,00

Rs 1.200,00 Rs 14.400,00

corAçÂo 1 EQUIPLANO R$ 1 500,00 R$ 18 000,00

corAçÃo 2 ATTO SOLUçÔES EM GESTÃO PÚBLICA R$ 1 945,00 R$ 23 340,0013 Módulo de Tributação e Oívida Ativa t2 MESES

coTAçAO 3 NíVEL SoFTWARE E PROcESSAMENTo

Rs 1.sOO,00 Rs 18.000,00

R$ 1.700,00 R$ 20 400,00

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 2 000,00 R$ 24 000,00

corAçÃo 2 ATTO SOLUçõES EM GE5TÃO PÚBLICA R$ 2 590,00 R$ 31 080,0074 Módulo de Processos Dititais t2 MESES

coTAçAO 3 NÍVEL SoFTWARE E PROCESSAMENTo R$ 2.400,00 R$ 28,800,00

Rs 2.000,00 Rs 24.000,00

corAçAo 1 EQUIPLANO R$ 1 250,00 R$ 15 000,00

corAçÁo 2 ATTO SOLUçÔEs EM GESTÃO PÚBLICA R$ 1 620,00 R$ í 9.440,0015

Solução de controle de frequência de

entrada e saída de servidores públicos

municipais, com fornecimento do

software para gestão

72 MESES

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 1.450,00 R$ 17.400,00

Rs 1.2s0,00 Rs 1s.000,00

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 3 000,00 R$ 36.000,00

coTAçAO 2 ATTO SOLUçÕES EM GESTÃO PÚBLICA R$ 3.450,00 R$ 41.400,0016 Módulo de Assistência Social 72 MESES

corAÇÃo 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 3 300,00 R$ 39.600,00

Rs 3.(x)0,0o Rs 36.000,00

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 3 000,00 R$ 36 000,00

coTAçÁo 2 ATTO SOLUçOEs EM GESTAO PUBLICA R$ 3.830,00 R$ 45 960,0077 de 5aúde (Farmácia e Frotas) 12 MESES Rs 3.o(x),(x, Rs 36.000,00
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pREFETTuRA ,r*,a,À,- DE NovA sANTA sÁnenn

sEToR or coraçôrs
RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

cEp 862s0-ooo - NovA sANTA eÁRsRR - pn

coTAÇAO 3 NÍvEL soFtwARE E PRocESSAMENTo R$ 3.400,00 R$ 40 800,00

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 1 100,00 R$ 13 200,00

coTAÇAO 2 R$ 1 620,00 R$ 19.440,00Afio soruçÕEs EM GESrÃo PúBLrcA18 Módulo de Cemitérios 12 MESES

COTAÇÁO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 1 400,00 R$ 16 800,00

Rs 1.100,00 R5 13 200,00

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 2 000,00 R$ 24 000,00

coTAçAO 2 Arro soLUçÕEs EM GEsrÃo PúBLrcA R$ 2 730,00 R$ 32 760,0019 Módulo de Procuradoria 72 MESES

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 2 450,00 R$ 29 400,00

Rs 2.000,00 Rs 24.000,00

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 3 500,00 R$ 42 000,00

coTAÇAO 2 Arro soLUçÕEs EM GEsrÃo PúBLrcA R$ 4 400,00 R$ 52 800,0020 Serviço de hospedaEem em data center 12 MESES

coTAÇAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 4 100,00 R$ 49 200,00

Rs 3.s00,00 RS 42.ooo,oo

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ s00,00 R$ 6 000,00

corAçÃo 2 Arro soLUçÕEs EM GEsrÃo PúBLrcA R$ 900,00 R$ 10 800,0027 Suporte Técnico Operacional 72 MESES

coTAçÁo 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 600,00 R$ 7 200,00

Rs soo,00 Rs 6.000,00

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 150,00 R$ 7 500,00

coTAçAO 2 ATro soLUçÕES Ev eesrÃo púsLrcA R$ 250,00 R$ 12.500,0022 Horas tecnicas 50 HORAS

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 160,00 R$ 8.000,00

RS rso,oo Rs 7.500,00

coTAÇAO 1 EQUIPLÂNO R$ 25 000,00 R$ 25 000,00

coTAÇAO 2 ATTo soLUçÕEs eM ersrÃo púgLrca R$ 68 000,00 R$ 68 000,0023 Conversão, lmplantação e Treinamento 1 UND

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 50 000,00 R$ 50 000,00

Rs 2s.000,00 RS 2s.ooo,oo

Legislativo Municipal

coTAçÁo 1 EQUIPLANO R$ 500,00 R$ 6 000,00

coTAçAO 2 R$ 770,00ATro soLUçÕEs EM GEsrÃo PúBLrcA R$ I 240,0024

Módulo de Contabilidade Pública,

Execução Financeira, Orçamento Anual

(PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas

ao TCE/PR

72 MESES

coTAÇAO 3 NIVEI SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 600,00 R$ 7 200,00

Rs s00,00 Rs 6 000,00

corAçÃo 1 EQUIPI.ANO R$ 200,00 R$ 2 400,00

corAçÂo 2 ATTo soLUÇÕEs EM GEsTÃo PÚBLICA R$ 360,00 R$ 4.320,00Módulo de Controle Patrimonial 72 MESES

coTAÇAO 3 R$ 350,00 R$ 4 200,00

Rs 2 400,0025

NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO

Rs 200,00

corAçÃo 1 EQUIPLANO R$ 200,00 R$ 2 400,00

coTAÇAO 2 ATTo SoLUçÕEs EM GEsTÃo PÚBLIcA R$ 345,00 R$ 4 140,0026 Módulo de Licitação e Compras 72 MESES

coTAçÁo 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 250,00 R$ 3 000,00

R$ 2oo,oo RS 2.4oo,oo

coTAçÂo 1 EQUIPLANO R$ 500,00 R$ 6.000,00

coTAçAO 2 ATTo soLUçÕEs EM GEsrÃo PúBLrcA R$ 640,00 R$ 7.680,00

corAçÃo 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 580,00 R$ 6,960,00

Módulo de Recursos Humanos Folha de

Pagamento
27 72 MESES Rs s00,00 Rs 6.000,00

C

(
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAÇÕES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

28 Módulo de Portal da Transparência 12 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 500,00 R$ 6 000,00

R$ 500,00 Rs 6.000,00coTAÇAO 2 ATTO SOLUçÕES EM GESTÃO PÚBLICA R$ s90,00 R$ 7 080,00

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWAKE E PROCESSAMENTO R$ 500,00 R$ 6 000,00

29 Serviço de hospedagem em data centeÍ 12 MESES

coTAçÁo 1 EQUIPLANO R$ 2 540,00 R$ 30 480,00

R§ 2.s40,00 Rs 30.480,00corAçÃo 2 ATTO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA R$ 3 040,00 R$ 36 480,00

coTAÇAO 3 NíVEL SOFTWARE E PRocESSAMENTo R$ 2 800,00 R$ 33 600,00

30 Suporte Técnico Operacional 72 MESES

corAÇÃo 1 EqUIPLANO R$ 100,00 R$ 1 200,00

Rs 100,00 Rs 1.200,00coTAçÁo 2 ATTO SOLUçOES EM GESTAO PUBLICA R$ 215,00 R$ 2 580,00

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 170,00 R$ 2 040,00

51 Conversão, lmplantação e TÍeinamento 7 UND

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 5 000,00 RS 5 000,00

Rs s.000,00 Rs s.000,00corAÇAo 2 ATTO SOLUçÕES EM GESTÃO PÚBLICA R$ í2 500,00 R$ 12 500,00

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 10 000,00 R$ 10 000,00

Servico Autônomo Municipal de Áeua e Essoto (SAMAEI

32

Módulo de Contabilidade Pública,

Execução Financeira, Orçamento Anual

(PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas

ao TCE/PR

72 MESES

corAçAo 1 EQUIPLANO R$ 1 000,00 R$ 12 000,00

Rs 1.000,00 Rs 12.000,00corAçAo 2 ATTO SOLUçÕES EM GESTÃO PÚBLICA R$ í 490,00 R$ 17 880,00

corAçAo 3 NÍVEL SOFTWARE E PRoCESSAMENTo R$ 1 300,00 R$ 15 600,00

33 Módulo de Controle Patrimonial t2 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 200,00 R$ 2 400,00

Rs 200,00 Rs 2 400,00corAçÂo 2 ATTO SOLUçÕEs EM GESTÃO PÚBTICA R$ 480,00 R$ 5 760,00

coTAÇAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 450,00 R$ 5 400,00

34 Módulo de Licitação e Compras 72 MESES

corAçÃo 1 EQUIPLANO R$ 200,00 R$ 2 400,00

Rs 200,00 Rs 2.400,00coTAçAO 2 ATTO SOLUçOES EM GESTAO PUBLICA R$ 425,00 R$ 5 í00,00

coTAÇAO 3 NÍVEL SOFTWARE E PRocESSAMENTo R$ 250,00 R$ 3 000,00

35
Módulo de Recursos Humanos e Folha

de Patamento
12 MESES

coTAçÁo 1 EQUIPLANO R$ 650,00 R$ 7.800,00

Rs 6s0,00 Rs 7 800,00coTAçAO 2 ATTO SOLUçÔES EM GESTÃO PÚBLICA R$ 850,00 R$ 10 200,00

coTAÇAO 3 NÍVEL soFI-WARE E PRocESSAMENTo R$ 690,00 RS 8.280,00

36 Módulo de Portal da TranspaÍência 12 MESES

corAçAo 1 EQUIPLANO R$ 480,00 R$ 5.760,00

Rs 340,00 Rs 4.080,00coTAÇAO 2 ATTO SOLUçÕES EM GESTÃO PÚBLICA R$ 340,00 R$ 4 080,00

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 480,00 R$ 5 760,00

37 Módulo de Controle de Frotas 72 MESES

corAçÁo 1 EQUIPLANO RS 300,00 R$ 3 600,00

Rs 300,«)

l-(

Rs 3.600,00coÍAçÁo 2 ATTO SOLUçÕEs EM GE5TÃO PÚBLICA R$ 575,00 R$ 6 900,00

coTAçÁo 3 NívEL SOFTWARE E PRoCESSAMENTo R$ 350,00 R$ 4.200,00

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 2,500,00 R$ 30.000,00 O
F
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pREFEtTURA MUNrctpAL DE NovA sANTA gÁRgRa

sEToR oe coraçÕrs
RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

cEp 86250-000 - NovA sANTA sÁnenR - pn

38 seÍviço de hospedagem em data center 12 MESES coTAçAO 2 ATTo SoLUçÕEs EM GEsTÃo PÚBLICA R$ 2 970,00 R$ 35 640,00

coTAçAO 3 NÍvEL soFrwARE E PRocESSAMENTo R$ 2 550,00 R$ 30 600,00

39 Suporte Técnico Operacional 72 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 100,00 R$ '1.200,00

Rs 100,00 Rs 1.200,00COTAçAO 2 Arro soLUçÕEs EM GEsrÃo PúBLrcA R$ 215,00 R$ 2 580,00

coTAçAO 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 170,00 R$ 2.040,00

40 Conversão, lmplantação e Treinamento 1 UND

coTAçÁo 1 EQUIPLANO R$ 5 000,00 R$ 5 000,00

Rs s.000,00 Rs s.000,00

RS 463.820,00

coTAçAO 2 A'rro soLUçÕEs EM e esrÃo púslrcl R$ 12 500,00 R$ '12.500,00

corAçAo 3 NIVEL SOFTWARE E PROCESSAMENTO R$ 10 000,00 R$ 10.000,00

VATORTOTAT ESTIMADO

Rs 2.s00,00 Rs 30 000,00

A)Algumacotaçãofoi desconsideradaporserjulgadacomvalorinexequível,inconsistenteouexcessivamenteelevado? SIM(X) OruÃO
B) Cite os itens que tiveram valores enquadrados no item acima (valor inexequível, inconsistente, etc) : TODOS OS ITENS

cRlTÉRro DE túENoR pREço, EMvtRTUDE DETER DtscREpÂNcn Nos p8EçoscorADos.

E) Outras informações relacionadas as cotações:

Responsável pela Pesquisa de Preços:

Data: 5 de abril de2O24

ANÁusE cRíTrcA DE vAroREs oRçADos

|*s
C:
n*:
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PREFEITURA IUUNICIPAL ,N AR ARA
ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 17 10412024

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Licítação Documento de Formalização
de Demanda - DFD, Estudo Técnico Preliminar - ETP e Termo de Referência - TR,
expedido pela Secretaria tt/unicipal de Administração, referente a contratação de
empresa para prestação de serviços de licenciamento de softwares para utilizaçáo
no Executivo Municipal, Legislativo [Vunicipal e Serviço Autônomo Municípal de Agua
e Esgoto (SAIVIAE) de Nova Santa Bárbara - PR, para que sejam tomadas todas as
providências necessárias para a abertura de procedimento licitatorio.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43. 3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL

ffiHp
coRREsporpÊrclA INTERNA N' o6L I 2ol24

Nova Santa Barbara, 17 l04l2O24.

De: Departamento de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Contratação de empresa para prestação de senriços de
licenciamento de softwares para utilização no Executivo Municipal,
Legislativo Municipal e Senriço Autônomo Municipal de Ág... e Esgoto
(SAMAEI de Nova Santa Bárbara - PR.

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotaçáo
orçamentaría para a contratação de empresa para prestaçáo de serviços de
licenciarnento de softwares para utilização no Executivo Municipal,
Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto
(SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR, em atendimento a solicitaçáo da
Secretaria Municipal de Administração, num valor máximo previsto de R$
463.82O,00 (quatrocentos e sessenta e três mil, oitocentos e vinte reais).

Conforme informado pela Secretaria solicitante, as despesas seráo
custeadas com recurso da fonte livre.

Sendo o que se apresenta para o momento

Dlaine Sanúos
Setor de Licitaçáo

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Cenffo, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara,19 de abril de 2024

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 06112024 que

solicita DotaçÕes Orçamentárias para a contratação de empresa para prestação de serviços

de licenciamento de softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislação Municipal

e Serviço Autônomo ttlunicipal de Agua e Esgoto (SAtvlAE), encaminhar relatorio anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

i05

Contadora

Recebido por: tt
Nome Assinatura data

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-rnail: rrmnsb@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paranár
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PREFEITURA MUNlCIPAL

Estado do Paraná

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De:- Prefeito Municipal

Para: - Setor de Licitações

Face ao constante dos autos, AUTORIZO a abertura de
licitação sob a modalidade de CONCORnÊIYCh n" 2120124, que tem por
objeto a contrataçáo de empresa para prestaçáo de serviços de licenciamento
de softwares para utilizaçáo no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e
Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa
Bárbara - PR, nos termos da Lei n" 14.133. de 1' de abril de 2021.

Anexo ao presente, Portaria n" 12312023, nomeando a
Agente de Contratação e Equipe de Apoio. Ordeno que Extrato do Edital de
Licitaçáo seja publicado no Diário Oficial do Município, Portal Nacional das
Contatações Públicas (PNCP) e onde mais convier para que seja data a
devida publicidade.

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as
providencias necessárias.

Nova Santa Barbara,2 04 I 2024

pal

Rua Walfredo BittencouÍ de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - www.nsb.pr.gov.br
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ESTADo oo pnReNÁ

PORTAI{IA N" 123 de 31 de Outubro de2023

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe
de Apoio para conduzir os atos das licitações e

contratações do Executivo Municipal derivadas da

Lei Federal no 14. 13312021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA EÁNBNRA, TeSoIVe, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8o da Lei Federal no 14.133, de

l" de abril de202l, que dispõe sobre as regras de atuação do Agente de Contratação e Equipe de

Apoio;

RESOLVE:

Art. l'Nomear a servidora efetiva ELAINE CRISTINA LUDITK DOS
SANTOS, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRA, a fim
de conduzir os atos das licitações e contratações derivadas da Lei Federal no 14.13312021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente
responsável pela condução do ce rtame é designada pregoeira.

Art. 2o Nomeia-se os servidores PATÚCIA DE SOUZA DOS ANJOS,
POLLINY SIMERE SOTTO e LIJIZ FLÁVIO DOS SANTOS, para exercerem a função de
EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações derivadas da Lei Federal no 14.13312021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e a Pregoeira no desempenho de suas atribuições.

Art. 3o Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da

Pregoeira a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento
do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do ccftame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de

emissão de parcccres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ l" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará os membros da
Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento
das licitações e contratações do Executivo.

§ 2" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para
auxiliarem em atos dos certames.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa

Bárbara, Paraná - E - E-mail -licitacao@nsb.pr.eov.br-Site- www.nsb.pr.sov.br
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PREFEITURA TVUNICIPAL

ANT B RBARA
ESI'ADO DO PARANÁ

Art. 4o. O Agente de Contrataçáo, a Comissão de Contrataçáo e a

Equipe de Apoio contarão, no desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da
Assessoria Jurídica e controle interno.

Art. 5o - I;sta poíaria entra cm vigor nesta data, revogadas as disposições
em contrário.

Nova Santa Bárbara, 3l de Outubro de2023.

CLAUOEMIR VALERIO

;;;j,1.."-";-;;;.1;.:'";.;;;,.:,' "' "' @rn[o

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

RuaWalfredo BittencourtdeMoraes n"222, Centro, I43.3266.8100, X - 86.250-000-Nova Santa
Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br-Site- www.nsb.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBAR
iiíJ

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para : Departamento J uríd ico

Nova Santa Bárbara, 2510412024

Prezada Senhora,

Solicito análise jurídica do edital e minuta do contrato da
Concorrência n' 212024, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de
serviços de licenciamento de softwares para utilização no Executivo Municipal,
Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto (SAMAE) de
Nova Santa Bárbara - PR, em atendimento ao disposto no art. 53, da Lei no

14.13312021.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosa

Elaine Cri a Lud
Setor de eCo

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, n $.3266.8100 X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í 00,

CNPJ no 95.56í.080/0001 -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

PARECER JURÍDICO

PROCESSO No: 2412024

Concorrência Presencial N" : 2 I 2024

ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviços de

licenciamento de software para utilização pelo Executivo

Municipal, Legislativo Municipal e SAMAE (Serviço

Autônomo Municipal de Ágr^ e Esgoto) de Nova Santa

Bárbara.

vALOR: R$ 463.820,00

DIREITO ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÔES E CONTRATOS.

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS.

LEGISLAÇÃO APLICAVEL: LEI

N" 14. t3312021, DECRETO N".

ANALISE JURÍDICA DO

PROCEDIMENTO E DAS

MINUTAS.

RELATóRIO

Trata o presente expediente de processo administrativo

que tem por finalidade a contratação de empresa para prestação de

serviços de licenciamento de software para utilizaçáo pelo Executivo

Municipal, Legislativo Municipal e SAMAE (Serviço Autônomo

Municipal de Agua e Esgoto) de Nova Santa Bárbara, tendo em vista

o atendimento das necessidades do órgão solicitante, mediante

licitaçáo publica, na modalidade concorrência publica presencial,

âa-a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA NÁNSARA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

conforme justificativa e especificações constantes do documento de

forrnalízação da demanda - DFD e seus anexos.

E a síntese do necessário.

APRECIAçÃO .rUnÍprCA

Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a
autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme

estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de2021 (Nova Lei de

Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgáo de assessoramento jurídico da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ 1" Na elaboraçáo do parecer jurídico, o órgáo de

assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de

atribuição de prioridade;

II - redigir sua manifestaçáo em linguagem simples e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposiçáo dos pressupostos de fato e

de direito levados em consideraçáo na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise

jurÍdica da futura contratação, náo abrangendo, portanto, os demais

aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação,

suas características, requisitos e avaliaçáo do preço estimado, tenham

L -- í,,



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOvA SAIITA gÁNBA.RA
Rua Walfredo BittencouÉ de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgáo

solicitante, com base em parâmetros técnicos objetivos, pata a melhor

consecução do interesse publico. O mesmo se pressupõe em relação ao

exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgáo de

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de

cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos

já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus

atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas obserwações são feitas

sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade

assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade

que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou náo, tais ponderações.

Náo obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas

para Íins de sua correçáo. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

Limites e instâncias de governança

No presente caso, o valor da contrataçáo é de RS 463.820,00

(Quatrocentos e sessenta e três mil, oitocentos e vinte reais) e o órgáo

assessorado declarou que a contratação do software, constitui serviços

de terceiros-pessoa jurídica, com respaldo do setor de contabilidade, que

assim informou.

Por sua yez, o Senhor Cristiano de Almeida, Secretário Municipal de

Administraçáo, autorizou a contratação, o que atende ao disposto no

Decreto n" L312023.

Reiteramos que não é papel do órgáo de assessoramento jurídico exercer

a auditoria quanto à competência de cada agente publico para a prática

dos atos.

Itr3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA NÁNSARA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

Avaliação de conformidade legal

O art. 19 da Lei n" 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da

Administraçáo devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao

gerenciamento de atividades de administraçâo de materiais, obras e

serviços, conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares

relativas às atividades de administração de materiais, de obras e serviços

e de licitações e contratos deverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a

centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e

serviços;

II - criar catálogo eletrônico de padronizaçáo de compras, serviços e

obras, admitida a adoçáo do catálogo do Poder Executivo federal por

todos os entes federativos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras,

inclusive com recursos de imagem e vídeo;

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência,

de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoçáo

das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados

que permitam a criação, a utTlização e a atua)ização de modelos digitais

de obras e serviços de engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja

alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm

competências regulamentares.

.r_ 1{t



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA
Rua Walfredo BittencouÉ de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.561.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

Planejamento da contratação

A Lei n" 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do

processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o

inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestáo que podem interferir na contratação,

conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo 18 da Lei no 14.133, de 2021, elenca providências e

documentos que devem instruir a fase de planejamento, conforme

abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterízada

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e

de gestáo que podem interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contrataçáo fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracteríze o interesse publico

envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

III - a deÍinição das condições de execução e paganento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços

utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

l- j.)



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.080/0001 -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitaçáo;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou

de execuçáo de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais

de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitaçáo, o critêrio de julgamento, o modo

de disputa e a adequaçáo e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administraçáo Pública,

considei'ado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justiÍicativa de exigências de qualificaçáo técnica, mediante indicaçáo das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualiÍicação econômico-financeira, justificativa dos critérios de

pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

julgamento por melhor técnica ou técnica e preÇo, e justiÍicativa das

regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

Iicitaçáo e a boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da dirnrlgação do orçamento da

licitaçâo, observado o art. 24 desta Lei.

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que

dispões sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar.

De uma forma bem abrangente, o planejamento da contrataçáo

pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a

fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade

administrativa deve considerar também o desenvolvimento nacional

sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5" e artigo 11,

IV, da Lei n" 14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Umavez

identificada a necessidade que antecede o pedido realízado, pode-se então

1l_ 6
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buscar soluções disponÍveis no mercado para atender referida

necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial.

Encontrada a melhor soh.rçáo, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-

se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos

os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório

deve revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos seráo abaixo examinados

Estudo Técnico Preliminar - ETP

O Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação deve conter, de forma

fundamentada, a descrição da necessidade da contrataçáo, com especial

atençáo à demonstração do interesse publico envolvido. Também é

preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestão que podem interferir na contratação.

O artigo 18, § 1o, da Lei no 14.133, de2021, apresenta os elementos que

devem ser considerados na elaboraçáo do ETP:

§ 1' O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput

deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade

técnica e econômica da contrataçáo, e conterá os seguintes

elementos:

I - descriçáo da necessidade da contrataçáo, considerado o problema

a ser resolvido sob a perspectiva do interesse publico;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu

alinhamento com o planejamento da Administraçáo;

III - requisitos da contratação;

IV-estimativas das quantidades para a contratação, acompÉrnhadas

das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que

considerem interdependências com outras contratações, de modo a

possibilitar edonomia de escala;
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V-levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

solução a contratar;

Vl-estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

lhe dáo suporte, que poderáo constar de anexo classificado, se a
Administraçáo optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação;

VII - descrição da soluçáo como um todo, inclusive das exigências

relacionadas à manutençáo e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justifrcativas para o parcelamento ou náo da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e Íinanceiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebraçáo do contrato, inclusive quanto à capacitaçáo de servidores ou

de empregados para fiscalização e gestáo contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia

e de outros recursos, bem como logÍstica reversa para desfazimento e

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação

para o atendimento da necessidade a que se destina.

No presente caso, o próprio secretário da pasta, como responsável

pelo órgão e a equipe de planejamento da contratação elaborou o estudo

técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento extremamente

técnico, náo foi assinado ou revisado por profissional compatível na área

de tecnologia da informação, em última instância, o próprio órgão

assistido entendeu por sua adequaçáo.
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Desciçõ.o da Necessidade da contrataçã"o

A identificaçáo da necessidade da contrataçáo é o primeiro aspecto a ser

abordado em um estudo técnico preliminar, justamente para permitir a

reflexáo sobre os motivos pelos quais determinada contratação foi

solicitada, investigando assim qual a necessidade final a ser atendida,

que pode inclusive ser distinta a depender da finalidade de cada órgáo ou

entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o

mesmo.

Essa investigaçáo inicial é expressamente demandada no art. 18, I e §1",

I da NLLC, já reproduzidos no presente parecer. Trata-se de etapa

fundamental do processo, por meio da qual o problema colocado para a

Administração pode vir a ser compreendido sob outra perspectiva e assim

contribuir para que outras soluções se mostrem propícias a atender a

demanda, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada

mais à frente. A clareza da necessidade administrativa é a base para

possíveis inovações.

Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os

requisitos essenciais sem os quais a necessidade não seria atendida.

Trata-se de requisitos da própria necessidade, portanto, e náo de

eventuais soluções a serem adotadas, até porque, nessa primeira etapa,

ainda não se sabe quais as soluções disponíveis. Nesse sentido, o art. 18,

§ 1" da Lei n. 14. 133, de 2022, que estabelece os elementos do ETP, prevê

os requisitos da contratação no seu inciso III, enquanto o levantamento

de mercado (quando se buscam as soluções disponíveis) somente no

inciso V.

Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter

manifestação acerca da essencialidade e interesse público da

contratacão, a ser interpretado em consonância com a Lei n. L4.133, de

2O2I, devendo portanto ser avaliado o interesse publico também na

perspectiva de se haverá impacto ambiental negativo decorrente da
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contrataçáo e se há opções que atendam ao princípio do desenvolvimento

nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (artigo 11, I,

Lei n. 14.133, de 2O2ll

Feito esse registro, é certo que náo cabe ao órgão jurídico adentrar ao

mérito (oportunidade e conveniência) das razões do Administrador,

principalmente nesse contexto em que prevalece a tecnicidade do

assunto. O papel do órgáo jurídico é recomendar que essa reflexão sobre

a necessidade administrativa seja efetivamente realízada, orientando o

órgáo assistido a registrá-la nos autos, caso náo o tenha sido, ou então a

aperfeiçoa-la, na hipótese de ela se revelar insuficiente ou desarrazoada.

Reitero a orientação para que seja reforçada a demonstraçáo da

necessidade da contratação pretendida, a fim de demonstrar que

atenderá ao interesse público.

Leuantamento de Mercado

Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é

buscar soluções que tenham o potencial de atendê-la. Não se trata,

portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do

mercado e de outros órgáos e entidades públicas, a fim de verificar se

existe alguma outra solução para atender a necessidade administrativa

ou então novas metodologias de execução f contratação que gerem ganhos

de produtividade ou economia para a Administraçáo.

Assim, essa prospecçáo e avaliaçáo deverá ser realizada, ainda que leve

à conclusão de que as metodologias já tradicionalmente empregadas em

contratações anteriores sáo as mais aptas à satisfaçáo da necessidade

administrativa. Seja qual for a solução adotada, sua escolha deve ser

expressamente motivada nos autos.
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Definiçao do Objeto

Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido

de contratação e depois de encontrada a soluçáo mais adequada para

atendê-la, a Administração passará entáo a se diferenciar dos

particulares em geral porque deverá então descrever referida soluçáo,

convertendo-a no objeto licitatório. A finalidade principal desta etapa é

propiciar que a própria Administraçáo incremente seus conhecimentos

sobre o objeto, distinguindo suas características principais, para então,

por meio da descriçào, possibilitar que todos os fornecedores da soluçáo

escolhida venham a saber do interesse administrativo em uma futura
contratação.

De acordo com o art. 18, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, a fase de

planejamento deve abordar todas as consideracões técnicas.

mercadológicas e de qestáo que podem interferir na contratação, sendo

certo que a definiçáo do objeto, modelo de execução e gestáo do contrato

devem levar em consideração cada um desses aspectos. Recomendo, que

o órgão solicitante observe a necessidade demonstrar que os setores

envolvidos na utilização do sistema, entendem como viável as

funcionalidades, visando a perfeita adequação da especiÍicação dos itens,

em especial quanto de forma a evitar características excessivas e

restritivas em relaçáo ao fim que se pretende atingir, direcionada para

sistema especíÍico.

Demais aspectos ligados à definiçao do Objeto

Ou antit atiu o s E stimado s

Uma vez deftnido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de

forma clara e precisa, o quantitativo demandado para o atendimento da

necessidade administrativa por meio daquela soluçáo escolhida.

Evidentemente, a própria escolha da solução pode ter sido influenciada

por esse dimensionamento, mas naquele momento os cálculos podem ter
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sido efetuados de maneira aproximada, apenas para subsidiar a decisáo

entre as opções disponíveis.

Nessa etapa, entretanto, a definição do aspecto quantitativo demanda

pormenorizaçâo, com a demonstraçáo dos cálculos pelos quais se chegou

à estimativa de quantidades. Isso é especialmente importante de ser

registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior verificaçáo e

consequentes questionamentos, que se tornam mais dificeis de responder

à medida que o tempo transcorre, quando a memória e a documentação

correspondente podem estar menos acessíveis.

Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas, sem respaldo em

elementos técnicos que evidenciem a exata correlação entre a quantidade

estimada e a demanda.

Deve-se ressalvar que náo compete a esta unidade jurídica adentrar em

questões técnicas, apenas apontar que o processo necessariamente

contenha os esclarecimentos acerca da metodologia utilizada para a
previsão idônea dos quantitativos estimados para a licitação e verificar se

há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação

para a fase interna da licitação. No caso concreto, a legitimidade do

quantitativo da futura contratação está suficientemente demonstrada,

pois especificada na quantidade de meses de contratação.

Parelamento do objeto da contratacão

Via de regra, as contratações da Administração Rlblica devem atender

ao princípio do parcelamento, que deverá ser adotado quando for

tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme artigo 40,

inciso V, alínea b, da Lei n" 14.133, de 2O2l:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a

expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

L22
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V - atendimento aos princípios:

a) da padronização, considerada a compatibilidade de

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viâvel e

economicamente vantaj oso ;

Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em

consideração alguns critérios objetivos, descritos no §2' do

dispositivo citado:

§ 2" Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às

compras, deverão ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com

vistas à economicidade, sempre que possÍvel, desde que atendidos

os parâmetros de qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a

concentração de mercado.

Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a

possibilidade de parcelamento do objeto, conforme situações

descritas no mesmo art. 40, em seu parágrafo terceiro:

§ 3" O parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a reduçáo de custos de gestáo de

contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a

compra do item do mesmo fornecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado

e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

III - o processo de padronízaçâo ou de escolha de marca levar a

fornecedor exclusivo.

De qualquer forma, a decisáo Íinal envolve contornos técnicos e

gerenciais específicos, a serem pormenorizados pelo órgão contratante,

mediante justifrcativa baseada nos elementos legalmente definidos.

tr23

\-,

\-



pREFEITURA MUNICTpAL DE NovA sANTA nÁnuna
Rua Walfredo BittencouÉ de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

Instrumentos de gouelrlança - PCA, PLS e outros

De acordo como do artigo 18 da Lei no 14.133, de 2021, a fase

preparatória da licitação deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual.

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:

(...)

VII - a partir de documentos de formalizaçáo de demandas, os órgãos

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na

forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o

objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob

sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento

estratégico e subsidiar a elaboraçáo das respectivas leis

orçamentárias.

E certo que o administrador publico deve demonstrar que a contratação

pretendida está alinhada aos instrumentos e às diretrizes definidas no

normativo acima citado.

Sem prejuizo da orientação acima, convém tecer algumas considerações

sobre os instrumentos de governança abaixo indicados.

Plano de Contratacões Anual - PCA

O Decreto n" 13/2023, regulamentou o Plano de Contratações Anual -
PCA, assim como instituiu o Sistema de Planejamento e Gerenciamento

de Contratações, tendo imposto aos órgáos e as entidades a

obrigatoriedade de elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada

exercício, de planos de contratações anual, os quais conterão todas as

contratações que pretendem realizar no exercÍcio subsequente.

Convém lembrar que, de acordo com o Decreto, incumbe ao setor de

contratações a veriÍicação de que a demanda está contemplada no plano

ilt
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de contratações, devendo tal informação constar de forma expressa na

fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar,

conforme expressamente prevê o art. 18, §1", inciso II.

Orçamento Estimado e Pesquisa de Precos

O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei n"

14.133, de 2021, sendo que, para compras, devem ser obserados os

parâmetros previstos em seu §1o:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execuçáo do objeto.

§ 1" No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será

definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização

dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do

item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de

preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, €ffi

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,

observado o índice de atualizaçâo de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder

Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante

solicitaçáo formal de cotaçáo, desde que seja apresentada justificativa da

I t\,-LéJ
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escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas Íiscais eletrônicas, na forma

de regulamento.

(...)

Acrescenta, no entanto, no §1o do artigo 5" que devem ser priorizados os

parâmetros dos incisos I e II, painel para consulta de preços do PNCP e

contratações similares, respectivamente, devendo ser apresentada

justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoçáo destes.

No caso específ,rco, foram juntados apenas cotação com 03 (três)

fornecedores, sem justiÍicativa específica para a restrição dos meios de

formaçáo de preço. Acrescente-se que em rápida pesquisa verificamos

que uma das empresas que cotaram, em seu sitio eletrônico consta que

sáo distribuidores dos sistemas Equiplano, portanto deve ser

desconsiderada. A segunda empresa foi a própria Equiplano, que presta

atualmente serviços ao Município, e a terceira cotação, não foi possível

nem mesmo localizar uma sitio eletrônico, ou endereço de sua sede.

Recomendo que retorne ao setor de cotações, para nova pesquisa de

preços.

Termo de Referência

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6o,

)OilII, da Lei n" 14.133, de 2022:

Art. 6o Para os fins desta [,ei, consideram-se:

(...)

IZt)
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XXIII - termo de referência: documento necessário para a

contratação de bens e senriços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos,

o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua

prorrogação;

b) fundamentação da contrataçáo, que consiste na referência aos

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que náo

contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo

de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execuçáo do objeto, que consiste na definiçáo de

como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o

seu início até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução

do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de mediçáo e de pagamento;

h) forma e critérios de seleçáo do fornecedor;

i) estimativas do valor da contrataçáo, acompanhadas dos preços

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos

que the dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtençáo

dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de

documento separado e classiÍicado;

j) adequaçáo orçamentária;

(...)

EspeciÍicamente em relaçáo a compras, também devem ser obsenradas
as exigências do art. 40, §1o, da Lei n" 14.133, de 2O2l:

2. Art.40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consumo anual e observar o seguinte:

3. (...)

4 í\ i.tlL (
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4. § 1" O termo de referência deverá conter os elementos previstos no
ineiso XXIIT do canut río art 60 desta Lei além das seguintes
informações:

5. I - especiÍicaçáo do produto, preferencialmente conforme catálogo
eletrônico de padronizaçâo, observados os requisitos de qualidade,
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

6. II - indicaçáo dos locais de entrega dos produtos e das regras para
recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso;

7. IIÍ - especif,rcação da garantia exigida e das condições de manutenção
e assistência técnica, quando for o caso.

Informapão sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejamento da contratação devem tratar do reqime

de fornecimento do software, observados os potenciais de economia de

escala, cujos impactos podem afetar a decisáo sobre o parcelamento ou

não do objeto, que será abordado mais adiante, assim como demonstrar

as condições de armazenamento e controle de estoque regulador.

e das condicões de recebimento

O art. 18, inciso III, da Lei n" 14.133, de 2021, exige que a fase de

planejamento da contratação contemple as condições de execuçáo e

pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de

recebimento, sendo certo que sua definiçáo envolve algum juizo de

conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador.

Adequaçáo orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da [,ei n" 14.133, de2O2L, a

fase preparatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis

orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação

da classificaçáo funcional programática e da categoria econômica da

128
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despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10,

inciso IX, da [-ei8.429, de 1992, e o art. 1O5, da Lei n" 14.133, de 2O2l:

Lei n" 8.429, de L992

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao

erário qualquer ação ou omissáo dolosa, que enseje, efetiva e

comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriaçáo,

malbaratamento ou dilapidaçáo dos bens ou haveres das entidades

referidas no art. 1" desta Lei, e notadamente:

Lei no 14.23O, de 2O2ll

(Redação dada pela

(...)

IX - ordenar ou permitir a realizaçâo de despesas náo

autorizadas em lei ou regulamento;

(...)

Lei no 14.133, de 2O2I.

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a

prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento da

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de

créditos orçamentários, bem como a previsáo no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício Íinanceiro.

(grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansáo

de ação governamental que acarrete aumento da despesa, seja

anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos

dois subsequentes, bem como a declaraçáo sobre a adequaçáo

orçamentária e Íinanceira para fazer face às despesas, €D

conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei

Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 Lei de

Responsabilidade Fiscal.
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Minuta de Edital

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

O artigo 25 da Lei n" 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem

observados por ocasiáo da elaboraçáo da minuta de edital, tendo seu

§1" expressamente autorizado a utilizaçáo de minutas padronizadas,

nas situações em que o objeto assim permitir.

Entendo que a pontuaçáo de técnica deve ser consignada por

proÍissional habilitado, o qual poderá com precisa avaliar as

funcionalidades essenciais do sistema a ser contratado.

Da restricáo a participacáo de interessados no certame

O art. 9" da Lei no 14.133, de 2021, veda expressamente que o

agente publico admita, preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de

restriçáo que comprometa ou frustre o caráter competitivo do

processo licitatório, inclusive nos casos de participaçáo de

sociedades cooperativas e consórcios.

Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em

razâo da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda,

a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o

objeto especíÍico do contrato.

Minuta de termo de contrato

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

O artigo 92 da Lei n" 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem

observados por ocasiáo da elaboraçáo da minuta de termo de contrato,

sendo que o artigo 25, seu §1", expressamente autoriza a utilização de
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minuta padronizada de termo de contrato, nas situações em que o objeto

assim permitir.

Da utilizacão ou náo de minuta padronizada de termo de contrato.

Conforme já tratado neste parecer, a padronização de modelos de

documentos da fase interna da licitação constitui medida de eficiência e

celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da

Lei no 14.133, de 2021.

Designação de agentes públicos

Os arts. 7o e 8 da L,ei n" 14.133, de 2021, tratam da designaçáo dos

agentes públicos para desempenho das funções essenciais à

execuçáo da lei, conforme se extrai das normas abaixo transcritas:

Art.7" Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a

quem as normas de organizaçâo administrativa indicarem, promover

gestão por competências e designar agentes públicos para o

desempenho das funções essenciais à execuçáo desta Lei que

preencham os seguintes requisitos:

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado

publico dos quadros permanentes da Administraçáo Pública;

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou

possuam formaçáo compatível ou qualificação atestada por

certiÍicaçáo profissional emitida por escola de governo criada e

mantida pelo poder público; e

III - náo sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou

contratados habituais da Administração nem tenham com eles

vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,

ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista e civil.

§ 1" A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar

o princípio da segregação de funções, vedada a designaçáo do

mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais

L3i



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOvA SANTA nÁngaRA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultaçáo

de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contrataçáo.

§ 2" O disposto no caput e no § 1o deste artigo, inclusive os

requisitos estabelecidos, também se aplica aos órgáos de

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.

Art. 8" A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa

designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou

empregados publicos dos quadros permanentes da Administraçáo

hiblica, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar

impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologaçáo.

§ 1" O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e

responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando

induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2o Em licitaçáo que envolva bens ou serviços especiais, desde que

observadôs os requisitos estabelecidos no art. 7" desta Lei, o agente de

contratação poderá ser substituído por comissáo de contratação formada

por, no mínimo, 3 (três) membros, eüe responderão solidariamente por

todos os atos praticados pela comissáo, ressalvado o membro que

expressar posiçáo individual divergente fundamentada e registrada em

ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

§ 3" As regras relativas à atuaçáo do agente de contratação e da

equipe de apoio, ao funcionamento da comissáo de contratação e à
atuaçáo de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei seráo

estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de

eles contarem com o apoio dos órgáos de assessoramento jurídico e de

controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução

do disposto nesta Lei. (Resulamento) Vieência

§ 4" Em licitaçáo que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto

náo seja rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser

contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de proÍissional

L32
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especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela

condução da licitaçáo.

§ 5o Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela

conduçáo do certame será designado pregoeiro.

As regras do art. 9" da Lei no 14.133, de 2021, também apresentam

algumas limitações a serem observadas no caso concreto:

§ 1" Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente publico de órgão ou entidade licitante ou

contratante, devendo ser observadas as situações que possam conf,rgurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

§ 2" As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro

que auxilie a condução da contrataçáo na qualidade de integrante

de equipe de apoio, profissional especialízado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

Lei n" 14.133, de 2O2L

Art. 5o Na aplicação desta Lei, seráo observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eÍiciência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eÍicácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introducão às Normas do Direito Brasileiro).

(...)

Art. 7o Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou

a quem as normas de organizaçâo administrativa indicarem,

promover gestáo por competências e designar agentes publicos para
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o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que

preencham os seguintes requisitos:

(...)

§ 1" A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar

o princípio da segregação de funções, vedada a designaçáo do

mesmo agente publico para atuação simultânea em funções mais

suscetíveis a riscos, de modo a reduzír a possibilidade de ocultaçáo

de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contrataçáo.

Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do

inteiro teor do edital de licitaçáo e dos seus anexos e do termo de

contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de

extrato do edital no Diário Ohcial da Uniáo, conforme determinam os art.

54, caput e §1", e art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibihzaçào no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que

porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme

determina o art. 54, §3", da Lei n" 14.133, de 2021.

coNcLUsÃo

Em face do exposto, nos limites da análise jurÍdica e excluídos os

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste,

opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente

processo, somente após análise dos apontamentos/recomendações

consignadas, ou da justiÍicativa do órgão solicitante para desconsiderá-

1os.
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A consideração superior.

Nova Santa Bárbara, 30 abril de 2024

Procuradoria Jurídica

IJ -l

\-



lnstitucional

Sistemas

Trabalhamos com sistemas que facilitam a Gestão Pública.

Abaixo alguns módulos:
. Contabilidade: Para gerenciar a contabilidade e o patrimônio de órgãos públicos como Prefeituras, Câmaras e

Autarquias, trabalhamos com o Sistema de Contabilidade Pública e Patrimônio. Desenvolvido para que a

adminístração tenha lotal integração e controle das receitas e despesas, possibilitando um acompanhamento e

avaliação contínuos da execução dos programas de governo.

. Tributário: Para auxiliar o município na tarefa de ser assertivo na cobrança dos tributos e combater a sonegação íscal

- oferecendo assim, o melhor serviço ao cidadão apresentamos o Sistema Tributário Municipal. O sistema

proporciona ao departamento de Tributação Municipaltodas as Íerramentas necessárias para facilitar a cobrança de

impostos e taxas recolhidos pela administração pública. Por meio deste sistema é possível manter um controle do

cadastro mobiliário (atividades econômicas), imobiliário e de autônomos do município - o que é indispensável para

uma administração tributária sólida e efrciente.

. Nota Fiscal: A implementação da Nota Fiscal Eletrônica, garante ao município redução de custos, simpliftca as

obrigações acessórias dos contribuintes e permite, ao mesmo tempo, a projeção futura de lSS.

Nota Fiscal Eletrônica é um documento de existência apenas dlgital, emitido e armazenado eletronicamente, com o

intuito de documentar, para fins fiscais, uma operação de prestação de serviços, ocorrida entre as partes. Sua validade

jurÍdica é garantida pela assinatura digital do remetente (garantia de autoria e de integridade) e pela recepção, pelo

fisco, do documento eletrônico, antes da ocorrência do Íato gerador.

. Licitação e Compras: Um processo de Licitação e Compras em um órgão público pode ser ftscalizado pelo poder

Legislativo, pelo Ministério Público e pela população - entre outras instâncias.

Este processo, quando não está adequadamente estruturado, gera desgastes econÔmicos, emocÍonais e políticos -
além de colocar a credibilidade do órgão público em dúvida.

Nosso srstema está totalmente integrado ao sistema contábil, elaborando minutas e documentos, tem um módulo de

pregão presencial com controle de rodadas de lances e

é integrado a sistema de pregão eletrônico, diminuindo o esforço para a equipe de licitações.

. Portal: Transparência, prestação de contas, equidade e responsabilidade são caÍacterísticas indispensáveis a uma

adnrinistração pública sólida e competente.

Pensando nisso, a Atto Gestão Pública apresenta o Portal da Governança.

Um site dotado de recursos que demonstram respeito ao contribuinte, conferem maior limpidez às inÍormações

referentes aos gastos públicos e permitem que a prefeitura e o cidadão construam uma relação de conftança mútua,

. Frotas: o sistema gerencia e controla inúmeros itens relacionados à frota municipal,

tais como: dados dos motoristas, entradas e saídas de veículos, consumo de combustÍvel, manutenção dos veÍculos e

pagamento de licenciamento e seguro obrigatório.

Um diferencial do é o rastreamento do veículo sem mensalidade para a prefeitura. A única despesa que a instituição

pública tem, é com a compra do equipamento. E, a partir daí, o próprio prefeito está apto a monitorar os veículos do

seu computador.
. Almoxarifado Desenvolvido para o ambiente web, é Íerramenta que utiliza centros de custos

(secretarias/departamentos) na distribuição de produtos, através das requisições/pedidos de materíais e/ou saídas

de materiais para controle de consumo. Possibilita emissão de relatório de controle de estoque, mostrando as

movimentações por material e período com saldo anterlor ao período (analítico). Possibilita o cadastro de produtos

com informações relevantes referentes a estoque mínimo e máximo e percentual de segurança, compartilhados com

a Licitação, possibilita emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, saídas e

saldo atual por período, permite emissão de etiquetas de prateleira e paletes para identiÍcação da localização.

Gerencia a dístribuição dos produtos com rotina que possibilita a separação e envio aos solicitanles, permitindo I
cálculo automático do preço médio dos produtos e matenars.



. Processos e Protocolo: E uma ferramenta que segue a tendência de divulgação das informações com transparência,

agilidade e seguranÇa. Com isso a instituição pública ganha em eficiência e confiabilidade e o cídadão ganha em

velocidade de informação.

Por meio deste sistema, tanto o usuário quanto o cidadão podem acompanhar de forma simples e prática o

andamento dos documentos protocolados. Pois, o foi desenvolvido

para web e pode ser acessado por qualquer computador conectado à internet. lsto possibilita o acompanhamento da

situação dos processos protocolados junto à entidade através da web. Além de oferecer comodidade e conforto ao

cidadão, os serviços disponibilizados na web contribuem para uma diminuição no fluxo de atendimento

na instituição pública

. Fiscal: Desenvolvido para o ambiente web, a é ferramenta indispensável para o trabalho do auditor frscal. Por meio

deste sistema o auditoÍ pode criar ações fiscais e registrar os termos: início de frscalização, de ocorrência, de

arbitramento, de cancelamento e de encerramento. A integração total com o sistema tributário - - aumenta a

agilidade do trabalho do auditor, permítindo que a Íiscalização e a arrecadação do município sejam ainda mais

efrcientes

. Pessoas: Administrar talentos não é tarefa Íácil. Aliás, tem sido consíderado um dos principais desafros da

administração moderna e permanecerá no topo das prioridades de líderes mundiais num futuro próximo. É o que diz o

novo relatório doThe Boston Consulting Group (BCG), consultoria especializada em estratégia e gestão empresaríal,

realizado em parceria com a World Federation of Personnel Management Associations (WFPMA).

Diante deste cenário, o sistema, especialmente desenvolvido para órgãos públicos, age como coadjuvante para que o

departamento de Recursos Humanos possa desempenhar uma performance excelente junto à administração pública.

Dentre suas inúmeras

possibilidades, o sistema permite o controle das informações cadastrais dos servidores, agentes políticos e

dependentes.

. Controle lnterno: E um instrumento de promoção da defesa do patrimônio público, em especial no que diz respeito à

vigilância dos Índices da dívida

O Controle lnterno não tem início, meio e Ím - é uma ação peÍmanente, uma observação contínua. Com a função de

acompanhar a execução dos atos, deve ser utilizado como ferramenta auxiliar no processo decisório e no

direcionamento das ações governamentais, via planejamento.

Possibilita o cadastro dos membros do controle interno e dos responsáveis setoriais, a execução de procedimentos

periódicos com identifrcação do local e do responsável, um sistema de mensagens entre os membros, além de manter

anexos de documentos pertinentes ao procedimento.

*sornos distribuidores dos Sistemas Equiplano, e as descrições acirna são dos módulos deste sisterna

Solucóes em
Gestão Pública

LJ í
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Endereço

Rua Alcione Bastos 1473 - Centro

CEP: 85.01 0-1 60 - Guarapuava/PR

Contato
,
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A PREFEITURA DO IVIUT,IICíPIO DE NOVA SANTA BARBARA - PR
A/C AMANDA YAMASHITA - Depto. Compras
ORçAMENTO ADM_22_05.2024_PMNSB - Londrina, 08 de MAIO de 2024.

DADOS DO FORNECEDOR
NOIVE DA EMPRESA: AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA
CNPJ: 26.804.37710001 -97
ENDEREÇO: Rua Wandir LandgraÍt,200 - Londrina lParaná
NOME DO RESPONSAVEL: Ronivaldo Pereira do Carmo - (43) I9918 2022
E-MAl L: negocios_pr@agili.com.br
DATA: 0810512023

"corAÇÃo DE PREÇO"

Executivo Municipa!

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle de Frotas, Módulo de Controle do Simples

Nacional, Módulo de Controle lnterno, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e

Compras, Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, Módulo de Obras Públicas/lntervenção,

Módulo de Portal da Transparência, Módulo de Portal do Contribuinte, Módulo de Protesto

Eletrônico, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Tributação e Dívida

Ativa, tVlódulo de Processos Digitais, Solução de controle de frequência de entrada e saída de

servidores públicos municipais, com fornecimento do software para gestão, Módulo de

Assistência Social, lVódulo de Saúde (Farmácia e Frota), [Vlodulo de Cemitérios, Módulo de

Procuradoria, Serviço de Hospedagem em Datacenúer, Suporte Técnico Operacional, Horas

técnicas e Conversão, lmplantação e Treinamento.

Legislativo Municipal

tt/ódulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR, [Vódulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e

Compras, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Portal da

Transparência, Serviço de Hospedagem em Datacenter, Suporte Técnico Operacional e

Conversão, lmplantação e Treinamento.

Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto (SAMAE)

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e

Compras, lt/ódulo de Controle de Frotas, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento,

Modulo de Portal da Transparência, Serviço de Hospedagem em DatacenÍer, Suporte Técnico

Operacional e Conversão, lmplantação e Treinamento.

o
Ágili MõtÍiz

Rua WaldirLândgraf, n" 200
Londrina - PR

r 4l 337s 4500

Ágilí Centro-Oeste Hort€
Rua Primrvera, no300
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r. 55 3619 3700

Agilí Mato Grosso
Av. NatalinoJoão Brescamin, n"499

Sorriso - MT

t. 65 3545 4100

Ágili I'lordeste
Av. Umbuzeiro, n'717

loão Pessoa - PB

t.83)578 77ZO
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Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,

Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao

TCE/PR

72 Meses 1.800,00 21.600,00

Módulo de Controle Patrimonial 12 Meses 600,00 7.200,00

Módulo de Licitação e Compras 1,2 Meses 800,00 9.600,00

Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 72 Meses 1.200,00 14.400,00

Módulo de Controle de Frotas 72 Meses 300,00 3.600,00

t2 MesesMódulo de Controle do Simples Nacional 300,00 3.600,00

Módulo de Controle lnterno 1-2 Meses 500,00 6.000,00

Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 72 Meses 2.000,00 24.000,00

Módulo de Obras Públicas/lntervenção 72 Meses 600,00 7.200,00

Módulo de Portal da Transparência 72 Meses 750,00 9.000,00

Módulo de Portal do Contribuinte 12 Meses 600,00 7.200,00

Módulo de Protesto Eletrônico 72 Meses 6s0,00 7.800,00

Módulo de Tributação e Dívida Ativa 72 Meses 1.200,00 14.400,00

Módulo de Processos Digitais 72 Meses 800,00 9.600,00

Solução de controle de frequência de entrada e saída de
servidores públicos municipais, com fornecimento do
software para gestão

72 Meses 6s0,00 7.800,00

Módulo de Assistência Social 72 Meses 900,00 10.800,00

Módulo de Saúde (Farmácia e Frotas) 72 Meses 1.200,00 14.400,00

Módulo de Cemitérios 72 Meses 800,00 9.600,00

Módulo de Procuradoria 72 Meses 6s0,00 7.800,00

Serviço de hospedagem em doto center 72 Meses 2.500,00 30.000,00

Suporte Técnico Operacional !2 Meses 1.550,00 18.600,00

Horas técnicas 50 Horas 200,00 10.000,00

Conversão, lmplantação e Treinamento 1 Unid. 22.s00,o0 22.500,00

\.,
Licenc

Licenc.

20.350,00

5.055,00

276.700,00

72,260,00

Descrição - legislativo MunÍcipal Qt. Unid. Valor Unid. Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao

TCE/PR

t2 Meses 800,00 9.600,00

Módulo de Controle Patrimonial 72 Meses 450,00 5.400,00

Módulo de Licitação e Compras 12 Meses 600,00 7.200,00

Módulo de Recursos Humanos Folha de Pagamento 12 Meses 600,00 7.200,00

Módulo de Portal da Transparência t2 Meses 500,00 6.000,00

Serviço de hospedagem em doto center 72 Meses 1.205,00 14.460,00

Suporte Técnico Operacional 72 Meses 900,00 10.800,00

Conversão, lmplantaÇão e Treinamento 1, Unid 11.600,00 11.600,00

o

sct,Ptr 001.001^t{x 0Io(x,l,m0i.com.br

Agili Matriz
Rua Waldir Landgraf, n" 200

Londrlna - PR

r.43 3f75 4500

Agili Centro-Oeste Norte
Ruà Primô/era, no:lO0

Cuiabâ- MT

r. 65 3619 3700

Ágili Mato Grosso
Av NatàlinoJoão Brescansin. n"499

Sorriso - MT

t. 56 3545 4100

Ágili Nordeste
Av. Umbuzeiro, no 737

loão Pessoa - Pts

t.g)3578 77ZO

Descrição - Executivo Municipal qt. Unid. Valor Unid, Valor Total



í1t

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) Qt. Unid Valor Unid. Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,

Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao

TCE/PR

t2 Meses 600,00 7.200,00

Módulo de Controle Patrimonial 72 Meses 350,00 4.200,00

Módulo de Licitação e Compras 72 Meses 550,00 6.600,00

Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 12 Meses s00,00 6.000,00

Módulo de Portal da Transparência 72 Meses 400,00 4.800,00

Módulo de Controle de Frotas t2 Meses 300,00 3.600,00

Serviço de hospedagem em doto center t2 Meses 750,00 9.000,00

Suporte Técnico Operacional 72 Meses 500,00 6.000,00

Conversão, lmplantação e Treinamento 1 Unid. 5.500,00 s.s00,00

Total Licenciamento - Prefeitura / Câmara / Samae

Total Suporte Tecnico

Total Hospedagem em data center

Total Horas tecnicas

Total Conversão, lmplantação e Treinamento

Londrina, 0B de maio de 2024.

Global 490,72O,O0

Validade da Proposta: 60 (sessenta)dias.

Licenc. 3.950,00

29.355,00

2.950,00

4.455,00

200,00

39.600,00

52.900,00

352.260,O0

3s.400,00

53.460,00

10.000,00

39.600,00

rzo.so+.s77/ooo1-íf,

\GILI SOFT\\ARE BRASIL LTDA'

-,,r*8.-à'i:.$;1!i*#'_r

AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA/'
CNPJ 26.804377 I OOOL-97

wwrrlagili.com.br

Ágili Matriz
Rua Waldir Landgraf, n'200

Londrina - PR

r.43 3375 4500

Agili Centro-()este Nortê
Rua Primarer4 no300

Cuiabá - MT

t. 65 3519 3700

Ágili l.lato Grosso
Av Natatinojoão Brescànsin, n"499

Sorriso - MT

r 66 3545 4100

Á9ili I'lordeste
Av. Umbuzeiro, n'717

João Pessoa - PB

t.B3)378 7720

v

ÍÉ,Pu o0l00r Ato( 010,00[000



Soluções
completas para a
gestão púb ica

tr42

A Prefeitura Municipal de Nova Santa Barbara

A PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS LTDA orgulha-se em apresentar uma cotação

comercial a Prefeitura Municipal de Nova Santa Barbara, e estando comprometida em fornecer

soluçoes que venham de encontro às necessidades deste respeitado orgã0, priorizando nossos esforços

em disponibilizar recursos e ferramentas desenvolvidas com tecnologia de ponta que possibilitem

otimizar os processos, reduzindo custos e maximizando benefícios.

Visando proporcionar inovação no controle da administração pública, apresentamos nossa

cotação de valores para implantação das soluçoes BETHA,

-a::l)

COVERNMENT
RESOUrcE
PLAN N ING

3
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Soluçoes poro 6estao Pública

RAZÃO SOCIAL: PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS LTDA
ENDEREÇO: AVENIDA HIGIENOPOLIS, 174 - CENTRO
CNPJ: 09.273.960/0001 -08
TELEFONE: (43) 3020 6350

E M A I L : co m e rci a I 0'! l@ p u b I i s i nfo rm alica. co m . b r

A Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - Pr.
CNPJ: 95.561 .080/0001-60 - Fone: (43) 3266-8109
Email: compras@nsb.pr.qov.br .co' DEP ,t

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle de Frotas, Modulo de Controle do Simples

Nacional, Modulo de Controle lnterno, Módulo de Controle Patrimonial, Modulo de Licitação e

Compras, Modulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, Módulo de Obras Públicas/lntervenção,

Modulo de Portal da Transparência, Módulo de Portal do Contribuinte, Módulo de Protesto

Eletrônico, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Tributação e Dívida

Ativa, Modulo de Processos Digitais, Solução de controle de frequência de entrada e saída de

servidores públicos municipais, com fornecimento do software para gestão, Módulo de Assistência

Social, Módulo de Saúde (Farmácia e Frota), Modulo de Cemitérios, Módulo de Procuradoria,

Serviço de Hospedagem em Datacenter, Suporte Técnico Operacional, Horas técnicas e

Conversão, lmplantação e Treinamento.

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e

Compras, Modulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Modulo de Portal da

Transparência, Serviço de Hospedagem em Datacenter, Suporte Técnico Operacional e

Conversão, lmplantação e Treinamento.

Modulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR, Modulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e

Compras, Modulo de Controle de Frotas, Modulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento,

Módulo de Portal da Transparência, Serviço de Hospedagem em Datacenúer, Suporte Técnico

Operacional e Conversão, lmplantação e Treinamento.

Executivo,Municipal

Legislativo Municipal

Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto (SAMAE)

z

/

T

-a
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Soluções poro 1estoo Pública

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas
ao TCE/PR

12 Meses 2.226,O5 26.7L2,60

Módulo de Controle Patrimonial L2 Meses 1.358,58 16.302,96

72 Meses L.426,75 17.121,00Módulo de Licitação e Compras

Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento L2 Meses 2.478,66 29.743,92

Módulo de Controle de Frotas 72 Meses 2.300,58 27.606,96

Módulo de Controle do Simples Nacional L2 Meses 589,88 7.078,56

Módulo de Controle lnterno L2 Meses 1.0140,30 72.L23,60

Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 72 Meses 2.785,69 33.428,29

Módulo de Obras Públicas/lntervenção L2 Meses 1.859,25 22.3LL,OO

Módulo de Portal da Transparência L2 Meses L.909,25 22.839,00

Módulo de Portal do Contribuinte t2 Meses L.334,25 16.107,00

t2 Meses L.452,36 L7.428,32Módulo de Protesto Eletrônico
Módulo de Tributação e Dívida Ativa L2 Meses 4.782,98 57.395,76

Módulo de Processos Digitais L2 Meses L. LL,92 L6.943,04

Solução de controle de frequência de entrada e saída de
servidores públicos municipais, com fornecimento do
software para gestão

72 Meses 7.576,25 18.915,00

Módulo de Assistência Social 72 Meses L.547,98 !8.575,76
3.345,25Módulo de Saúde (Farmácia e Frotas) 72 Meses 40.743,OO

Módulo de Cemitérios L2 Meses 2.24L,25 25.895,00

Módulo de Procuradoria 72 Meses L.342,58 L6.LtO,76

Módulo de Protocolo L2 Meses 1.858,65 22.303,80

Serviço de hospedagem em dato center L2 Meses 4.000,00 48.000,00

Suporte Técnico Operacional L2 Meses 500,00 6.000,00

Total 43.340,46 520.085,52

Horas técnicas 50 Horas 190,00 9.5000,00

Conversão, lmplantação e Treinamento 7 Unid 50.000,00 60.000,00

Descrição - Executivo Municipal Qt. Unid. Valor Unid. Valor Total



L4
soluções pora Gestoo Pública

L2 Meses L.O52,L5 L2.625,80

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,

Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao

TCE/PR

Módulo de Controle Patrimonial L2 Meses 670,89 8.050,68

72 Meses 958,25 11.499,00Módulo de Licitação e Compras

L2 Meses 968,75 11,625,00Módulo de Recursos Humanos Folha de Pagamento

L2 Meses 758,65 9.103,80Módulo de Portal da Transparência

Serviço de hospedagem em doto center L2 Meses 290,00 3.480,00

Suporte Técnico Operacional L2 Meses 200,00 2.400,00

4.898,69 58.784,28Total

Conversão, lmplantação e Treinamento 1, Unid 27.000,00 27.000,00

Qt. Unid. Valor Total

-4



Soluções poro Gestão Público

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,

Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas

ao TCEIPR

72 Meses 387,94 4.655,28

Módulo de Controle Patrimonial 72 Meses 354,25 4.257,O0

Módulo de Licitação e Compras 72 Meses 598,25 7.L79,OO

Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 12 Meses 678,25 8.139,00

Módulo de Portal da Transparência L2 Meses 520,58 6.246,96

Módulo de Controle de Frotas t2 Meses 458,25 5.499,00

Serviço de hospedagem em data center L2 Meses 155,00 1.850,00

Suporte Técnico Operacional t2 Meses L12,00 1344,OO

Total 3.2U,52 39.t74,24

Conversão, lmplantação e Treinamento 1 Unid. 15.500,00 15.500,00

Data: Londrina, 13 de maio2024
CNPJ : 09.273.960/000í -08

Josivânia Souza
Consultora Comercial
Públis lnformática e Sistemas Ltda

Celular: (43) I9167 4041

Fone: (43) 3020 6350
comercial0 1 @publisinformatica,com, br

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) Qt. Unid.
Valor

Unid.
Valor Total

-l
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PRererruRA MuntclpAL DE SÃo SeeasnÃo oa AnaonerRÃ_ 4'i

Esraoo oo PaneNÁ
Rua l'apa JuÍr] X-\lll. l0t(ô Crnrro ElCep: 8614í,-(X)0 - FoneiF:I\: (4-]) 1265-l{-100

Ele-mail: pnrssaiiiurnoreira.pr.gor'.br Sitc: rr.s.rr.aruorsira.pr.gor,.br
('NPJ: 76,29U 659/0001 -91

\,,

DA AiTOREIRA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ no

76.290.659/0001-91, neste ato representado pela PREFEIÍA MUNICIPAL, Senhora Exilaine Gaspar, uniáo
estável, portadora da Carteira de ldentidade no. 5.090.2404 S§P/PR e CPFIMF n" 755.902.479-34, a seguir

denominado CONTRATANTE e, de outro lado à empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, pessoa
jurÍdica, inscrita no CNPJ/MF sob o no 80.896.194/000í- 94, com sede à Rua Tupá, n0 í.643,recanto dos

Magnatas no municÍpio de Maringá, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. Leandro Joaquim de

Souza, portadorda Cédula de ldentidade no 8.715.232-4e do CPF n0 035.470.069 -37, residente e domiciliado

na cidade de Maringá, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre sijusto e contratada o constante nas

enumeradas:

I - O presente conlrato tem por objeto o Contratação de empresa especializada para fornecimento de

Software de gestão pública integrado de plataforma web, inclui ainda serviços complementares

neEessários ao funcionamento de tal sistema, como migração de dados, implantaçã0, parametrizações

e configuraçôes, treinamento de usuários, suporte técnico, manutenção conetiva, legal e evolutiva, bem

como hospedagem da solução em data center e todas as demais condiçôes constantes deste termo de

reÍerência, que garantam a boa operacionalidade, as alterações corretivas, legais e evotutivas nos
sistamas para o Poder Executivo Municipal e Poder Legislativo, conÍorme condições e especiÍicaçoes

estabelecidas no edrtal e seus anexos,

DE OBRAS
ALMOXARIFAAO. ESTOOUE, FROTAS E
pnrntuôtrto - MôDULo DE oBRAs puBLtcAS.

Marca
Valor

Unitário
Valor TotalEspeclflcaçáo ard. Unidade

Pr6pna R$ 2.600,00 R$ 31.200,00MÔDULO DE CONTABTLtDADE, ORÇAlúENTARTÂ,

GESTÂO FNANCEIRA. TESOURARIA
enesreçÃo DE coNTAS MUNrcrPArs E

PI.ANEJAMENTO . MÓDULO DE CONTABILIDADE,
0RÇAMENTARTA, GESTÃO FTNANCETRA,

TESoURARIA, PRESTAÇAo DE CoNTAS
MUNICIPAIS E PLANEJAMENTO (execúivo).

12 mês

R$ 43.200,00luoDuto 0E TRIEUTAÇÀO MUNICÍPAL, DTVTDA

ATIVA E TRÍBUTOS MUNICIPA}§. CONTROLE E

ESCRTTURAÇÃO rtSCru, DE rSS, CONTROLE E

GESTÂO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA E

CONTROLE DO ISSQN. MODULO DE

TRTBUTAÇÃo MUNTCTpAL, DtvtDA ATrVA E

TR1BUTOS MUNICIPAIS. CÔNIRÔLE E

ESCRITURAÇÂO F|SCAL, DE tSS, CONTROLE E

GESTÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA E

ÇONTROLE D0 ISSON (executivo).

12 rnés

3 12 mes Própria R$ s00.00 R$ 6.000,00

4

MODULO D€ GESTÃO E CONTROLE DE CUSTOS
. MÓDULo OE GESTÃo E CoNTRoLE DE

!_U§IQ§ (*qeutivo).
MôúLo úÉtórurnore r cÊ§ÍÁo óóS--
REPASSE E SUBVENÇÔES SOCtAtS - MODULO
DE CONTROLE E GESTÃO DOS REPASSE E

SuaVeruçÓeS SOCIAIS (executivo).

12 nles Própna R$ 500,00 R$ 6.000 00

12 mes Própía R$ 2.120"00 R$ 25 440,00

Página í de í4

N'38/2023
CoNTRATO No 294/2023

o DE

PRIMEIRA. DO OBJETO

Parrlcipante: ELOTECH GESTÃo PÚBLICA LToA

Itern

!

I Púpria R$ 3,600,00
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PRererruRA MutlctpAL DE SÃo SeeRsrtÃo oa AuoRelnR
Esreoo oo PRRerue l-'i 8

Rua Papa Joilr"r \-\lll. l0ti6 , Csrrtro ECt p: t{()2-10-(XX) - Forrei'F-n-r: t{i) ll6-s-l{100
Elu"-nrail: pnrs.slilrlanrorciru.pr.gor, hr Sile : tt'rvrr.lttturcira pr.gov br

C'NPJ : 7ó.190,(r59/000 I -9 I

ALiIIO)GRIFADO" ESTOOUE, FROTAS E

PATRIMÔNl0 (executjvo).

R§ 15.480,00mes Pú9ria R$ 1.290,006 MÔDULO DE COMPRAS, LICITAÇÔES E

CONTRATOS - IVIÔOULO DE COMPRAS.

LICITACÔES E CONTRATOS (CXCCUIiVO).

12

Próprra R$ 1.300,00 R$ 15.600,007 12 mesLICENC]AMENTO OO MODULO DE ASSINATURA

ELETRÔNICA GESTÀO DE DOCUMENTOS .

LICfNCIAMENIO DO MÔDULO DÉ ASSINATURA

ELETRÔNICA GESTÃO DE DOCUMENTOS
(executivo).

R$ 26.400,00mes Próprra R$ 2.200.00I MÔDULO DÉ RECURSOS HUMANOS, GESTÁO

DE FOLHA DE PAGAMENTO. PORTAL DO

SERVIDOR MUNICIPAL, PONTO PONTUAL E E.

SOCIAL - MÔDULO DE RECURSOS HUMANOS,

GESTÃO DE FOLHA OE PAGAMENTO, PORTAL

DO §ERVIDOR MUNICIPAL, PONTO PONTUAL E

E§OC|AL (exerutivo).

12

R$ 760,00 R$ s.120,0012 mês PrópriaI MÓOÚLO DE pÔRTnI DA TRANSPARÊNCA
PUBLICA. MODULO DE PORTAL DA

TRANSPAR ÊNCIA PU BLICA (execu üvo).

12 mes Própria R$ 815,0010 MÓDULO DE PROTOCOLO ELETRÔNICO E

PROCESSOS DIGITAIS. MODULO DE

PROTOCOLO ELETRÔNICO E PROCESSOS

OlGlTAlS (exeolivo).
R$ 600,00 RS 7.200,0012 mês Própria1t MÔoULo DE PRoCURADORIA - MÔOUIO DE

PROCURADORIA (executlvo).

Própna R$ 600,00 RS 7.200,0012 MÔDULO CONTROLE INTERNO . MODULO

CONTR0LE INTERNO (executivo).
12

Própria R$ 750,0013 MÔDULO ilE CONTRoLE E GESTÂO DE
CEMITEfiIO - MÔDULO DE CONTROLE E

GESTÃo DE cEMlTERlo (execultvo),

12 més

14 12 me5 Própria R$ 1.450,00 R$ 17,400,00PORTAL CONTRIBUINTES E EMISSAO TAXAS E

CERTIDÔES ON-LINE, EMISSÃO OO ITBION
LINE. EMISSÂO E CONTROLE DO ALVARA ON

LINE. APLICATIVO DE ACESSO AO CIDADÃO
(App CIDADÁO)- pORTAt CoNTRTBU|NTES E

EMISSÃO TAXAS E CERTIDÔES ON.LINE,
EMISSAO DO ITBI ON LINE. EMISSÁO E

CONTROLE OO ALVARA ON LINE. APLICATIVO
DE ACESS0 AO C|DAoÃO (APP CTDADÃO)
(executivo),

15 Própria R$ 690,00 R$ 8.280,00GESTÃo DE FTSCALTZÁÇÃO FAZENDARTA E

POSTURÂS - GESTÃO DE FTSCAL|Z\ÇÃO
FAZENDARiA E POSTURAS (execuüvo).

12 mes

16 Própria R$ 620,00 R$ 7.440,00GESTÃO DE AÇÔES SOCTA|S - GESIÃO DE

AÇÔES SoclAls (executivo).
12 mês

17 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00GESTÃO DE SAÚDE PUBLICA MUNICIPAL .

SISTEMA DE REGISTRO ELETRÔNICO El\,1

SAUDE {§RES} E GERENCTAMENTO DE

D]SPO§ITIVOS MÔVEIS ATE PARA 2O AGENTES
CoMUNTTARTOS DE SAÚDE (ACS)- GESTÃO DE

SAUDE PUBTICA MUNICIPAL . SISTEMA OE

REGTSTRO ELETRÔNtCO EM SAÚDE (SRES) E

GERENCIAMENTO DE DISPOSITIVOS MÔVEIS

12 mes

ÍPágina 2 de'14
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PnerrrruRA MutrttctpAL DE SÃo SeaasrlÃo on AmonetRR

Estnno oo PtnnnÁ
Rua papa Joâo X.Xtll, l0Só (.'enrro 8Cep, tt62{0-000 - }'onelFa.r: í4]) 1365-8100

§le-nrail: pmssil(l'rr.lruurr'iru pr.11or,.['rr Sile ; w'r,,-rv,uttrorcira.pr,gov,bt'
(]i.,i PJ : ?ô,lr)0. (15 g'l )(liJ I -9 I

14 iJ

ATE PÂRA ?O AGE,NTES CO$.{UNíTARIOS DE

Propria R§ 1.970,00GESTÁO DE EDTJCAÇAO MUNICIPAI - GESTAO

DE EstJtAÇÃO MUN lc|PAL (exeeulivo),
12 mês

R$ 1.600,00 R$ 1s.20ft,001? rnôsPRCIVIMENTO DE DATA CENTER
(HOSPÊDAEÉM, PROC E§SAM ENTO,

SEGURANÇA E SÀüKUP) - PROVIMÊNTo DE

0ATA t ENTÉR (H0SPEDAGE|,I,
FROCE§§A}dENTO, §EGURANÇA Ê BAOKUP}

{exeçutivo}.
1 unl R5 32.760,00§ER',V§ÇCI§ DE DTAGNÔST|CO, MIGRAÇÃO DE

DADOS, IMPI-A,NIAÇAO DOS SISTÉMAS,

coNFlGuRAÇÃO, HnerrrTAÇÃo E

TRETNAÀ4ENTo DoS USLlARlo§, §OLt0lTAÇÀO
0§§ §ERVIÇOS CONFORME DEMANDA. -

§ERVrÇOS úE DTAGNo§rlcCI. MIGR.AÇÂÔ DE

0ADOS, IMPLANTÀÇAo DoS SISTEMAS.

c0NFTGURÂÇÀO, HeArLrrRÇÃ0 E

TBETNAMENTO DOS USUÁRIOS, SOLiC1TAÇÃO

0o§ §ERVIÇoS coNFoRME DEMANDA
(EXEÇUTIVO}.

R$ 70 00 R$ 16.800,00§ERVrÇ0§
ATENDIME ÇÃO DCI§

§i§TE}dAS E ESPORADICAMENTE COM

TÉTNEO ALOCADO NA ENTIDADE DA

0CINTRATANTE E COM FoRMAÇÃO EM

OE§EiIVOLVIMENTO E ANÀLISE DE SISTEMAS +

DATA CENTER, SOLTCTTAÇÃ0 DO§ SERvrÇCIS

coNFoRtulE DEMANDA - §ERV!ÇO§ 0É
§I,IPORÍ§ TÉCNEO Etú ATEI'TDIMENTCI LOCAL
pÔs+mpuanrAÇÃo Dos SISTEMAS E

e;Borsdiearnente CoM TêCNlCo ALOCADO NA

ENTIüÂDE DA CONTRATANTE E COM
FORMAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO E ANALISE

DE SISTEMAS + DATA CENTER. SOIICITAÇÀO
0os §ER\ltÇos coNFoRME DEMANOA
(EXETUTMO},

24* hrs Propria

tt i{ÔDI.,LO Df COiíTAEILIDADE,
0RÇAi{ENTAR|A, G=§TÃO rÍNANCE;RÀ,
TE§OURARIA, PRESTAçÂO DÊ CON,TAS

MUT..IICIPAIS E PLANEJAMEI'ITO " MCIDULO DE

c0l,ÍTÂBILIDADE, 0 RÇAMENTARTA, GESTAO
FINANCEIRA, TESOURARIA, PRESTAÇAO DE

CONTAS MUNICIPAIS E PLÂNÊJAMENTO

Ílesialativo).

12 me§ Própria Rl 1.000,00

23 MÔOutO DÊ GESTÀO E CONTRoLE oE CUSToS
- MÔDULS OE GESYÃO Ê C0NTR0LE DE

CUSÍOS {leqlslativo}.

12 mês Própria R$ 200,00

2d R$ 6,600,00MODULO DÊ CÔMPRÂS, LICITAÇÔES E
CONTRATO§. ITÔDULO DE COMPRÀS,
LICITÀÇOE§ E, CONTRATOS (legis!alívo).

12 rnÊs R§ 550,00

25 1t mês R$ 300,00 Rt 3.600,00MODULO OE CONTNOLE PATfiIÊâONIAL DOS

BE}iI§ Í*ÔVEI§ E IMÔVE§. MÓDULO OE

COi,ITROLE PATRIMONIÂL DO.§ BEN§ MOVEIS E

tÂdÔVB§ (legislativo).

Própria
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26 TrIÓOUI-O DE RECURSOS HUMANOS, GESTÃO

DE FOLHA DE PAGAMENTO. PORTAL DO

SERVIOOR MUNICIPAL, PONTO, PONTUAL E E.
soclAL - iróDULo DE REcuRSos HUMANoS,

CESTÂO DE FOLHA OE PAGAMENTO, PORTÂL

DO SERVIDOR MUNICIPAL, PONTO, PONTUAL E

Própria Rt 980,00 R$ 11.760,00

E.SOCIAL

| - Ficam integrados a este Contrato, independente de transcriçã0, os seguinles documentos cujos teores sáo
de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, especificação e ou memoriais,
proposta da proponente vencedora, parecÊr de julgamento e todos os demais documentos produzidos no
procedimento licitatório referido na cláusula primeira.

12 mes

tegrstduYo
12 mes Própria R$ 300,00 R$ 3.600,0027 MÔDULO OE PROTOCOLO ELETRÔNICO E

PROCESSOS D]G]TAIS. MÔOULO DE

PROTOCOLO ELETRÔNICO E PROCESSOS

DIGITAIS Ílesislativo),
RÍ 300,00 Rl 3.600,0028 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

PÚBucA. MÓDULo OE PORTAL DA
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA {IEqiSIAtiVOI.

12 m€s Própria

R$ 900,00 R$ 10.800,002S 12 mês PrópriaPROVIMENTO OE DATA CENTER
(HOSPEDAGEM, PROCESSAMENTO,
SEGURANÇA E BACKUP) - PROVIMENTo 0E

DATA CENTER (HOSPEDAGEM,

PROCESSAMENTO, SEGURANÇA E BAGKUP)
(legislativo).

Rl 9.000,0030 1 unl Própria Rl 9.000,00sERVtÇOS DE DTAGNÔST|CO, MTGRAÇ40 DE

DADOS, rMPLÂNTAÇAO DoS S]STEMAS,
coNFTGURÂÇÁO, nngrrrraçÃo E

TRETNAMENTO DOS USUAR|0S, SOLtC|TAÇAO
oos sERVtç0s coNFoRME oEMANDA-.
sERV|çOS DE DTAGNOSTICO, M|GRAçAO DE

oADOS, |IiPLANTAçÃO DoS SISTEMAS,
coNFtGURAÇÃO, nRgtulnçÃo E

TRETNAMENTO D0S USUARTOS, SOLtCTTAÇAO

Dos sERvtços coNFoRME DEMAN0A
(LEGlSr-ATTVO).

31 sERVtçOS DE SUPORTE TECNTCO EM

ATENDTMENTO LOCAL PÓS-|MPráNTAÇÃO DOS

SISTEMAS E esporadicamente COM TECNICO

ALOCAOO NA ENTIDADE DA CONTRATANTE E

coM FoRMAÇAO EM DESENVOLVTMENTo E

ANÂLISE DE SISTEMAS + DATA CENTER,
soLrctTAçÂo 0os sERVrÇos coNFoRME
DEMANDA - SERV|ÇOS DE SUPORTE TECNTCO
EM ATENDTMENTO LOCAL pÔS-TMPLANTAçÃO

OOS SISTEMAS E ESPORADICAMENTE COM

TÊcNIco ALocADo NA ENT]DADE DA
CoNTRATANTE E COM FORMAÇÂO EM
DESENVOLVIMENTO E ANALISE DE SISTEMAS +

0ATA CENTER, SOLTCTTAÇÀO DOS SERVrÇ0S
CONFORME DEMANDA (LEGISLATIVO).

150 hrs Própria Rt 70,00 Rt 10.500,00

R$ 459.000,00

Página 4 de

Total Geral:
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Parágraío Único: A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de seu

conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se as normas da Lei 8.ô66193

e à totalidade das cláusulas contratuais ui estabelecidas.

| - A contratação se dará na modalidade de , sob o regime de execução direta, do tipo

MENOR PRE GLOBAL

deC unto com a Ad nte contrato.

l- 0 CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$459"000,00 (quatrocentos e cinquenta e
nove milreais).
Íl- Cumpridas as obrigaçoes contratuais dispostas nesle instrumento e no edital do PREGÀO ELETRÔilrcO
N" 38/2023, Ílca a CONTRATADA obrigada a seguir conforme as descriçoes abaixo:

A) A NOTA FISCAL deverá vir com os produlos minuciosamente descritos em confonnidade com as

respecüvas individualidades de cada um.

BIANOTAFISCALTeÍerenteaositens1,2,3,4,5,6,7,8,9, 10, 11, 12,13,14,Í5, 16, 17, 18, 19,24e21
deverá ser emitida no CNPJ do EXECUTIVO, CNPJ N'76.290,659/000í-91, o qual foi habilitrdo para o

cerlame. Não sendo aceito de matriz quando Íilial e vice-versa.
C) A NOTA FISCAL referente aos itens 22,23, 24, 25,26,27 ,28,29,30 e 31 deverá ser emitida no CNPJ do

LEGISt-ATtVO, CNPJ No 78.019.593/0001.25.
D) Os pagamentos seÉo efetuados de acordo com a entrega dos produtos, mediante apresenhçâo da Nota

Fiscal Eletrônica - NF-E, modelo 55 (Protocolo 1CMS 42 do Ministério da Fazenda). Os pagamentos das Notas

Flscais emÍtidas serão devidamenle atestados pelo Depadamento contemplado, para pagamento no prazo de

10 (dez) dias que se seguirem, salvo se esle dia coincidir com sábado. domingo, feriado ou dia em que não

houver expediente na sede.
E) Em atençáo à determinaçâo de Lei Federal 9.069, de 29.06.95, os preços poderão ser reajustados, somenle
no caso de pronogação contratual, apos decorridos 12 meses, mediante requerimento, por escrito, da

confatada, desde que em conÍormidade com o Índice Oficial do Govemo - IPCA/IBGE ou outro índice que

venha a substitui- lo, de comum acordo entre as partes, ficando ressalvada a possibilÍdade de alteração das
condições para concessão de reajustes em face da superveniência de normas íederais aplicáveis à espécie,
ou caso haja alta de preços devidamente comprovados, e se processará nos termos do Art. 65, inciso ll, alínea
d, e § 10 da Lei no 8.666/93 e alteraçÕes,

F) lnformar os dados bancários nas reÍeridas Notas Fiscais:
./ Tipo de Fomecedor: ELOTECH GESTÂO PUBLICA LTDA, CNPJ No 80.896.194/0001.94,/ Banco: Banco do Brasil.
/ Agência: 1187 - 8 Conta: 1090í5-Í
/ Nome completo do responsável: LEANDRO JOAQUIM DE SOUZA (Diretor de Operações)../ cPF No 035.470.069 - 37

contato com a Preíeiturar entrar êrnde
ria, TeleÍone no 43

TERCEIRA. REGIME DE

-o

G) As despesas relativas a transferências de valores que vierem a ser cobradas por agências bancárias, exceto
quando se lratar de conta origem Banco do Brasíl e conta destino Banco do Brasil ou conta origem Caixa
EconÔmica Federal e conta destino Caixa Econômica Federal, serâo de responsabilidade da CONTRATADA,
sendo desconladas do valor a ser recebido, no ato do pagamento,
H) Os pagamentos serão condicionados à apresentação d./ Prova de regularidade relati,ra à Seguridade Social

0

QUARTA. DA RESPON§ABILIDADE DO GERENCIAMENTO

QUINTA. DO VALOR E DAS DE PAGAMENTO

3265-8303.
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/ Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF / FGTS).
/ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
l) A empresa vencedora deverá Íornecer ao Departamento de Fazendado Município o número da conta corrente
e agência para realizaçâo do pagamento.

J) Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de coneção por parte da adjudicatária

e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado;
K) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrataçã0, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização

da situaçã0, náo acarretando qualquer ônus parc o contratante.
L) A vencedora do certame deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; Certidão de Quitação de Tributos e

Conkibuiçóes Federais expedida pela Receita Federal, Certidão de Regularidade do FGTS (CRF), expedida

Caixa Econômica Federal.

| - As despesas decorrentes da contratação por conta da dotação orçamentária:

DOTAçÃO ORçAMENTÁRn:
A) EXECUTIVO MUNICIPALT

Un. Orç. Cod. Red, Elemento Despesa

04.001 15 04.001.04. 1 26.0003.2006.3.3.90.40.00

04.001 28 04.00 1.04. 1 22.0003.2020.3.3.90.40.00

04.003 )t 04,003.04. 1 22.0003.201 7.3.3.90.40.00

04.004 56 04 001.1 1.332.0003.2009.3 3.90.40.00

04,005 68 04.005.04. 1 29.0003.201 8.3.3.90,40.00

05.001 109 05.00r 15.452 0014.2024.3.3.90.40.00

08.001 ?21 08.001. 1 0.301.001 1.2043.3.3.90 40.00

B) LEGTSLATTVO MUNIC|PAL:
0Í.31 AçÂ0 LEGISLATIVA.
01. 031.0028 DESENVOLVTMENTo DA AçÂO LEG|SLAT|VA.
01.031.0028 2001 MANUTENçÃO OAS ATTVTDADES LEG|SLATIVAS.
3.3.90.40.00.00.00.00 - sERVIços DE TEc. DA tN FORMAÇÃO.
3.3.90.40,40,06.00.00.00 - DE SOFTWARE.

I . A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposiçôes e especificações do
edital da licitaçã0, de acordo com este Termo de Referência, proposta de preços apresentada.
ll - A entrega dos produtos deverá ser feita de Íorma determinada pela conkatante, conÍorme a necessidade,
após a emissão da Autorização de Fornecimento do Departamento de Compras, o Wazo pa,a a entrega dos
materiais objeto desta licitação será de 15 (quinze) dias corridos.
lll - Nâo serâo aceitos os produtos em embalagens ou condiçoes diferentes das solicitadas.
lV - ApÓs a entrega dos produtos, caso esteja comprovado o não cumprimento das especiÍicações do mesmo,
o municipio reserya-se o direito de substituí-los, complementá-los ou devolvê-los.
V'A empresa vencedora deverá manter os preços licitados durante todo o período de vigência do Contrato.

Página

GLOBALSEXTA.

. DA ENTREGA DOS PRODUTOS
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Vl - Nos preços ofertados já estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais, tributos, fretes e carrelos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no Íornecimento dos produtos, de forma que o objeto não tenha qualquer ônus ao Município.
Vll - Por ocasião da entrega dos produtos, caso seja detectado que os objetos do conlrato nâo atendem às

especificaçoes do objetcl licitado e proposto, poderá o CONTRATANTE rejeitáJo, obrigando-se a

CONTRATADA a providenciar a troca das mercadorias, garantindo-se ao CONTRATANTE as Íaculdades
previstas no Código de DeÍesa do Consumidor.
Vlll - A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fomecidos.
lX - A conferência das especificaçôes, quantidade e qualidade dos produtos, deverá ser Íeita na presença de

representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA, na ocasião da entrega. Se a CONTRATADA não

puder participar da conÍerência, assumirá como verdadeira e, portanto, inquestionável, a apuração feita pela

CONTRATANTE,
X - Após a entrega, constatadas inconÍormidades nos objetos, os mesmos deverão ser substituídos por outro
de acordo com a descriçã0, sem direito a ressarcimento à VENCEDORA/CONTRATADA e sem ônus ao

Municípío CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias, contado da notiÍicação por escrito, mantido o

contratado.

I - 0 presente instrumento terá vigência pelo período de í2 (doze) meses, contado da data de assinatura do
presente contrato, ou seja, inÍcio em 10/08/2023 e término em 10/08/2024, podendo ser prorrogado até o limite

nos termos do Art. 57, inciso lV da Lei 8666/93

I - São obrigaçÕes da CONTRATANTE, sem prejuÍzo das já constantes no edital e anexo:
A) AsseguraÍ os recursos orçamentários e Íinanceiros para custear o fomecimento do objeto.
B) Encaminhar à CONTRATADA e-mails, conlendo todas as informaçÕes necessárias para a execução
contrafual.
C) Acompanhar, controlar e avaliar o fornecimento, observando os padróes de qualidade e segurança exigidos,
através do departamento responsável pela gestâo do contrato.
0) Efetuar o pagamento devido pelo fomecimento contratual, no prazo estabelecido, cumpridas todas as
formalidades e exigências previstas.

ll - O gestor do_ Contrato será a Sra. ISABELLA LOURENço PARAIZO, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
ADi,|!NISTRAçAO, PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO LOCAL.
lll- A Íiscalizaçào deste contrato será realizada pelos membros da Comissão de Físcalização da execuSo e
acompanhamento dos contratos administrativos municipais, designados em decreto próprio, coníorme a Lei no

de 15 de dezembro de 2015

| - A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação
exigidas na licitação, assumindo, ainda, a obrigação de apresentar, no término do prazo de validade de cada
documento, os seguintes comprovantes devidamente atualizados:
A) Prova de regularÍdade para com a Fazenda Federal, compreendendo a Certidão de Quitação de Tributos e
a Certidão Quanlo a DÍvida Ativa:
B) Prova de regularidade perante o INSS - lnstituto Nacional de Seguro Social, mediante apresentação da CND
- Certidão Negativa de Débito;
C) Prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante apresentaçâo
do CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.
!! . Os documentos exigidos neste contrato deverão ser apresentados no original, em cópia autenticada por
cartório ou por publicaçáo em ôrgão da imprensa oficial. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo
da cópia com o original, por funcionário do CONTRATANTE devidamente identiÍicado. /

/ PásinaTdçá

LA NONA ONTRATANTE

1.377

OITAVA.

. DAS DA CONTRATADA
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lll - §e a CONTRATAIIA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer documentos solicitados nesta

cláusula deverá comprovar esta condiçáo por meio de certiflcado expedido por orgão competente ou legislaçáo

em vigor, na forma exigida no parágrafo primeiro.

lV - A CONTRATADA estará dispensada de apresentar os documentos de que trata esta cláusula, caso se.ia

possivel, ao ÇONTRÂTANTE, verificar a regularidade da situação da CCINTRATADA por meio de consulta on-

line.

V - Tomar todas as provldências necessárias à íiel execução do objeto deste contrato.

Vl . Promover o fornecimento do objeto dentro dos parâmetros e rotínas eslabelecidos, em observância às

normas legais e regulamentares aplicáveís e às recomendaçÕes da boa qualidade.

VII - Prestarlodos os esclarecimentos que lhe forem solicÍtados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente

a quaisquer reclamaçÕes.

Vlll . Adotar medidas para o fornecimento do produto solicitado, observando todas as condiçÕes e

especifi caçoes a provadas pela CONTR.ATANTE.
lX - 0umprÍr, impreterivelmente, todos os prazos e condiçÕes exigidas.

X - Ohservar, rigorosamerrte, a tegislaçáo aplicável à rnateria.

Xl - Assurnir inteiramente a responsabilidade de arçar, total e exclusivamente, com todos os custos, despesas,

encargos e obrigaçoes trabalhistas, sociaís, previdenciários, fiscaís e comercÍais resultantes da execução do

contrato, conforme exigência legal, obrigando-se a saldá-los na ópoca própria, visto que seus ernpregados náo
estabelecerâo nenhuma espécie de vínculo empregaticio corn a CONTRATANTE.

Xll- Nâo subcontratar outra empresa para o fornecimento, objeto deste Contrato:
Xlll - Os produtos a serem ofertados deverão ser de otima qualidade e obedecer rigorosamente:
A)às normas e especiÍicaçôes constantes deste Termo de Referência;
B) às normas de órgãos reguladores, se aplicáveis ao objeto;
§) às prescrições e recomenda@es dos fabricantes,

XIV - §erá recusado qualquer objeto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, conompido, íraudado, bem
como aquele em desacordo com as normas regulamentares de Íabricaçã0, distríbuição e apresentação.
XV - Os produtos entregues devern respeitar normativas dos orgãos reguladores.
XVI - lntograçôes Referente aos $íEtemas

Os sisternas propostos deverão obrigatoriamente atender as seguintes integraçôes:
A) lntegraçâo do sistema de Tesouraria com Contabilidade Públlca.
B) lntegração do sistema de Folha de Pagamento com Contabilldade Pública.
Cl lntegração do sistema de Folha de Pagamento com Gestão de Pessoal - Recursos Hurnanos e Ponto

Eletrônico"

D) lnteEração do sistema de TrÍbutos Municipais com Contabílldade Pública e Tesouraria.
E) lntegração do sistema de Compras/Licitaçoes com Contabílidade Pública e Patrirnônio e

AlmoxarÍfadolEstoque.
F) lntegração do sistema de declaraçào eletrônica lTBl, declaraçao do ISSGN via intemet e Emissão de Nsta

Fiscal de Serviços via intemet com o sistema de Tributos Municipais, que deverá gêrar os dados ao
cidadão em tempo real, diretamente da sua base de dados.

G) lntegração do §istema de Porlal da Transparência - Lei Complementar no 131/09 com os demais sistemas:
deverá buscar os dados diretamente do banco de dados dos sístemas em uso na referida Entidade.

l'l) lntegração do §istema de Contabilidade Pública com o Sistema Palrimônio, segundo as normas
obrigatôrias do PCASP.

l) lntegra$o do Sistema de Contabilidade com o Conhole Orçanientária/Planejamento Municipal(PPA, LDO
e LOA),

J) lntegra$o do Sistema de ticitaçâo com o portat
COMPRASNET/COMP RASGOV,

do Governo Federal
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XVI!. Da Conversão, lmplanlação e Treinamentos
Os serviços de Conversã0, lmplantação e Treinamento deverão respeitar o Wazo limite de 30 (trinh) dias

consecutivos, respeitando o plano e prazos delimitados para os serviços conforme os tópicos abaixo.

XVlll. Das Conversões
í. As conversões dos Sisternas elencados no objeto deverão ser realizadas com disponibilidade imediata apÓs

implantação do sistema. Os valores reíerentes às conversões deverâo estaí indusos no item conversão,

implantação e treinamento, previsto na proposh de preços,

?.Paraos sistemas descrltos deverá ser convertida a movímentafro atualmente existente baseada nos drdos
dos sistemas ora em uso, e de modo prioritário e imediato os seguÍntes:
A) Contabilidade Pública, Orçamento e Empenhos e Tesouraria: Deverá ser convertida e disponibilizada
para o novo sistema, toda a base de dados relativa a Contabilidade, incluindo o orçamento, a prestaçâo de

contas e a Lei de Responsabilidade Fiscal, com todos os seus respectivos módulos ou informapes, todos os

historicos contábeis, restos a pagar, do periodo inÍormatizado dos últimos cinco anos;Todos os dados referente

ao ano anterior e ano atual deverão estar disponÍveis no novo sistema para iniciar a operafro no prazo

determinado de até 30 (trinta) dias consecuüvos, os demais anos deverão estar disponíveis para consulta em

60 (sessenta) dias consecuüvos.
B) Tributação/Arrecadação Municipal da Prefeilura Municipal: converter todos os cadastros existentes,

além da dÍvida ativa, IPTU, parcelamentos, fiscalizafio, taxas e histórico financeiro de todo o período já

inÍormatizado, baseada nos dados dos sistemas ora em uso, nào devendo exceder 10 (dez) dias o sistema

sem uso no Município por se tratar de um serviço essencial de impacto direto ao contribuinte.

Cl Folha de Pagamento: deverá ser convertida e disponibilizada nos novos sistemas, dentro do prazo

estabelecido de até 30 (trinta) dias consecutivos, toda a base de dados, contendo todos os dados cadastrais,

todos os históricos e loda a movimentação financeira e Íuncional.

D) Atendimento ao Portal da Lei da Transparência - todos os dados a serem publicados deverão

atender à Lei da Transparência e deveráo buscar os dados diretamente dos novos sistemas implantados no

prazo máximo de 30 (trinta) consecutivos.

E) Licitações e Compras, Gontrole de Frotas, Controle de Patrimônio, Controfe de
AlmoxariÍadolEstoque: todos as movimentações em aberto existentes e seus cadaslros, para todos os

sistemas atualmente utilizados e que possuem dados, bem como o seu treinamento, para que seja iniciado o

uso de cada sistema contralado imedíatamente após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos
disponibilizados para que a proponente faça a execução desses servíços.

F) Controle da Saúde; Cadastro dos munícipes, Histórico do prontuário (atendimentos ambulatoriais),
Movimentações de estoque, Movimentaçoes de vacinas, Laudos de exames laboratoriais, Usuários do

sistema (operadores), Unidades de saúde, Produção ambulatorial e a Produçáo e-SUS mediatamente apos
deconido o prazo de 30 (trinta) dias conseculivos disponibilizados para que a proponente Íaça a execu$o
desses serviços;
3. Durante o período de implantação dos sistemas previstos em todos os Ôrgãos as adjudicatárias deverão
prestar suporte tácnico em tempo integral, "in loco' na sede da PreÍeitura.
4. Para cada um dos sistemas/modulos licitados, deverâo ser cumpridas as atividades de: instalação e
parametrização de tabelas e cadastros: adequação de relatonos e logotipos, eskuturação dos nÍveis de
acesso e habilitaçÕes dos usuários;
5. Adequação das Íórmulas de càlculo para alendimento aos critérios adotados pela PreÍeitura Municipal;
ajuste nos cálculos, quando mais de urna fórmula de cálculo é aplÍcável simultaneamente.
6. Todos os servÍços descritos são de ínteira responsabilidade da empresa contratada, devendo ser
totalmente onduídos nos prazos estipulados neste projeto, incluÍndo:
AI ConÍigurações, ajustes e adaptaçóes relativos ao sistema operacional e ao gerenciador de Banco de
Dados que serão disponibilizados pelo Município;
B) Levantamento das necessidades especiÍicas dos setores, quanto aWsidaú;ffs de cá

Página 9
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a adequação das fórmulas de úlculo para atendimento aos critérios adotados pela Municipalidade, rotinas e

outros;

C) Configuração e paÍametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos;

estruturação dos níveis de aeesso e habilitaçoes dos usuários para efeitos de permissoes;

D) Treinamenlo aos servídores usuários, na sede da PreÍeitura, a ser ministrado conforme cronograma a

ser determinado segundo as prioridades definidas pela Administração do Município;

E) Outros serviços que se fizerem necessários para a disponibilização e funcionamento de toda a
metodologia e sistemas contratados e a sua utilizaçáo pelos usuários.
F) Configuraçáo da plataforma em nuvem, inclusive com rotinas de backup.

G) A não entrega dos serviços no prazo estipulado será considerado inadimplência contratual e sujeitará

a proponente às penalidades previstas neste proieto e edital,

H) Disponibílizar aos usuários treinamento adequado das rotinas e das funcionalidades dos sistemas, de

fonna completa, visando garantir o uso adequado das soluçóes a serem disponibilizadas.

l)A capacitação aos usuários compreende o treinamento de todos os integrantes do quadro de servídores
públícos do Município envolvidos com o respectivo sistema, devendo ser ministrado pela CONTRATADA em

i nstalaçoes dispon ibilizadas pela Ad m in istraçã0.
J)Outros serviços que se fizerem necessários para a disponibilização e Íuncionamento eficiente de todos os
sisternas contratados e a correta e eÍiciente utilização pelos usuários.

XIX. Da Implantação

a) 0 CONTRATADO deverá apresentar ainda, um cronograma macro com as principais atividades que

ímpactam no atendimento aos contribuintes e as empresas do MunicÍpio para que o CONTRATANTE
informe com tempo hábil as possiveis instabilidades e indisponibilidades do sistema durante a fase de
conversão e troca do sistema, cronograma que não deverá exceder 10 (dez) dias útels de
indisponibilidade.

b) O Plano de Trabalho e Cronograma de Execuçâo deverá conter todas as etapas e atividades referentes
aos serviços que serão prestados. Esses serviços poderão ser agrupados e dividídos em etapas, que
poderâo ser realizadas concomitantemente, sernpre que aplicável, para permitir maior eÍiciência e
atender às expectativas da Adminisüação Pública,

c) 0s serviços deverão estar em pleno funcíonamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos,
contados da emissão da ordem de serviço por módulo contratado, atendendo todas as funcionalidades
requeridas neste Termo de ReÍerência, considerando o prazo máximo para serviços essenciais
resguardados no item 4.3 deste Edital.

d) Após a etapa de implantaçã0, emissão dos termos de aceite de cada modulo e validação pelo gestor
de cada módulo implantado, a locaçáo deverá ser iniciada Ímediatamente.

e) Será responsável pelo recebimento do objeto aquele designado como Gestor.

f) Caberá ao Gestor do Contrato em conjunto com os Diretores dos Departamentos envolvidos na
SoÍuçã0, a emissão dos Termos de Aceite Parciais e do Termo de Aceite Final. Um Tenno de Aceite
ParcÍal será emitido após a execuçáo de todos os serviços referente à implantaçáo de cada módulo ou
subsistema da solução CONTRATADA, incluindo instalaçâ0, configuraçã0, migração dos dados,
treinamento e capacitação dos usuários, mediante Íiscalização por parte dos Diretores de
Departamento de cada área envolvida no processo. Se plenamente atendidos os requisitos de todas
as etapas de implanta$o de um determinado Subsistema, emítir-se-á o respectivo Termo de Aceite

156

Parcial. A partir da emissão do respectivo Termo de Aceite Parcial,
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garantia do mesmo, de modo que os serviços de suporte técnico e manutenção necessária deverão ser

alendidos sem ônus algum paÍa o município,
g) Apôs a emissâo do último "Termo de Aceite^ referente ao último modulo ou subsistema implantado,

conÍorme cronograma de execuçã0, medianle perfeilo funcionamento da solu$o CONTRATADA e a

devida fiscalização realizada pela equipe acima mencionada, emitir-se-á o "Termo de Aceile Final',

atestando a entrega completa de todos os serviços do presente objeto e nos termos deste edital,

h) Fim a CONTRATADA comprometida com os prazos, rigorosamente de acordo com detalhado neste

termo de referência e com o oÍertado na proposta, sendo veriíicado o crmprimento dos prazos a maíc€,
quantidade, qualídade e a validade do oíerecido.

i) Reserva-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido, ou fora dos padrôes

de qualidade estabelecidos, podendo exigir novo Íornecimento para atender ao pedido da Secretaria

solicitante de maneira satisfatória, sem ônus adicional pâra o Município, sendo que o ato do

recebimento não importará na sua aceitaçã0.

i) O objeto deveÉ ser executado mediante apresentação de Nota Fiscal, que deveÉ ser assinado palo

responsável pelo recebimento do mesmo.

)ff" 0 prazo de resposta quando ocorTer aberlura de chamado náo poderá exceder a 2 (duas) horas em
classificadas como s, e a 12 doze horas em s classifi cadas como Íntermediárias.

I - A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE garantia integral da substituição das mercadorias mesmo

ocorrida sua CONTRATANTE"

ilícitos administrativos, sem prejuízo das san@es penais cabíveis, além das práticas previstas

nos Arts. 82, 83 e 84 da Lei Federal 13.303/16;Arts, 81, 86, 87 e 88 da Leifederal no 8.666, de 2í de junho de
1993. as vedaçoes contidas no art, 7o da Lei Federal n0 10,520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos de
normas que vierem a substifuilos.
ll - A CONTRATADA que incorra nas Íaltas reíeridas nesta cláusula aplica-se, assegurados a ampla defesa e

o contraditório, as sanç5es previstas nos arts, 86 a 88 da Lei Federal no 8.666/93; arts. 82, 83 e 84 da Lei

Federal 13.303ií6; art.70 da Lei Federal n' 10.520/02.
lll - 0 descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalldades:

A)Advertência.
B) Multa, na forma prevista no instrumento convocatorio ou no contrato.
C) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois)anos.
lV - No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à CONTRATADA multa
moratorÍa de valor equivalente a 2o/o do valor contratual.
V - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a PreÍeitura do MunicÍpio de São Sebastião da Amoreira,
Estado do Paraná, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo
n0 87 da Lei no 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a2% sobre o valor total do contrato
limitado a 10o/o do valor contratual.
Vl - Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em
parte, a pessoa fisica ou jurídica, sem autorização expressa da contratante, devendo reassumir o contrato no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplÍcação da multa, sem prejuizo de outras sançôes contratuais.
Vll . Suspensáo do direito de participar em licitaçoes/contratos de qualquer órgão da administração direta ou
indireta, pelo prazo de até 02 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocoÍrer à suspensão, e se for
o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de São Sebastião da Amoreira, Estado
do Paraná pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem ainda,

Àc /
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até que seja promovida a reabilitação perante a auloridade que
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Vll! - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com orgãos da Administra$o Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a proprÍa

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administraçáo
pelos prejuÍzos resullantes e depois de decorrido o prczo da sanpo aplicada com base no inciso anterior.

lX - Nenhuma sançáo será aplicadâ sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do

interessado e recurso nos pÍazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

X - As multas previstas no caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicâvel à

GONTRATADA multa moratória de valor equivalente a2o/o do valor contratual, pela inexecução totalou parcial

do contralo, a Prefeitura do Municipio de São Sebastião da Amoreira, Estado do Paraná, poderá garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sançoes previstas no artigo no. 87 da Lei n0. 8.666/93, sendo que

no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato limitado a 10o/o do valor contratual e

multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a
pessoa fisica ou jurídica, sem autorizaçáo expressa da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo

máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuizo de outras sançóes contraluâis,
poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras san@es, a depender do grau de infraçâo

cometida pela CONTRÂTADA, sem prejuizo de:

A)Advertência.
B) Rescisão contralual (art. 78, Lei 8.666/93).
C) Cobrança de lucros cessantes e/ou danos emergentes, por ela câusados, a ser apurados pela

CONTRATANTE:

ü) Declaração de lnidoneidade, suspensáo de licitar, impedimento de contratar com a Administração Pública
Direta e lndireta de São Sebastião da Amoreira - PR. e descredenciamento do Cadastro Unificado de
Fornecedores do MunicÍpio de Sáo Sebastião da Amoreira - PR enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punipo ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a prôpria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida quando ressarcida a CONTRATANTE dos prejuizos resultantes e após deconido opÍazo
da respectiva sançáo.
Xl - A multa, aplicada apos regulaÍ processo administraüvo, será deduzida dos valores eventualmente devidos
pela CONTRÂTANTE, ou ainda poderá, em qualquer caso, ser paga espontaneamente n0 prazo máximo de
05 (cinco) dias úteís do recebimento da intimação da decisão ou cobradas judicialmente.

Xll - A{s} mutta(s) a se(em) aplicada(s) não impede(m} que a GONTRATANTE rescinda unilateralmente o
\- contrato e as demais sa s em Lei

I - 0 inadimplemento, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condiçoes estabelecidas neste contrato
assegurará à CONTRATANTE, nos termos da Seção V, do Capítulo lll da Lei n.o 8.666/93 em sua atual
redação, o direito de dá-lo por rescindido, mediante notííicação por escrito, através de oÍÍcio entregue
diretamente ou por via postal, com prova de recebimento.
l! - Fica a critério do representante da CONTRATANTE declarar rescindido o contrato, nos tennos do 'capuf"
desta dáusula ou aplicar as multas de que trata a cláusula décima segunda deste contrato.
lll - Fica este contrato rescindÍdo de pleno direito pela CONTRATANTE, independentemente de interpelação
judicialou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos de inadimplemento por parte da CONTRATADA:
A) Não cumprimento de cláusulas contratuais, especiÍicaçoes e prazos.
BlCometimento de irregularidade grave no cumprimento de cláusulas contratuais, especiÍica@es e prazos.
C)Atraso injustificado da entrega do bem licitado,
D) Decretapo de falência, pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da CONTRATADA.
lV - A tescisão contratual também operar-se-à nos seguintes câsos:
A| Razôes de ínleresse público, de alta relevância e amplo conhecÍmento, justiÍicados e determinados pela
máxirna autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATAHTE, devry'emente d(duzida
em processo administrativa regularmente instaurada. á \ Ifl Pásinat:}v*i,t

CIMA TERCEIRA. CASOS DE
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B) Supressâ0, unilateral por parte da Administração, dos quantilativos dos bens, acarretando modiÍicação do

valor inicial do contrato, além do limite permitido no artigo 65, parágraío 10, da Lei 8.666/93.

C) Oconência de caso Íortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuçâo do conffato.

D) Descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27 daLei n.o 8.666/93, com redaÉo dada pela Lei n,0

9"854, de27 da outubro de '1.999.

E) Em razâo da inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisã0, com as consequências

contratuais e as previstas em Íei ou regulamento.

V - A rescisão deste contrato poderá ser:

A) Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nesta mínuta.

B) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçã0, desde que haja

conveniênçia paÍa a Administraçá0.
C) Judicial, nos termos da legislação processual, vigente à epoca da rescisão contratual.

Vl - Nos casos de rescisão administrativa ou amigávelque tratam, respectivamente, os itens A e B, do parágraío

anterior, haverá precedência de autorlzação escrita e fundamentada da CONTRATANTE.
Vtl - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisã0, com as consequências contratuais e as
previslas em leiou regulamenlo.
Vlll - O reconhecimento dos direitos da Administraçao. em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77

desta Lei,

l- 0 presente poderá ser adilivado, medianle acordo entre ambas as partes.

Il - Este çontralo poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipoteses previstas no art. 57 e 65 da Lei

n.o 8,666/93 e

| 'Os casos omissos serão resolvidos pelo Municipio de São Sebastião da Amoreira - PR, à luz da legislação

8.ô66/93 e 1 ncia e da doutrina a vel à

| - Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e lazer observar, poÍ seus íonpcedores e

subcontratados, se admitida à subcontrataçâo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçã0,
de contratação e de execução do objeto contratual.
ll - Para.os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes prátrcas:

A) "PRATICA CORRUPTA": oÍerecer, dar, receber ou solicÍtar, direta ou indirelamente, qualquer vantagem
com o objetivo de rnfluenciar a açáo de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato.
B) 'PRATICA FRAUDULENTA": a Íalsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitaio ou de execução de contrato.
C) "PRATICA COLUSIVA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento do representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabelecer preços em nÍveis
artificiais e nâo-competitivos.
D) "PRATICA COERCITIVA": causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execufo do contrato.
E) "PRÁTICA OBSTRUTIVA": (i) destruir, íálsiÍicar, alterar ou ocultar novas provas em inspeçtes ou Íazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegaçóes de prática prevista na cláusula lll, deste Edital; (ii)atos cuja intençâo
seja impedir malerialmente o exercício do direÍto de o organismo Íinanceiro multilateral promover inspet'o.
lll ' Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empÍesa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indeÍinidarnenle ou por prâ20
pelo organismo se, em qualquer momento, constrtar o

ULA DECIMA QUARTA. DAS AL

QUINTA. OOS CASOS OMISSOS

da
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um agente, em práticas conuptas. fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitaçâo

ou da execução um contrato financeiro pelo organismo.
lV - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o lÍcitante vencedor, como condifio para a mntratação,

deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser Íirmado, em parte ou integralmenle, por

organismo finanoeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçâo do contrato e todos os

contas e s relacionados à ea do contrato

l- Este contrato vincula-se para todos os Íins de direito ao Edital de Pregão Eletrônlco de no 3812023 assim
como a a tada Contratada

Fica eleito o Foro da Comarca de Assaí, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que sejam para

dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.

E por estarem assim justos e contralados, Ílrmam o presenle termo em 03 (três) vias de igual teor, na

presença de duas testemunhas,

10 de agosto 2023.

LEANDRo roAeu rM DE i;i'là'-ã',ãfü.,,o31"' 
n'

EXILAINE GASPAR
PREFEITA MUNICIPAL

SOUZA:03547006937

ELOTECH GESTÂO PÚBLICA LTDA,

cNPJ No 80.896.194/0001 -94

LEANDRO JOAQUIM DE SOUZA
(Diretor de Operações).

cPF No 035.470.069 - 37

SOuZAs35c700,6917
Dador: 2023-0,8.10 t l;27134 43'0O'

GESTORA DO CONTRATO:

1

ISAB LO O PARAIZO
SECREIÁR/Á DE ADMINISTRAÇÁO
PUNEJ AMENTO E DESENYOLV I MENT O LO CAL

BRAGA
DA ÇÁMARA

c USULA D IMA . OA VINCU

$iénio 2Aru2ú24
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EXTRATO DE CONTRATO N'29412023

PREGÃO ELETRÔNICO NO 3812023

Contratante: Município de Sâo Sebastiâo da Amoreira

CONtTAtAdO: ELOTECH GESTÃO PUBLICA LTDA, CNPJ NO 80.896.194/0001.94

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de Software de
gestllo pública integrado de plataforma web, inclui ainda serviços complementares
necessários ao funcionamento de talsistema, coíno migração de dados, implantação,
pararnetrizações e configuraçÕes, treinamento de usuários, suporte técnico,
manutenção corretiva, legal e evolutiva, bem como hospedagem da solução em data
center e todas as demais condiçôes constantes deste termo de referência, que
garantam a boa operacionalidade, as alterações corretivas, legais e evolutivas nos
sietemas para o Poder Executivo Municipal e Poder Legislativo.

Valor: R$459.000,00 (quatrocentos e cinquenta e nove mil reais)

Foro: Comarca de Assai/PR

Vigência Acontrataçãoterá vgênca atê o da1Ol08l2024
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Planilha de cotações, justificativa e análise crítica de preços

ITEM DESCRTçAO QUANT UND.
coDtGo Do

PRODUTO/SERVIçO
RAzÃo socrAt-+ VALOR UNT

VALOR TOTAL DO

FORNECEDOR

vALoR MÉDto

uNtrÁRto
vALoR MÉDro rorAL

Executivo Municipal

1

Módulo de contabilidade Pública,

Execução Financeira, orçamento Anual

(PPA, LDO, LOA) e Prestação de conta5

ao TcElPR

12 I\4ESES

coTAÇAO 1 EQUI PLANO R$ 'l 800,00 R$ 21 ô00,00

Rs 2.013,03 Rs 24 r.s6,30

2,!.,$L,1

coÍAçAo 2 AGILI SOFTWARE BRASIL . LTDA R$'t 800,00 R$ 2'1 600,00

cOTAçAO 3 PUSLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 2 22ô,05 R$ 26 712,60

coTAçAO 4 CONTRATO SIMILAR RS 2 ô00,00 R$ 31 200,00

2 Módulo de Controle Patrlmonial 72 MESES

COTAÇAO 1 EQUI PLANO R$ 400,00 R$ 4.800,00

Rs 600,00 Rs 7.200,00
COTAÇAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 600,00 R$ 7 200,00

coTAÇAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 1 358,58 R$'lô 302,9ô

coTAÇAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ 0,00

3 Módulo de Licitaçâo e compras 72 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 7o0,oo R$ I400,00

Rs 1 045,00 Rs 12.s40,00
coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 800,00 R$ 9 600,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 1 426,75 R$ 1712'1,00

COTAÇAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ t.290,00 R$ '15 480,00

4
Módulo de Recursos Humanos e Folha

de Pagamento
72 MESES

coTAçAO 1 EQUTPLANO R$ 1 300,00 R$ í 5 600,00

R$ 1.7s0,00 RS 21 ooo,oo
coTAçÁo 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$'Í 200,00 R$ 14 400,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 2 487,66 R$ 29 851,92

COTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ 2 200,00 R$ 26 400,00

5 Módulo de Controle de Frotãs !2 I\4ESES

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 700,00 R$ 8 400,00

Rs 700,00 Rs 8 400,00
coTAÇAO 2 AGILI SOFTWARE BRAS L - LTDA RS 300,00 R$ 3 600,00

coTAÇAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 2 300,58 RS 27 606,96

coTAçAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR R$ 0,00

Módulo de controle do Simples

Nacional
\2 MESES

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 300,00 R$ 3 600,00

Rs 300,00 RS 3 600,00
coTAÇAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 300,00 R$ 3 600,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA RS 589,88 R$ 7 078,56

COTAÇAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ 0,00

7 Módulo de controle lnterno 72 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 300,00 R$ 3 600,00

Rs 400,00 Rs 4 800,00
coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 500,00 R$ 6.000,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 0,00 R$ 0,00

coTAçÂo 4 CONTRATO SIMILAR R$ 600,00 R$ 7 200,00

8
Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de

Seryiços
!2 MESES

coTAçÁo 1 EQUIPLANO R$ 1 200,00 R$ 14 400,00

Rs 2.0O0,ü) RS 24 ooo,oo
coTAÇAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 2 000,00 R$ 24 0oo,oo

coTAÇAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS. LTDA R$ 2 785,69 R$ 33 428,28

coTAçAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR R$ 0,00

coTAçAO 1 EQUIPLANO R§ 300,00 R$ 3 600,00

coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA RS 600,00 R$ 7_200,00

so
trui

9 de Obras Públicas/lnteryenção 72 I\iIESES R5 600,00 RS 7.2oo,oo

t

6
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COTAÇAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ '1 859,25 R$ 22 31 1,00

coTAÇAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR R$ 0,00

10 Módulo de Portal da Transparência 72 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 700,00 R$ I 400,00

Rs 7ss,00 Rs 9 o60,00
coTAÇAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA RS 750,00 RS 9 000,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SIsTEMAs. LTDA RS 1 909,25 R$ 22 911,00

coTAçAO 4 CONTRATAçAO sIMILAR R$ 760,00 RS 9 120,00

11 Módulo de Portal do Contribuinte 12 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO RS 700,00 R$ I 400,00

Rs 1.017,13 Rs 12.2Os,sO

42.2o5,5L

coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 600,00 R$ 7 200,00

coTAçAC 3 PUBLIS INFORMATICÁ E SISTEMAS. LTDA R$ 1 334,25 RS 16 0'r 1 ,00

coTAçAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR RS 1 450,00 R$ 1 7 400,00

72 Módulo de Protesto Eletrônico 12 I\4ESES

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R§'l 200,00 R$ 14 400.00

Rs 1.200,00 Rs 14.400,00
coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRA5IL - LIDA R$ 650,00 R$ 7 800,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA RS 1 452,36 R$'17 428,32

coTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ 0,00

13 Módulo de Tributação e Dívida Ativa 72 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO RS 1 500,00 R$ 18 000,00

Rs 2.ss0,00 Rs 30.600,00
corAÇÃo 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 1 200,00 R$ 14 400.00

corAçÃo 3 puBLts tNFoRMÁTtcA E stsrEMAs - LTDA RS 4 782,98 R$ 57 395,76

coTAÇAO 4 CONTRATAÇAO SIMlLAR RS 3 600,00 R$ 43 200,00

L4 Módulo de Processos Digitais 12 MESES

coTAçAO 1 EQUI PLANO R$ 2 000,00 R$ 24 000,00

RS 1.113,46 Rs 13.361,s2
coTAçÃo 2 AGILI SOFTWARE BRASIL, LTDA R§ 800,00 R$ I 600,00

coTAçAO 3 PUSLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA RS 1 411,92 R$ í 6 943,04

coTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ 815,00 RS 9,780,00

15

Solução de controle de frequência de

entEdê e saÍda de seruidores públicos

municipais, com fornecimênto do

software para gestão

!2 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 1 250,00 RS'r5.000,00

Rs 1.2s0,00 RS 1s ooo,oo
coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 650,00 R$ 7 800,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 1 57ô,25 R$ 18 9'15,00

coTAÇAO 4 CONTRATAçAO SIMItAR R$ 0,00

Módulo de Assistência social L2 MESES

coTAçÁo 1 EQUIPLANO R§ 3.000,00 R$ 36.000,00

R$ 1.547,98 RS 18 s7s,76
coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 900,00 R$ 10 800,00

coTAçAO 3 pugt-ts ntronuÁtrc.l E srsrEMAs - LTDA R$ 't 547,98 RS 18 575.76

coTAçAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR RS 0.00

77 Módulo de saúde (Farmácia e Frotas) r2 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO RS 3.000,00 R$ 36 000,00

Rs 3.m0,«) RS 36 ooo,oo
coÍAçÁo 2 AGILI SIFTWARE BRASIL - LTDA R$ I 200,00 R$'t4.400,00

corAçÃo 3 PUBLIS INFORMATICA E SISÍEMAs - LTDA R$ 3 345,25 R$ 40 143,00

coTAçAO 4 CONTRATATAçAO SIMILAR R$ 0,00

7a Módulo de cemitérios 72 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 1 100,00 R$ 13 200,00

RS gso,oo Rs 11 4O0,Oo
coTAçÁo 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 800,00 R$ I 600,00

corAÇÃo 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 2 241.25 R$ 26 895,00

coTAÇAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ 750,00 R$ 9 000,00

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 2.000,00 R$ 24 000,00

l'-5
o)
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19 Módulo de Procuradoria 12 MESES RS 996,29 Rs 11 955,48
coTAÇAO 2 AGILI SIFTWARE BRASIL- LTDA RS 650,00 RS 7-800,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMAÍICA E SISTEMAS . LTDA R§ 1 342,s8 R$ 1ô 1 10,96

coTAçAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR RS 600.00 R$ 7 200,00

20 Serviço de hospedagem em datã center 72 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 3 500,00 R$ 42 000,00

Rs 3.000,00 Rs 36.000,00
coTAÇAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL. LTDA RS 2 s00,00 R$ 30 000,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA RS 4 000,00 R$ 48 000,00

coTAÇAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR R§ 1 600,00 R$ 19 200,00

21 Suporte Técnico Operaclonal 72 IV]ESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 500,00 R$ 6 000,00

Rs s00,00 Rs 6.000,00
R$ 1 55C,00 R$ 18 600,00

coTAÇAO 3 PUBLIS INFORMAÍICA E SISTEMAS. LTDA RS 500.00 R$ 6 000,00

coÍAçAo 4 CONTRATAçAO SIMILAR R§ 0,00

22 Horas técnicas 50 HORAS

coTAçAO 1 EQUIPLANO R§ 150,00 R$ 7 500.00

R$ 190,00 R5 9 s00,00
coTAÇAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 10 000,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA RS'r90,00 RS 9 500,00

coTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR Rg 0,00

23 ConveEão, lmplantação e Treinamento 1 UND

COTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 25 000,00 R$ 2s 000,00

Rs 28.880,00 RS 28.880,oo
coTAÇAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL . LÍDA RS 22 500,00 RS 22 500,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E sISÍEMAS - LTDA RS 60.000,00 R$ 60 000,00

coTAçAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR R$ 32 760,00 R$ 32 760,00

Legislativo Municipal ?b5.BsYt6

24

Módulo de contabilidade Pública,

Execuçâo Financeira, Orçamento Anual

(PPA, LDo, LOA) e Prestação de contas

ao TCE/PR

72 I\4ESES

coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 500,00 R$ 6 000,00

Rs 900,00 RS 10 8oo,oo
corAçAo 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 800,00 R$ 9 600,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA RS 1 052,'t5 R$ 12 ô2s,80

corAçAo 4 coNTRATAçÀo srMtLAR RS 1 000,00 R§ 12 000,00

Módulo de contrcle Patrimonial 12 IVlESES

coTAçAO 1 EqU IPLANO RS 200,00 RS 2 400,00

Rs 375,00
coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 450,00 RS 5 400,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA RS 670,89 RS I050,68

coTAÇAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR R$ 300,00 R$ 3 600,00

26 Módulo de Licitação e compEs t2 MESES

corAÇÃo 1 EQUIPLANO R$ 200,00 RS 2 400,00

Rs 575,00 RS 6 9oo,oo
coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 600,00 RS 7 200,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 958,25 R$ 11.499,00

coTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ 550,00 R$ 6 600,00

27
Módulo de Recutros Humanos Folha de

Pagamento
L2 MESES

coTAçAO 1 EQUIPLANO RS 500,00 R$ 6 000,00

Rs 784,38
coTAçAO 2 AGILI 5OFTWARE BRASIL - LTDA R$ 600,00 RS 7 200,00

corAÇÃo 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 968,75 R$ 11 625,00

coTAÇAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ 98O,00 R§ 11 7ô0,00

coTAçAO 1 EQUIPLÂNO R$ 500,00 RS 6 000,00

r
C)
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corAçÃo 2 llcrr-r sorrwnnr aRAsrL - LTDA

R$ 200,00

Rs 4.500,00
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2A Módulo de Portal da Transparência 72 MESES

(

Rs s00,00 Rs 6.000,00
coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL. LTDA RS s00,00 RS 6.000,o0

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICÁ E SISTEMAS - LTDA R$ 758,65 R$ 9 '103,80

COTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ 300,00 R$ 3 600,00

coTAçAO 1 EQUI PLANO RS 2 540,00 R$ 30 480,00

coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 1 205,00 R$ t4 460,00

R$ 3 480,00coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA RS 290,00
29 Serviço de hospedagem em data center 72 MESES

coTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR RS 900,00 R$ 10 800,00

Rs 1.0s2,s0 Rs 12 630,00

coTAçAO 1 EQUIPLANO RS 100,00 R§ 1 200,00

coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA RS 900,00 R$ 't 0 800,00

RS 200,00 R$ 2 400,00
Suporte Técnico Opeccional 72 MESES

coTAÇAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR RS 0,00

R$ 200,00 Rs 2.400,00

R$ 5 000,00coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 5 000,00

R$ 1'l ô00,00coTAÇAO 2 AGILI SOFÍWARE BRASIL - LTDA R$ 1 1 600,00

RS 27 000,00 R$ 27 000,00COTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA
31 Conversão, lmplantação e Treinamento I UND

coTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ I 000,00 R$ I 000,00

Rs 10 300,00 Rs 10 3OO,OO

Servico Autônomo Municipal de Áeua e Eseoto (SAMAEI ?..qLt2 5
coTAçAO 1 EQUIPLANO RS 1 000.00 R$ 12 000,00

coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL. LTDA R$ 600,00 R$ 7.200,00

R$ 4 655,28coTAçÁo 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R$ 387,94
32

Módulo de contabilidade Pública,

Execução Financeira, Orçamento Anual

(PPA, LDo, LoA) e Prestação de contas

ao TCE/PR

12 MESES

coTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR RS 0,00

Rs 600,00 Rs 7.200,00

coTAçAO 1 EQU I PLANO R$ 200,00 RS 2 400,00

R$ 4 200,00coTAÇAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA R$ 350,00

R$ 354,25 R$ 4 251,00coTAçAO 3 PUELIS INFORMATICA E SISTEMAS - ITDA
33 Módulo de controle Pãtrimonial 72 MESES

coTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMITAR R§ O,OO

Rs 3s0,00 Rs 4 200,00

coTAçÁo 1 EQUIPLANO RS 200,00 R$ 2 400,00

RS 550,00 R$ 6 600,00

R$ 7 179,00corAçAo 3 PUBLIS INFORMATICÁ E SISTEMAS - LTDA R$ 598,25
34 Módulo de Licitação e Compras 72 MESES

COTAçAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR

Rs ss0,00 RS 6.6oo,oo

coTAçAO 1 EQUIPLANO RS 650,00 R$ 7 800,00

R$ 500,00 R$ 6 000,00

coTAÇAO 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS LTOA R$ 678,25 R$ 8.139,00
35

Módulo de Recursos Humanos e Folha

de Pagamento
72 MESES

coTAçAO 4 CONTRATAÇAO SIMILAR R$ 0,00

R$ 6so,oo Rs 7 800,00

coTAçAO 1 EQUI PLANO R$ 480,00 R$ 5 760,00

coTAçÁo 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 400,00 R$ 4 800,00

R§ 6.246,96coTAçAO 3 PUSLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA R§ 520.s8
36 Módulo de Portal da Transparência 72 I\4ESES

coTAçAO 4 CONTRAÍAçAO SIMILAR R$ 0,00

Rs 480,00 Rs s.760,00

coTAçÂo 1 EQUIPLANO R$ 300,00 R$ 3 600,00

F"'r
o)
r ÍI

corAçÂo 3 leuslrs rruronvÁrrcA E srsrEMAS - LToA

corAçÃo 2 laetr srrrwans anAsrL - LTDA

R$ 0,00

corAçÃo 2 lectr sorrwnne eRAslL - LTDA
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37 Módulo de controle de Frotas L2 MESES Rs 300,00 Rs 3.600,00

l.ÚV,o I

1)1 ,2Y

coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA RS 300,00 RS 3 600,00

R§ 5 499,00coTAçÁo 3 PUBLIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA RS 4s8.2s

coÍAçAo 4 CONTRATAÇAO SIMILAR R$ 0,00

coTAçAO 1 EQUIPLANO R$ 2 s00,00 R$ 30 000,00

R$ I000,00coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA R$ 750,00

R$ í 860,00coÍAçAo 3 PUP,LIS INFORMATICA E SISTEMAS - LTDA RS 155 00
72 IMESES

coTAÇAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR R$ 0,00

Rs 7s0,00 Rs 9 000,0038 Serviço de hospedagem em data center

coTAÇAO 1 EQUI PLANO RS'100,00 R$ 1 200,00

coTAÇAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 500,00 R$ 6 000,00

coTAçAO 3 PUBLIS INFORMATICÂ E SISTEMAS - LTDA RS 1 't 2.00 R$ 1 344,00

R$ 0,00

RS u2,oo Rs 1 344,0039 Suporte Técnico Operacional 72 IV]ESES

coTAÇAO 4 CONTRATAçÂO SIMITAR

R$ 5 000.00coTAÇAO 1 EQUIPLANO R$ 5 000,00

R$ 5 500,00coTAçAO 2 AGILI SOFTWARE BRASIL - LTDA R$ 5 500,00

coÍAÇAo 3 PUBLIS INFORMAÍICA E SISTEMAS - LTDA R$ 15 500,00 R$'t5 500,00
Rs s s00,00

z
conversão, lmplantação e Treinamento 1 UND

coTAçAO 4 CONTRATAçAO SIMILAR Rg o,oo

Rs s.s00,0040

RS 4 1,06VALOR TOTAT ESTIMADO

A) Alguma cotação foi desconsiderada por serjulgada com valor inexequível, inconsistente ou excessivamente elevado? SIM 0 (x) NÃO

B) Cite os itens que tiveram valores enquadrados no item acima (valor inexequÍvel, inconsistente, etc)

C) Cite o(s) item(ns) e descreva os critériosfundamentados utilizados para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados.

forma satisfatória os NÃOno mercado? SIM

E) Outras informações relacionadas as cotações: O critério utilizado para a estimativa de preço, foi a MEDIANA.

Responsável pela Pesquisa de Preços:

Data: segunda-feira, 20 de maio de2024

F-'r
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l (
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PREFEITURA MUNICIPAL,
NOVA SANTA BARBARA

coMpLEMENTAçÃO AO ESTUDO TÉCNTCO PRELTMTNAR

Trata-se de Processo Administrativo no 2412024, pelo qual se pretende a

contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de softwares para

utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal

de Agua e Esgoto, através de procedimento licitatório da modalidade Concorrência no

2t2024.

Na análise jurídica do procedimento administrativo, a Procuradoria JurÍdica

Municipal apresentou parecer jurídico, recomendando os seguintes apontamentos a

respeito do Estudo Técnico Preliminar: (i) seja reforçada a demonstração de

necessidade da contratação pretendida alinhada ao interesse público e (ii) seja

demonstrado pelo órgão solicitante que os setores envolvidos na utilização do sistema

entendem como viável as funcionalidades, visando a perfeita adequação da

especificaçáo dos itens.

E o relatorio

DA NECESSIDADE DA GONTRATAÇÃO ALINHADA AO INTERESSE

PUBLIGO

A contratação de uma empresa especializada em licenciamento de software

para utilização nos setores Executivo Municipal, Legislativo Municipal e SAMAE é uma

decisão estratégica e vantajosa para a administraçáo pública, vez que empresas

especializadas têm conhecimento profundo sobre os diferentes tipos de software

disponíveis, suas funcionalidades e requisitos técnicos. lsso garante que as soluções

escolhidas atendam às necessidades específicas de cada setor da administração

pública que utiliza o sistema de software.

Gerenciar dados municipais requer conformidade com regulamentações de

segurança e privacidade, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil.

Desse modo, uma empresa especializada pode ajudar a garantir que os sistemas de

dados estejam em conformidade com essas regulamentações, protegendo assim a

privacidade e a segurança dos dados dos cidadãos.



PREFEITURA MUNIC L,
NOVA SANTA BARBARA

O uso de software sem a devida licença pode resultar em consequências

legais graves, incluindo multas e processos judiciais, assim, a contratação de empresa

especializada na prestação dos serviços pode garantir que todos os softwares utilizados

estejam devidamente licenciados, evitando problemas legais para o Município.

O software desempenha um papel fundamental na segurança da

informação, especialmente em orgãos governamentais, onde dados sensíveis dos

cidadãos estão em jogo. Empresas especializadas podem ajudar na escolha de

softwares com medidas robustas de segurcnça e na implementação de práticas

recomendadas para proteger os dados.

Portanto, ao contratar uma empresa especializada em licenciamento de

software, o município pode garantir o uso eficiente, legale seguro de tecnologia em seus

diferentes setores, promovendo o interesse público e melhorando a prestação de

serviços à comunidade.

Salienta-se que há anos o Município vem desenvolvendo seu trabalho com

a utilização de sistema de software que gerencia as atividades da maioria dos setores

da administração pública, sendo inviável o armazenamento de dados e andamento das

atividades públicas de outra forma.

DA VIABILIDADE DAS FUNCIONALIDADES CONTRATADAS

Durante a preparação do estudo técnico preliminar foram delimitados os

serviços contratados com base nas necessidades de cada setor público que já faz uso

de software em suas atividades, sendo mantidos os programas comumente utilizados

em cada setor. Quanto aos acréscimos, foram elencados igualmente conforme as

necessidades de cada setor que utiliza o sistema.

Desse modo, requer o imento do feito.

c meida

Secretário de Admi o lnterna
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DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Ref. Concorrência n" 212o.24

O Prefeito Municipal de Noua Santa Bdrbara, no uso de

suas atribuições legais, considerando os esclarecimentos apresentados pelo

Secretdio de Administraçao Interna quanto a complementaçã.o do Estudo

Têcnico Preliminar e pedido de prosseguimento do feíto, ACOLHO a

justiftcatiua apresentada e DETERMINO o andamento do processo

administratiuo no 24/ 2024, Conconência n" 2/ 2024, em seus ulteiores

termos.

Nova Santa Bárbara, 28 de maio de 2024

CLAUOEMIR VALERIO

àqr,-ÊF.L/@ o

Claudemir Valêrio

Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8'100 - C.N.P.J. N." 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacaoíânsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paranát

I
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CoRRESPONDÊNCrA INTERNA N" 0,84120/24

Nova Santa Barbara, 28lOS l2024

De: Departamento de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Contratação de empresa para prestação de senriços de
licenciamento de softwares para utilização no Executivo Municipal,
Legislativo Municipal e Seruiço Autônomo Municipal de Ágo. e Esgoto
(SAMAEI de Nova Santa Bárbara - PR.

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotaçáo
orçamentârta para a contrataçáo de empresa para prestação de serviços de
licenciamento de softwares para utilização no Executivo Municipal,
Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto
(SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR, em atendimento a solicitação da
Secretaria Municipal de Administraçáo, num valor máximo previsto de R$
479.781,24 (quatrocentos e setenta e nove mil, setecentos e oitenta e um
reais e vinte e quatro centavos).

Conforme informado pela Secretaria solicitante, as despesas seráo
custeadas com recurso da fonte livre.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Elaine
Setor de Licitação

Rua Walfrcdo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X -
Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br -

50-000 - Nova Santa Bárbara,
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 28 de maio de 2024.

De: Departamento de Contabilidade

Para'. Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 08412024 que

solicita Dotações Orçamentárias para a contratação de empresa para prestação de serviços

de licenciamento de softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislação Municipal

e Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto (SAMAE), encaminhar relatorio anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

I

Contadora

Recebido por: _JJ-
dataNome Assinatura

Rua WalÍredo Bittencourt de [\4oares no 222, fone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: prnnsb@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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AVISO DE LICIT o
coNcoRRÊttclA no 2t2024.

Processo Administrativo n" 2912024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA
BÁRBARA, ESTADO DO PARANÁ, atTavés da
Comissão Permanente de Licitação, torna Público que
fará realizar no dia 3110712024, às 09h00min, na sede da
Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, sito à
Walfredo Bittencourt de Moraes, ho 222, Baino Centro,
nesta cidade, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA,
do tipo TÉCNICA E PREçO - GLOBAL, conforme se
especifica a seguir:

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS
Dia 3í/0712024, às 09h00min.

OBJETO - Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento
de softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipa! e
Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara
- PR.

VALOR tUÁXlfrlO - R$ 479.781,24 (quatrocentos e setenta e nove mil, setecentos
e oitenta e um reais e vinte e quatro centavos).

O EDITAL COMPLETO e anexos, poderá ser retirado na Prefeitura Municipal de Nova
Santa Bárbara, Setor de Licitações, sito a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222
- Centro, Nova Santa Bárbara - PR, ou ainda ser solicitado pelo telefone 43-3266-
8114 ou "e-mail" licitacao@nsb.pr.qov.br ou através do síte www.nsb.pr.qov.br

Nova Santa Bárbara, 05 de 2024.

Elaine Gristina itk ntos
Agente de Contratação

Portaria n'12312023

Y

0001-60

q

't
L

ÀÍ

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - El0xx43) 3266-8100 C.N.P.J.95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.or.oov.br - Nova Santa Bârbara - Paraná
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EDITAL DE GONCORRÊNCIA PRESENCIAL NO 2T2024

LE! 14.í33t2021
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PROCESSO ADMINISTRATIVO
No:

29t2024

INTERESSADO: MUNIGíPIO DE NOVA SANTA EÁNEERA . PN

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO:
DATA: Dia3110712024.

HORA: Às 09h00min. (horário de Brasília - DF)

OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviços de
licenciamento de softwares para utilização no Executivo
Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal
de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR

TrPO DE LTCTTAÇÃOE CRITÉRIO
DEJULGAMENTO:

TÉCNTCAEPREçO-GLOBAL
(Art. 36, § ío, inciso lll da Lei Federal no 14.133120211

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA:
No Prédio da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, cito
a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222 - Centro - Nova
Santa Bárbara - PR

VALOR MÁXIMO
R$ 479.78í,24 (quatrocentos e setenta e nove mil, setecentos e

oitenta e um reais e vinte e quatro centavos).

AMPARO LEGAL:
Regido pela Lei Federal no 14.13312021 e demais legislações
pertinentes.

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da Prefeitura, no endereço
https://www.nsb.pr.oov.br/portal/licitacao/andamento a partir da data de sua publicação.

lnformações adicionais podem ser obtidas junto, a Comissão de Contratação, telefone (43)3266-8114,
e-mail licitacao@nsb. pr.oov. br
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PREÂMBULO

o MUNICíP|O DE NOVA SANTA BÁRBARA - PR, inscrito no CNPJ no 95.561.080/OOO1-60,Íaz
saber aos interessados que fará realizar, no dia 31 de julho de 2024, às thOOmin, licitação na

modalidade de coNCoRRÊNch PRESENCIAL no 2t2024, tipo TÉcNtcA E PREÇO, a
contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento dos seguintes
softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço
Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR, observadas
as disposiçóes contidas na Lei Federal no 14.13312021e pelas demais normas legais aplicáveis
ao assunto e as condiçóes constantes do presente Edital e seus Anexos.

1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestação de
serviços de licenciamento dos seguintes softwares para utilização no Executivo
Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipat de Água e Esgoto
(SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR:

Executivo Municipal

Modulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA)

e Prestação de contas ao TCE/PR, Modulo de Controle de Frotas, Módulo de Controle do
Simples Nacional, Modulo de Controle lnterno, Modulo de Controle Patrimonial, Módulo de
Licitação e Compras, Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, Modulo de Obras
Públicas/lntervenção, Modulo de Portal da Transparência, Módulo de Portal do Contribuinte,
Modulo de Protesto Eletrônico, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento,
Modulo de Tributação e DÍvida Ativa, Módulo de Processos Digitais, Solução de controle de
frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais, com fornecimento do
software para gestão, Módulo de Assistência Social, Módulo de Saúde (Farmácia e Frota),
Modulo de Cemitérios, Módulo de Procuradoria, Serviço de Hospedagem em Datacenter,
Suporte Técnico Operacional, Horas técnicas e Conversão, lmplantação e Treinamento.

Legislativo Municipal

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA)

e Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e

Compras, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Portal da
Transparência, Serviço de Hospedagem em Datacenfer, Suporte Técnico Operacional e

Conversão, lmplantação e Treinamento.

Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA)

e Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e

Compras, Modulo de Controle de Frotas, Modulo de Recursos Humanos e Folha de
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Pagamento, Módulo de Portal da Transparência, Serviço de Hospedagem em Datacenter,
Suporte Técnico Operacional e Conversão, lmplantação e Treinamento.

2.1 O Agente de Contratação que conduzirá esse certame foi nomeado juntamente com a
Comissão de Contratação que foi constituída pela Portaria n" 12312023 de 31/1012023.

2.2 A utilização da forma presencial na presente licitação se justifica tendo em vista que:

2.2.1 A Lei Federal no 14.13312021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as
licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização
da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata
e gravada em áudio e vídeo.

2.3 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados em até 3 (três) dias úteis anteriores
a data de abertura do certame através de e-mail para o endereço eletrônico
licitacao@nsb.or.qov.br, indicando no preâmbulo da mensagem o CNPJ, Razão Social,
número do Edital e nome do representante solicitante, se pessoa jurídica e CPF para
pessoa física e disponibilizar as informações (endereço completo, telefone e e-mail) para

envio de resposta.

2.4 O Agente de Contratação publicará na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Nova
Santa Bárbara as respostas aos questionamentos, avisos e comunicações pertinentes ao
certame, cabendo ao interessado manter o acompanhamento diário quanto as atualizações
das informações.

2.5 A empresa vencedora, se compromete a prestar e a executar os serviços a Prefeitura
Municipal de Nova Santa Bárbara, Câmara de Vereadores de Nova Santa Bárbara, Samae
de Nova Santa Bárbara, dentro do melhor padrão de atendimento e de qualidade, conforme
memorial descritivo e especificações técnicas contidas neste Edital.

2.6 A execução dos serviços será realizada conforme condições e especificações
estabelecidas no edital e seus anexos.

2.7 O ENVELOPE No 1 - DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇAO tt ENVELOPE No 2 -
PROPOSTA TECNICA tt ENVELOPE No 3 PROPOSTA tt As declarações
complementares seráo recebidas pela Agente de Contratação em sessáo pública que será
realizada no dia, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, sendo conduzida pela

Comissão de Contratação.
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2.7.1 lnversão de Fases: Conforme o art. 17 § 10 da Lei Federal no 14.13312021, se faz
necessário a inversão de fases para que se alcance os benefícios pretendidos neste
processo, pois na fase de habilitação devem as empresas participantes apresentarem
documentos que inicialmente permitam que a execuçáo do objeto futuro em questão seja
realizada de forma minimamente satisfatória, como a constatação de que a licitante atenda

as exigências como: Plano de lmplantação do Sistema, Cronograma de lmplantação,
Cronograma de Conversão/Migração dos dados, Capacidade técnico-operacional mínima

exigida. E ainda apos detectado os preceitos incialmente necessários, as licitantes devem

apresentar prova de conceito para que possam ser comprovados mediante exigência
estabelecidas no Anexo l. Visto que a presente licitação trata-se de sistemas estruturantes
de tecnologia da informação, devendo assim sua disputa ocorrer por TECNICA e PREÇO,

obedecendo o preceito legal disposto no Art. 36, § ío, inciso lll da Lei Federal no

14.133t2021.

2.8 As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site
https://www.nsb.pr.gov.br/portal/licitacao/andamento, dúvidas poderão ser informadas
através do e-mail licitacao@nsb.pr.qov.br, seja em relação aos dados básicos de

cadastramento (Razáo Social, Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de Contato
e telefones) a título de exemplo.

2.9 O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42,43,44,45 e 46 da

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006,assegurando o direito de prioridade
paê a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando

verificado ao finalda disputa de preços, na forma do art. 60, § 20, da Lei Federal no 14.133,

de 1o de abril de 2021.

2.10 Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para

cada um dos licitantes.

3.2 Vedações. Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas ou jurídicas que

estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso com o Município de
Nova Santa Bárbara - PR ou que estejam diretas ou indiretamente nas condições previstas

no artigo 14 da Lei Federal no 14.13312021.

3.2.1 Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

Página 4 de 35

Rua Walfredo Bittencourt de [Vloraes no 222, Centro, I 43.3266.8114,Á - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.oov.br

Í íb
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3.1 PaÉicipantes. Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as condições e requisitos
estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.
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3.2.2 Que tenham sido proibidas de participar de licitações promovidas pela Administração
Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta em virtude de prática de infração à
ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso ll, da Lei Federal n' 12.52912011;

3.2.3 Que estejam proibidas de contratar com a Administraçáo Pública em virtude de sanção
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 71,

§ 80, inciso V, da Lei Federal no 9.605/1998;

3.2.4 Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública em
qualquer das esferas da Administração Pública Brasileira.

3.2.5 Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para

licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por

desobediência à Lei de Acesso à lnformação, nos termos do artigo 33, incisos lV e V, da

Lei Federal no 12.52712011e do artigo 74, incisos lV e V.

3.3 Consórcios. Será admitida a padicipação de empresas em consórcio, nos termos do artigo
15 da Lei Federal no 14.13312021.

3.3.1 O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos

consorciados, deverá ser apresentado dentro do ENVELOPE No 1 - HABILITAÇÃO e

incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designação do consórcio e sua composição;
b) Finalidade do consórcio;
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, como ptazo de vigência
contratual;
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os

consorciados;
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações

específicas, inclusive a proporção econômica e financeira darespectiva participação de cada
consorciado em relação ao objeto licitado;

0 Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execuçãodo contrato, abrangendo também os

encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;
g) lndicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo representante legal, que

terá poderes para receber citaçáo, interpor e desistir de recursos, firmar o contrato e praticar

todos os demais atos necessários à participaçãona licitação e execução do objeto contratado;
h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio nãoterá a sua composição
modificada sem a prévia e expressa anuência da Administração do Município até o cumprimento
do objeto da contratação, mediante aemissão do termo de recebimento definitivo, observado o

ptazo de duração Co consórcio, definido na alínea "c" deste item 3.3.1.
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33.2 É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um

consórcio ou isoladamente, nos termos do artigo 15, inciso lV, da Lei Federal no

14j33t2021.

3.3.3 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a

constituição e registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

3.4 Os interessados se farão representar na reunião licitatoria de recebimento dos envelopes,
por seus representantes legais, por meio de documento que comprove seus poderes, ou
procurador bastante, munido de instrumento procuratório conferindo-lhe poderes para

prática de todos os atos referentes ao processo, com a identificação da empresa de
quem o emitiu.

3.5 Os documentos acima referidos deverão estar acompanhados de documento legível de

identificação pessoal com fotografia para verificação no ato e deverão estar fora dos
envelopes no í, no 2 e no 3.

3.6 E dispensável a procuração, na hipotese da empresa concorrente se fazer representar pelo

proprio titular, no caso de firma individual, ou por sócio com poderes para representá-la,
na licitação, através de Ato Constitutivo.

3.7 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma empresa

3.8 As empresas que não se fizerem representar ou que seus representantes não portem

documentos que os credencie e/ou os identifiquem, não terão participação ativa durante a

reunião, ou seja, não poderão assinar, rubricar documentos, apresentar impugnações,
pedido de reconsideração ou recurso, quanto aos atos formais da Comissão, que só
poderão ser interpostos dentro das fases correspondentes, sob pena de preclusão.

I

4.1 FORMA DE APRESENTAÇÃO

4.í.í Envelope. O ENVELOPE No í- HABILITAçÃO deverá ser apresentado em envelope
opaco, fechado e indevassável, rubricado no fecho e contendo em sua parte externa a

identificação do licitante (razáo social e CNPJ), a referência ao Município de Nova Santa
Bárbara - PR e o número deste Edital, conforme o exemplo:
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ENVELOPE No 1 - HABTLITAçÃO
CONCORRÊNCN PRESENCTAL NO 212024

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA . PR
(RAZÃO SOGTAL e CNPJ)

4.1.2 Habilitação juríd ica

Registro empresaria! na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa
lndividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;

Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em

exercício;

c) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no PaÍs, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

orgão competente, quando a atividade assim o exigir;

4.1.3 Regularidade fiscal e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda
(cNPJ);

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à

sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto do certame;

Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);

Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);

Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "â", "b" e "c" do parágrafo

único do artigo 11 da Lei Federal no 8.21211991, às contribuições instituídas a título de
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, mediante apresentaçáo de
Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
para empresas, ou empresários, obrigados à inscrição no Cadastro de Contribuintes do
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ICMS, prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva
com efeito de Negativa dos tributos estaduais não inscritos em Dívida Ativa e dos tributos
estaduais inscritos em Dívida Ativa ou documento equivalente da Unidade da Federação
sede da licitante na forma da lei;

s) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais
da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou

Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município sede da

licitante na forma da lei;

4. 1 .4 Qualificação econômico-financeira

4.1.4.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio doempresário individual;

a) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano

de recuperação extrajudicial, conforme o caso.

4.1.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últimoexercíciosocial,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem aboa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da
apresentação da proposta;

a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b) No caso de empresa constituída no exercÍcio social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência
da sociedade;

4.1.4.3 Apresentação de declaração de comprovação de boa situação financeira
através de índices contábeis (do último exercício), assinado por profissional habilitado
e responsável pela contabilidade da empresa e representante legal, devidamente
comprovada pelo balanço patrimonial demonstrando os índices abaixo, aplicando as

respectivas fórmulas, a avaliaçáo será efetuada através das seguintes análises, conforme
abaixo:

a) Liquidez 9êral = *::RP (mínimo de 1,00);
(PC+ELP)
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b) Liquidez corrente = ffi (mínimo de 1,00);

c) Endividamento = ffi (máximo de 0,60);
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Onde:
AC - Ativo Circulante
PG - Passivo Circulante
RLP - Realizável a Longo Prazo
ELP - Exigível a Longo Prazo
AT - Ativo Total

v 4.1.5 Qualificação técnica

a) Capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a prévia execução

de serviços de características e complexidade compatível às constantes do objeto da licitação,

mediante apresentação mínima de 1 (um) atestado.

b) Plano de lmplantação do Sistema incluindo todos os módulos, com data de início contada
da assinatura do contrato, considerando-se todas as especificações do sistema e dos serviços
correlatos descritos no Anexo l, contendo as etapas a serem executadas, local de realização,

carga horária e o cronograma de execução das atividades, incluindo:

b.1) Cronograma de lmplantação, indicando em dias corridos o tempo e local de execução dos

serviços descritos no Anexo l. O Plano de lmplantação deverá indicar, claramente, se os serviços
serão realizados na sede da licitante ou da Contratante;

b.2) Cronograma de Conversão/Migração dos dados dos exercícios de 2003 à 2024, sendo
que o ptazo máximo paa a conversão de todos os dados não poderá ultrapassar 30 dias

corridos. A conversão dos dados deverá ser conferida pelos servidores, comparando os

relatórios do sistema atual com os dados convertidos, e somente serão aceitos os dados
convertidos de todos os anos do período de 2003 à 2024.

b.3) Declaração da proponente, indicando a localização, com endereço completo, de uma
das unidades da empresa (matriz ou filial), que servirá como sede de apoio para a realizaçáo
dos serviços de pos-implantação;

c) Certificado de visita técnica, conforme o modelo constante do ANEXO Vlll

c.1) A visita técnica tem como objetivo verificar as condiçóes locais, avaliar a quantidade e a
natureza dos trabalhos necessários à execução do objeto da licitação, permitindo aos
interessados colher as informações e subsídios que julgarem necessários para a elaboração da
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sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado julgar conveniente, não cabendo à

Administração do Município nenhuma responsabilidade em função de insuficiência dos dados
levantados por ocasião da visita técnica.

c.2) Poderão ser feitas tantas vlsitas técnicas quantas cada interessado considerar necessário.
As visitas devem ser previamente agendadas através do e-mail licitacao@nsb.pr.qov.br e

poderão ser realizadas até o dia útil imediatamente anterior à sessão pública.

c.3) Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-seacompanhar dos técnicos
e especialistas que entender suficlentes para colher as informações necessárias à elaboração
da sua proposta.

c.4) O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições
contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a
invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local e condições em que serão
executados os serviços objeto da contratação.

c.5) O licitante que optar pela não realizaçáo da visita técnica deverá, para participar do certame,
apresentar declaração afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente
dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a visita
técnica que lhe havia sido facultada, conforme o modelo constante do ANEXO lX do Edital.

c.6) Cada empresa interessada poderá participar da visita com, no máximo, 02 (dois)

representantes legais, procuradores ou prepostos com poderes específicos ou representantes
necessariamente por ela credenciados.

4.1.5.1Somatório de atestados de capacidade técnico-operacional. Será admitido o

somatório de atestados para a comprovação de capacidade técnica do licitante requerida
no item 4.1.5.

4.í.6 Declarações e outras comprovações

4.1.6.1Declaração subscrita por representante legal do licitante, em conformidade com
o modelo constante do ANEXO V|.1, atestando que:

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no quese refere a observância
do disposto no inciso XXX|ll do artigo 70 da Constituição Federal;

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, e atenderá, na data da

contratação, ao disposto no artigo So-C e se compromete a não disponibilizar empregado
que incorra na vedação prevista no artigo So-D, ambos da Lei Federal no 6.01911974, com
redação dada pela Lei Federal no 13.46712017.

4.1.6.2Todas os modelos de declarações constantes do ANEXO Vl deverão ser
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apresentados devidamente preenchidos, no envelope no 1

4.1.7 Forma de apresentação. Os documentos necessários à habilitação poderão ser
apresentados em envelope lacrado, em original, em cópia autenticada ou em cópia simples
que, à vista do original, será autenticada por membro da Comissão de Contratação na
própria sessão pública.

4.í.8 Na hipotese de não constar ptazo de validade nas certidões apresentadas, a Agente de

Contratação aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente
anteriores à data da sessão pública paru entrega dos envelopes e declarações
complementares.

4.1.9 Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial do licitante, os documentos exigidos
acima deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo estabelecimento que

executará o objeto do contrato.

4.1.10 Matriz e filiais. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao

objeto da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela

correspondente Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

5.1 FORMA DE APRESENTAÇÃO

5.1.1 Envetope. O ENVELOPE No 2 - PROPOSTA TÉCNICA deverá ser apresentado em

envelope opaco, fechado e indevassável, rubricado no fecho e contendo em sua parte

externa a identificação do licitante (Razão social e CNPJ), a referência ao Município de
Nova SantaBárbara- PR e o número deste Edital, conforme o exemplo:

ENVELOPE NO 2 - PROPOSTA TÉCNIGA
CONCORRÊruCN PRESENCIAL NO 212024

MUNICíPIO NOVA SANTA BÁRBARA . PR
(RAZAO SOCTAL e CNPJ)

5.2 OS DOCUMENTOS DE PROPOSTA TECNICA deverão ser apresentados em

conformidade ao ANEXO X - TABELA DE PONTUAçÃO fÉCrutCA, devidamente
preenchido, informando o atendimento ou não dos itens, com as devidas comprovações e

somatória da pontuação técnica contida pela empresa, sem emendas, rasuras ou

entrelinhas que prejudiquem sua análise, e assinados pelo responsável legal.

5.3 Deverão constar na PROPOSTA TECNICA, os seguintes elementos:
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a) Detalhamento técnico dos programas atendendo todos os itens da especificação do

objeto devendo conter sua linguagem de desenvolvimento, para subsidiar a análise e

cumprimento do objeto (ANEXO l);

b) Tabela de Pontuação Técnica (ANEXO X), além dos elementos que a critério do

Proponente, sejam considerados importantes para a avaliação técnica.

5.4 A definição dos pontos da proposta técnica da proponente será feita através do somatório
das pontuações, respeitando-se os limites de pontuação máxima, atribuída de acordo com

os itens constantes do Anexo - Pontuação Técnica.

5.5 A Pontuação técnica será efetuada pela Comissão Técnica nomeada para este processo

no dia da abertura do certame.

5.6 Cada item será analisado e atribuído pontuação de zero ao máximo definido para cada
quesito conforme Análise Técnica.

5.7 Obtida a Pontuação Técnica (PT) de cada um dos sistemas propostos será efetuado o

cálculo da Nota Técnica (NT), aplicando-se a seguinte fórmula.

NOVA SANTA BARBARA

r NTAt
NI = l-lX 100

\MNTA)
Onde

NT - Nota Técnica
NTA - Nota Técnica a ser Analisada
MNTA - Melhor Nota Técnica Apresentada

5.8 Quanto a demonstração dos sistemas, após divulgada a classificação, a comissão
convocará a licitante provisoriamente em primeiro lugar, por ordem de classificação para a
demonstração do software.

5.9 No caso de empate entre duas ou mais propostas, será obedecido o Art. 60 da Lei Federal
no 14.13312021.

5.10 Para a demonstração dos softwares e aplicativos, a licitante deverá trazê-los na data e
hora definidos pela comissão de licitações, utilizando equipamentos proprios necessários
à demonstração, mediante agendamento por ordem de classificação.

5.11 A demonstração visa verificar se a solução computacional apresentada pela(s) licitante(s)
provisoriamente classificada(s) em primeiro lugar pelo IPG - índice de Pontuação Geral,

está em conformidade com as características apresentadas na Proposta Técnica.

5.12 A demonstração dos softwares licitados será submetida à apreciação de uma Comissão
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Técnica de Avaliação, indicada e nomeada exclusivamente para esta finalidade, composta
por funcionários da Prefeitura Municipal e/ou de suas secretarias devidamente qualificados
(técnicos de informática e das áreas afins), tem a finalidade de comprovar todas as
respostas assinaladas no questionário das especificações técnicas exigidas, integrantes
do Anexo de pontuação técnica deste edital.

5.13 A demonstração deverá ser concluída em no máximo 3 (três) dias úteis e ocorrerá em
horário de expediente da entidade.

5.14 A demonstração poderá ser presencial, a depender do que as partes envolvidas
acordarem. Caso seja presencial, ocorrerá dentro das dependências da Prefeitura
Municipal de Nova Santa Bárbara, contudo, caso seja online, cabe a licitante fornecer o
link de acesso com antecedência de até 24h úteis para a entidade, por meio do e-mail
licitacao@nsb.pr.oov.br, aos cuidados do agente de contratação e comissão de licitação.

5.15 E de responsabilidade da proponente prover o notebook para demonstração, base de

dados para homologação, bem como repassar informações sobre liberação de portas e
endereços para acesso remoto caso seja necessário.

5.16 Poderão acompanhar a sessáo pública da demonstração os demais licitantes interessados,
bem como qualquer pessoa que previamente se identiÍique para tal fim.

5.17 A Comissão Técnica de Avaliaçáo poderá, durante a demonstraçáo dos softwares licitados,
intervir ou não, com questionamentos e pedidos de esclarecimentos, o que a empresa
licitante deverá, através do(s) expositor(es), responder de imediato.

5.18 A licitante declara estar ciente de que, na constatação da prática de atos ilícitos durante
esse processo, estará sujeita não somente à desclassificação do certame como também
às penalidades administrativas e judiciais cabíveis, em especial a suspensão do direito de

licitar com a CONTRATANTE e demais orgãos da Administração Pública assim como à
Declaração de lnidoneidade, garantindo-se ampla defesa e contraditório ao longo de todo
este processo.

5.19 O agente de contratação e comissão utilizará o ANEXO X - TABELA DE PONTUAÇÃO
TECNICA para avaliar se a licitante atende ou não atende os itens pontuados.

5.20 Para a licitante ser declarada habilitada apos a demonstração dos sistemas, ela deve
atender obrigatoriamente 100o/o das especificações obrigatorias e no mínimo 95% das
especificações técnicas módulo por módulo prevista na Tabela de Pontuação Técnica
(ANEXO X) deste edital, sob pena de ser considerada desclassificada pela comissão e

agente de contratação.

5.21 A Comissão promoverá a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis,
abrindo ptazo para recursos e contrarrazões, caso eventualmente haja interesse em
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recorrer da decisão imposta

5.22 O resultado do julgamento da PROPOSTA DE TECNICA será repassado ao agente de

contratação após o encerramento desta fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na

mesma data da abertura dos respectivos envelopes da proposta de preços ou em nova
data, a ser definida pela Comissão de Licitações.

6 DA PROPOSTA E DECLARAçÕES COMPLEMENTARES

6 1 FORMA DE APRESENTAÇÃO

6.1.1 Envelope. O ENVELOPE No 3 - PROPOSTA deverá ser apresentado em envelope opaco,
fechado e indevassável, rubricado no fecho e contendo em sua parte externa a

identificaçáo do licitante (Razão social e CNPJ), a referência ao Município de Nova Santa
Bárbara - PR e o número deste Edital, conforme o exemplo:

ENVELOPENO3-PROPOSTA
CONCORRÊI.ICII PRESENCIA L NO 212024

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA. PR
(RAáO SOCTAL e CNPJ)

6.1.2 Declarações complementares. Os licitantes deverão apresentar, fora do envelope
indicado no item 4.1.1, as seguintes declarações complementares:

6.1.2.1Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, em conformidade

com o modelo em ANEXO ll;

6.1.2.2 Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos neste editalem conformidade
com o modelo constante do ANEXO lll;

7 ENVELOPE NO 3. PROPOSTA

7.1 Conteúdo. O ENVELOPE No 3 - PROPOSTA deverá conter osseguintes documentos,

todos assinados pelo representante legal do licitante ou por seu procurador, juntando-se

copia do respectivo instrumento de procuração:

7.'1.1 Proposta de preço, conforme o modelo do ANEXO V.1, redigida em língua portuguesa

(salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente), com páginas numeradas

sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas contendo os seguintes

elementos:

7.1.1.1Nome, endereço e CNPJ do licitante;
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7.1.1.2 Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação;
7.1.1.3 Preço total paru a execução do objeto, em moeda corrente nacional, em

algarismos e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer

encargo financeiro ou previsão inflacionária;
7.1.1.4 Declaração, em conformidade com o modelo do ANEXO Y.2, afirmando que a
proposta foi elaborada de maneira independente e que o licitante conduz seus negócios
de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à

Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal no

12.846t2013;
7.1.1.5 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes em conformidade com o modelo constante
do ANEXO V.3.

7.2 Preços. Os preços incluem todos os Custos Diretos e lndiretos que se refiram ao objeto
licitado, tais como: materiais e mão-de-obra; margem de lucro da proponente; seguros,
legal ou contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas; tributos federais,

estaduais e municipais incidentes sobre a atividade econômica; multas aplicadas pela

inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e
ferramentas, despesas administrativas e de escritório, entre outros.

7.3 Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no

ANEXO V.1 , o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir

do último dia previsto para o recebimento dos envelopes.

7.3.í Antes de expirar a validade original da proposta, a Agente de Contratação ou a Comissão
de Contratação poderá solicitar à proponente que declare a sua intenção de prorrogar o

ptazo previsto no item anterior. As respostas se farão por escrito, preferencialmente por

meio eletrônico.

7.3.2 Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua
validade.

7.4 As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação,
sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições
não previstas no Edital e nos seus anexos

7.5 O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas
que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-

obra decorrentes de negociação coletiva oude dissídio coletivo de trabalho.
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8 SESSÃo PUBLIcA
GOMPLEMENTARES

DE

8.1 Gredenciamento. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, a

Comissão de Contratação instalará a sessão pública para receber os ENVELOPES e as
declarações complementares, e, na sequência, procederá ao credenciamento dos
representantes dos licitantes.

8.í.í O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por intermédio de seu representante
legal ou de pessoa devidamente credenciada, mediante procuração com poderes

específicos para intervir em qualquer fase do procedimento licitatorio, inclusive para

interpor recursos ou desistir de sua interposição.

8.1.2 Os representantes deverão identificar-se exibindo documento oflcial de identificação,
acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de designação dos dirigentes
e do instrumento de procuraçáo, quando for o caso, e outros documentos eventualmente
necessários para a verificação dos poderes do outorgante e do mandatário.

8.í.3 E vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa.

8.2 PaÉicipação na sessão pública. A sessão será pública e poderáser assistida por qualquer
pessoa, mas somente será admitida a manifestação dos representantes devidamente
credenciados pela Comissão de Contratação, na forma dos itens 8.1 .1 a 8.1 .3, não sendo
permitidas atitudes desrespeitosas, que causem tumultos ou perturbem o bom andamento
dos trabalhos.

8.3 Aceitação tácita. A entrega dos envelopes à Comissão de Contratação da Licitação
implica na aceitação, pelo licitante, de todas as normas e condições estabelecidas neste
Edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se o licitante a declarar, sob as penas

da lei, superveniência de fato impeditivo a participação, quando for o caso.

8.4 AbeÉura do envelope. Apos o credenciamento dos presentes, a Comissão de

Contratação procederá à abertura dos ENVELOPES No 1 - HABILITAÇÃO, considerando
a inversão das fases aplicável neste caso. Os documentos neles contidos serão verificados
e rubricados pelos representantes dos licitantes e pelos membros da Contratação e serão
juntados ao respectivo processo administrativo.

8.4.1 lniciada a abertura do primeiro ENVELOPE No 1 estará encerrada a possibilidade de

admissão de novos participantes no certame.

9 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 Aná!ise. Os documentos contidos no ENVELOPE No 3 - PROPOSTASeTão analisados pela
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Comissão de Contratação, que verificará a exatidáo dasoperações aritméticas realizadas
pelo licitante e procederá às correções correspondentes, caso necessário, com vistas à

apuração do valor final a ser considerado para fins de julgamento da proposta.

9.1.í Em caso de discrepância entre valores, a Comissão de Contratação da Licitação tomará

como corretos os valores unitários informados pelo licitante na planilha de preços unitários

e totais.

9.1.2 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão
de Contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

9.2 Desclassificação. Será desclassificada a proposta que

9.2.í Estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste Edital;

9.2.2 Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos

capazes de dificultar o julgamento;

9.2.3 Náo apresentar as especificações técnicas previstas no Projeto Básico e demais
documentos que integram o ANEXO I do Edital;

9.2.4 Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não

tenham sua viabilidade demonstrada por meio de documentação que comprove que os

custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto;
9.2.4.1 Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global seja inferior
a75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
9.2.4.2 Na hipotese do item 9.2.4 será facultado ao licitante comprovar, no prazo

assinalado pela Comissão de Contratação, a viabilidade dos preços constantes em sua
proposta, sob pena de desclassificação.

9.2.5 Não estiver acompanhada das declarações complementares exigidas pelos itens 6.1.2.1 e
6.1.2.2 deste Edital;

9.2.6 Formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ouqualquer acordo colusivo voltado
a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame licitatório.

9.3 Diligências complementares. A Comissão de Contratação poderá a qualquer momento
solicitar aos licitantes a composição dos preços unitários dos serviços, materiais ou
equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgarnecessários para analisar
a aceitabilidade da proposta, em atendimento ao estabelecido no artigo 59 da Lei Federal
no 14.13312021.

9.4 Julgamento. Não serão consideradas, para fins de julgamento da proposta, ofertas de
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vantagem não prevista neste instrumento convocatório, baseadasnas propostas dos demais
licitantes ou que apresentem prazos ou condições diferentes dos fixados neste Edital.

9.5 Classificação. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão de Contratação,
que elaborará a lista de classificação provisória observando a ordem crescente dos preços

apresentados.

9.6 Critérios de desempate. Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados
os critérios de desempate estabelecidos no artigo 60 da Lei Federal no 14.13312021.

9.7 Licitação fracassada. Na hipotese de desclassificação de todas as propostas, a Agente
de Contratação dará o certame por encerrado, devidamente lavrado em ata.

9.8 Desistência de proposta. Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Contratação.

9.9 A Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública para analisar os documentos
apresentados no ENVELOPE de HABILITAÇÃO, marcando na mesma oportunidade, nova
data e horário em que retomará os trabalhos, que serão imediatamente informados aos

licitantes.

ío PoNTUAçÃO OA PROPOSTA FTNANCETRA

NOVA SANTA BARBARA

10.1 Após a apresentaçáo das propostas das empresas licitantes, tendo a comissão analisados
os valores, serão classificados os participantes quanto a sua nota de preços, sendo:

r, =(#)x roo

Onde

11 JULGAMENTO DOCUMENTOS DE HAB|LITAçÃO

11.1 Envio e apresentação dos documentos de habilitação. O detentor da proposta mais
vantajosa e classificada pela Agente de Contratação terá a sua habilitação conferida,
através dos documentos apresentados no ENVELOPE No 1.

1 1.2 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência.
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11.2.'l Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame.

11.2.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado apos a data de recebimento das
propostas;

11.2.3 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de Contratação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitação e classificação.

11.3 Verificação das condições de participação. Como condição prévia ao exame dos
documentos de habilitação, a Comissão de Contratação verificará o eventual
descumprimento pelo licitante das condições de participação previstas deste Edital.

11.4 Aná!ise. A análise da habilitação será feita a partir do exame dos documentos
apresentados pelo licitante em face das exigências previstas deste Edital.

11.4.1 A Agente de Contratação juntamente com a Comissão de Contratação lavrará ata com o
resultado da sessão pública de licitação e publicará no site da Prefeitura Municipal de Nova

Santa Bárbara - PR, https://www.nsb.pr.qov.br/portal/licitacao/andamento o resultado das
análises dos documentos apresentados e suas considerações.

12.1 Julgamento. O julgamento da presente licitação compreenderá três fases distintas: a
primeira que se iniciará com a abertura do Envelope de no 01, relativo aos documentos de
habilitação, e a segunda que se iniciará, com a abertura do Envelope de no 02, contendo
as propostas técnicas e após com a abertura do Envelope de no 03, contendo a proposta
financeira.

12.1.1 Para julgamento das propostas poderá a Comissão solicitar pareceres técnicos das
áreas pertinentes, efetuar vistorias às instalações dos licitantes, acompanhado de técnicos
sendo a verificação a seu exclusivo critério, ou outras diligências julgadas necessárias.

12.2 Classificação. A classificação das propostas far-se-á de acordo com a média
ponderada das valorizações da proposta técnica e de preços de acordo com a seguinte
fórmula:

NF= (NTx7,O)+ (NPx3,0)

Onde.
NF - Nota Final
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NT - Nota Técnica
NP - Nota de Preço
7,0 - Peso da Nota Técnica
3,0 - Peso da Nota de Preço

12.3 Será considerada vencedora a licitante que atender a todas as condições do Edital

e obtiver a maior pontuação apurada pela Nota Final (NF) definida acima.

12.4 A classificação será porordem decrescente da maior Nota Final (NF), de acordo com os
critérios previstos neste Edital.

12.5 Para efetuar os cálculos matemáticos indicados, serão considerados até 02 (dois)
algarismos após a vírgula decimal.

12.6 Ajustificativa para o uso do fatorde ponderação 7 (sete) parua Técnica e 3 (três) para o

Preço é embasada pelos seguintes motivos.

A Prefeitura Municipal de Nova Sanúa Bárbara ao lançar mão de processo de licitação
realiza a escolha da modalidade, para então fixar o critério de julgamento da melhor proposta,

em obediência o art. 5" da Lei de Licitações n" 14.133/2021 .

Ássim, como a deflagração de licitação pelo poder público para a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO Oe SERVTÇOS DE LTCENCTAMENTO DE SOFTWARE é uma
obrigação legal estampada na Lei de Licitações, o gestor deverá definir a modalidade a ser
adotada, mediante observância, dentre outros, do contido nos arÍs. 28 e 29 da mesma lei, bem
como no aft. 33 para o julgamento da proposta.

Nas licitações em que o objeto for relativo a bens e servços de informática, de acordo com
o aft. 36, §1o, inc. lll, da Lei de Licitações, como é o presente caso, a Administração Pública
obseruará o tipo técnica e preço, vejamos:

Att. 36. O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir da
ponderação, segundo fatores objetivos previsúos no edital, das noÍas atribuídas aos aspecfos de
técnica e de preço da proposta.

§ ío O critério de julgamento de que trata ocaput desÍe artigo será escolhido quando
estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das
proposÍas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos
fins pretendidos pela Administração nas licitações para contratação de:

/ - Servços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, caso em
que o critério de julgamento de técnica e preço deverá ser preferencialmente empregado;

ll - Seruiços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito,
conforme atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação;
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lll - bens e seruÍços especiaís de tecnologia da informação e de comunicação;

Sendo assim, a prefeitura que desejar contratar a prestação de seruiços e licenciamento
de softwares composfos por módulos de gestão pública, considerando que tais módulos devem
ser desenvolvidos e adaptados à realidade das atividades públicas do poder públicos, seja pela
existência de Estatuto do Seruidor Público, Código Tributario Municipal, regulamentos proprios

sobre os mais diversos assunfos, dentre outros, deverá observar o tipo técnica e preço, já que

tais seruiços apresenúam cefto grau de complexidade, exigindo a integração entre os módulos
sisÍêmicos, bem como de comunicação com software externo de controle, cujo tipo de licitação
permitirá à Administração Pública alcance a melhor proposta e o melhor produto para que,

efetivamenúe, os servços sejam presúados de forma eficiente ao ente, bem como o contrato seja
efetivamente cumprido durante toda a sua execução.

Com a definição do tipo, a Administração deverá fixar no instrumento convocatório os
critérios objetivos de julgamento das proposfas, tanto técnica quanto comercial.

Para taljulgamento são atribuídos pesos à proposta técnica e à comercial, os quais podem

ser distintos, sendo que para tal distinção deverá ser obseruado o prescrito novamente no art.

36, 37 e 38 da Lei n' 14.133/2021 que prevê:

Art. 36. O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a paftir da
ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das noÍas atribuídas aos aspecÍos de
técnica e de preço da proposta.

§ ío O critério de julgamento de que trata o caput desúe artigo será escolhido quando

estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das
proposfas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos
fins pretendidos pela Administração nas licitações para contratação de:

lll- bens e serviços especrais de tecnologia da informação e de comunicação;

§ 2o IVo julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as
propostas técnicas e, em seguida, as proposÍas de preço apresentadas pelos licitantes,
na proporção máxima de 70% (setenta por cento) de valoração para a proposta técnica;

§ 3o O desempenho preterito na execução de contratos com a Administração Pública
deverá ser considerado na pontuação técnica, observado o disposÍo nos §§ 30 e 40 do ad. 88
desta Leie em regulamento.

Art. 37. O julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço deverá ser realizado por:

I - Verificação da capacitação e da experiência do licitante, comprovadas por meio da
apresentação de aúe.sÍados de obras, produtos ou seruiços previamente realizados;

ll - Atribuição de noúas a guesftos de natureza qualitativa por banca designada para esse
fim, de acordo com orientações e limites definidos em edital, considerados a

demonstração de conhecimento do objeto, a metodologia e o programa de trabalho, a
qualificação das egulpes técnicas e a relação dos produtos que serão entregues;
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§ 20 Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na licitação para contratação dos

seruiços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual previsÍos nas

alíneas nâ", "d" e "h" do inciso XVlll do caput do aft. 60 desÍa Lei cujo valor estimado da

contratação seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o julgamento será por:

I - Melhor técnica; ou

ll - Técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por cento) de valoração da
proposta técnica.

Art. 38. No julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço, a obtenção de pontuação

devido à capacitação técnico-profissional exigirá que a execução do respectivo contrato tenha
pafticipação direta e pessoa/ do profissional correspondente.

Obserye-se que a Lei de Licitações traz de forma expressa a limitação do critério de
pontuação a ser fixado no Edital quando se trata do presente objeto a ser licitado.

No que se refere à contração de sisfemas de gestão pública integrada é importante
obseruar que o objeto se refere à contratação de seruiços de desenvolvimento e manutenção,

cuTbs sisÍemas são aperfeiçoados â realidade de cada ente, exigindo, pois, correções,

adaptações e criação de novas so/uções, Íudo isso para que o objeto a ser contratado,
efetivamente, atenda â necessrdade da municipalidade, demonstrando sua natureza intelectual,
e justificando, pois a fixação da pontuação distinta, limitada a 70% para a Técnica, como
estabelecido no aft.36 §2" e aft. 37, §2, inc. ll da Lei no 14.133/2021, conforme drsposção
supracitada acima.

lnclusive, cabe mencionar que o TCU já se manifestou sobre a possibilidade de aplicação
da limitação do fator de 70% estabelecido também na Lei do Regime Diferenciado nas
Contratações Públicas para as licitações do tipo técnica e preço, vejamos:

"Nas licitações do tipo tecnica e preço, ainda que não submetidas ao RDC, é possível adotar
como referência o disposÍo no art.20, § 2", da Lei 12.46A2U1, que permite a atribuição de

fatores de ponderação distintos para valorar as respecÍivas propostas, com percentual de
ponderação mais relevante limitado a 70%o, devendo-se demonstrar no processo licitatório, se for
o caso, a pertinência da primazia da técnica em relação ao preço, considerando-se a natureza
dos seruiços a serem executados."

TCU - Acordão no 53A2ü6 Plenário, Relator Vital do Rêgo, j. 09/03/2016)

Ássim, a Prefeitura Municipal de Nova Sanfa Bárbara verificou e aplicou de forma justificada os
pesos distintos para a contratação do objeto desta licitação, ficando a ponderação para a
proposta técnica em 70% enquanto a proposta de preço em 30%.

12.7 Resultado. Será considerado vencedor do certame o licitante que, cumprindo todos os

requisitos de habilitação e atendendo às demais condições previstas neste Edital e em

seus anexos, que oferecer a maior Nota Final (NF).
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12.8 A decisão será apresentada pela Agente de Contratação e lavrada em ata.

12.9 A Adjudicação será feita por item

12.10 Publicação. O resultado final do certame será publicado no Diário Oficial do Município de

Nova Santa Bárbara.

í3 DA APRESENTAÇÃO DE TMPUGNAÇÃO E DA TNTERPOSTçÃO DE RECURSO
ADMIN!STRATIVO

13.1 lmpugnação. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis

antes da data fixada para a abertura do certame, devendo o Município de Nova Santa
Bárbara julgar e responder à impugnação em ate 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia

anterior à data da abertura do certame.

13.2 Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital de licitação perante a

Prefeitura Municipal o licitante que não oÍizer até em ate 03 (três) dias úteis antes da data
fixada paa a abertura do certame limitado ao último dia anterior à data da abertura do
certame.

13.3 Será aceita a impugnação ao Edital, se protocolada na sede da Prefeitura Municipal de
Nova Santa Bárbara, na sala do Departamento de Licitações, localizada na Rua Walfredo
Bittencourt de Moraes, n" 222 - Centro - Nova Santa Bárbara - PR, CEP 86250-000, ou

se enviada por e-mail, através do respectivo endereço eletrônico licitacao@nsb. pr.qov. br
desde que até o limite do prazo estabelecido no instrumento convocatório, cabendo ao
pregoeiro decidir acerca da decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia

anterior à data da abertura do certame.

13.3.1 A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realizaçáo
do certame, sendo corrigido o ato convocatório, republicando o edital se alterar na
formulação da(s) proposta(s), conforme prevê o art. 55, § 1o da Lei Federal no 14.13312021.

13.3.2 A ausência de impugnação implicarâ na aceitação tácita, pelo licitante, das condições
previstas neste Edital e em seus anexos.

13.4 Recursos. Os atos praticados pela Agente e Comissão de Contratação nas diversas fases
do presente certame poderão ser impugnados pelos licitantes mediante a interposição de
recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata,
conforme o caso.
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13.4.1 Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos representantes

credenciados estiverem presentes na sessáo pública em que o resultado for proclamado

pela Agente e/ou Comissão de Contratação, hipotese em que a intimação constará da

respectiva ata.

13.4.2 Os recursos podem ser protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Nova Santa
Bárbara, na sala do Departamento de Licitações, localizada na Rua Walfredo Bittencourt de

Moraes, n" 222 - Centro - Nova Santa Bárbara - PR, CEP 86250-000, ou então enviado
via e-mail, no endereço licitacao@nsb.pr.gov.br, indicando no preâmbulo da mensagem o

CNPJ, Razão Social, número do Edital e nome do representante solicitante, se pessoa
jurídica e CPF para pessoa fÍsica e disponibilizar as informações (endereço completo,
telefone e e-mail) para envio de resposta.

13.4.3 Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados
das respectivas razões de fato e de direito.

13.4.4 A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes através do site da

Prefeitura de Nova Santa Bárbara 01 (um) dia apos o término do período de razões, os
quais poderáo apresentar contrarrazões no ptazo de 3 (três) dias úteis a contar da

intimação do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso.

13.4.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou emitido a decisão, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis ou, nesse mesmo ptazo,
fazê-lo subir devidamente informados.

13.4.6 O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitação dos
licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, motivadamente e presentes
razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos recursos interpostos nos
demais casos.

14 ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

14.1 Homologação e adjudicação. Transcorrido o ptazo recursalsem interposição de recursos
ou, uma vez decididos os recursos interpostos, a Comissão de Contratação encaminhará
o procedimento licitatorio à autoridade competente para Adjudicação e homologação do
resultado do certame, publicando-se os atos no site da Prefeitura de Nova Santa Bárbara
- PR.

í5 CONTRATAçÃO

15.1 Celebração do contrato. Após a homologação, a adjudicatária será convocada para
assinar o termo de contrato, cuja minuta constitui o ANEXO Vll deste Edital.
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15.1.1 O prazo de comparecimento para a assinatura do termo de contrato será fixado pela

Administração no ato de convocação e poderá ser prorrogado mediante solicitação
justificada pela adjudicatária e aceita pela Contratante.

15.1.2 Alternativamente, a critério da Administração, o termo de contrato poderá ser
encaminhado para assinatura da adjudicatária mediante correspondência, com aviso de

recebimento, ou meio eletrônico, com confirmação de leitura. O termo de contrato deverá
ser assinado e devolvido no prazo fixado pela Contratante, a contar da data de seu
recebimento.

15.2 Manutenção das condições de habilitação. Se, por ocasião da celebração do contrato,
algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da
regularidade fiscal ou trabalhista na etapa de habilitação estiver com o ptazo de validade
expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico e certificará a

regularidade nos autos do processo, anexando ao expediente os documentos
comprobatorios, salvo impossibilidade devidamente justificada. Se não for possível a

atualização por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para comprovar a sua
regularidade fiscal e trabalhista no prazo de dois dias úteis, sob pena de a contratação não

se realizar.

16.1 Conforme art. 155 da Lei Federal no 14.13312021, o licitante ou o contratado será

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
!!l - dar causa à inexecução total do contrato;
lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

V! - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida parua contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçáo sem
motivo justificado;

Vll! - apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Xll - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XIII - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agostode 2013.
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16.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal
no 1 4.13312021 as seguintes sanções:

! - Advertência;
ll - Multa;
lll - lmpedimento de licitar e contratar;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados

! - a natureza e a gravidade da infração cometida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem paru a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos orgãos de controle.

16.4 A sanção prevista no inciso I do item 16.2será aplicada pela infração administrativa prevista
no inciso I do item 16.1 , quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave de
acordo com o princípio da razoabilidade e proporcionalidade.

16.5 A sanção prevista no inciso ll do item 16.2 será calculada na forma do edital ou do contrato,
e não poderá ser inferior a0,5o/o (cinco décimos por cento) nem superior a 10% (dez por
cento) do valor total do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.13312021 .

16.6 A sanção prevista no inciso lll do item 16.2 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Lei Federal
no 14.13312021, quando não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.7 A sanção prevista no inciso lVdo item 16.2 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei Federal
no 14.13312021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,

V, Vl e Vll do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sançáo referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.7.1.1 A sanção estabelecida no inciso lV do item 16.2 será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:
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I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipale, quando aplicada
por autarquia ou fundação, será de competência exclusivada autoridade máxima da

entidade;

ll - quando aplicada por orgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de

competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades
referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.

16.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 16.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.

í6.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveisforem superiores aovalorde pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.104 aplicação das sanções previstas no item 16.2 náo exclui a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

16.11Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do caput do art. 156 da Lei Federal no

14.13312021, será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

16.124 aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do capú do art. 156 da Lei Federal no

14.13312021 requererá a instauração de processo de responsabilizaçáo, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no ptazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.

16.12.1 Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 16.12 será composta
de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no orgão ou entidade.

16.12.2 Na hipotese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no ptazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação.

16.12.3 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

Página 27 de 35

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, E 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br

iSit



PREFEITURA MUNICIPAL 2C0
,

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAI N' 212024

16.12.4 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela

Administração, e será:

| - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o

caput deste item;
ll - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei no 12.846, de 1o de
agosto de 2013;
lll - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração
administrativa.

16.13Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal no 14.13312021 ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de lode agosto de2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade
competente definidos na referida Lei.

16.144s multas e demais sanções, aqui previstas, serão aplicadas sem prejuízo das sanções
civis ou penais cabíveis ou de processo administrativo.

17.1 Limites. Mediante prévia e expressa autorização da Contratante, a contratada poderá

subcontratar parcialmente o objeto licitado.

17.1.1 A autorização dada pela Contratante é condição para a subcontratação regular, mas não
implica em partilha nem redução das responsabilidades contratuais e legais assumidas
pela contratada.

17.1.2 Cabe à contratadazelar pela perfeita execução do objeto do contrato, bem como pela

padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade dos serviços,
supervisionando as atividades da subcontratada e respondendo direta e solidariamente
perante a Contratante pelo cumprimento das obrigações que forem objeto de
subcontratação.

17.1.3 Não serão realizados pagamentos diretamente às subcontratadas

17.2 Procedimento. A subcontratação será formalizada de acordo
Procedimento:

com o seguinte

17.2.1 Pedido fundamentado de subcontratação, acompanhado de planilha detalhada
demonstrando a quantidade e o valor das parcelas que serão subcontratadas;

17.2.2 Autorização prévia, por escrito, da Contratante para a subcontratação;
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17.2.3 Apresentação de copia do Termo de Subcontratação ou ajusteequivalente celebrado
entre a contratada e a subcontratada, o qual será juntado aos autos do processo

administrativo ou então no momento que vier a ocorrer posteriormente ao processo

administrativo.

18.1 Remissão ao contrato. As condições de recebimento do objeto, bem como as normas
aplicáveis às medições, aos pagamentos e aos critérios de reajuste, quando aplicável, estão
previstas no termo de contrato, cuja minuta constitui o ANEXO Vll deste Edital.

19.1 Fica estrita a celebração de termos aditivos ao contrato que aumentem o valor do contrato
apenas para as hipóteses abaixo previstas:

19.í.1 Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior

19.1.2 Recomposição inflacionária apos o período de 12 (doze) meses de vigência do contrato,
com base no índice inicialmente previsto em contrato ou outro que possa substituí-lo.

20.1 As despesas decorrentes com o objeto desta CONCORRÊNClA, correrão às expensas do
orçamento, sendo a seguinte dotação orçamentária:

21.1 Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatorio
e a execução do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e
documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na Lei
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Federal no 1 4.13312021 .

22.1 Conforme o Art. 1 37 da Lei Federal no 14.13312021, constituirão motivos para extinção do
contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditorio e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos;

ll - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
lll - alteração social ou modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
lV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;
Vl - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

Vll - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupaçãoou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
Vlll - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
lX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.

22.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I - supressão, por parte da Administração, serviços ou compras que acarrete modificação do

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125da Lei no 14.13312021',

ll - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior
a 3 (três) meses;
lll - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatorio de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
lV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por serviços ou fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para

execução de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto,

inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à

Administração relacionadas a desapropriaçáo, a desocupação de áreas públicas ou a

licenciamento ambiental.
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22.3 As hipoteses de extinção a que se referem os incisos ll, lll e lV do item 22.2 observarão as
seguintes disposições:

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do
qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
ll - asseguraráo ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalizaçáo da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei Federal no

14.133t2021.

22.4 A extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua propria conduta;
ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçáo, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
lll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

22.5 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente
e reduzidas a termo no respectivo processo.

22.6 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I - devolução da garantia,
ll - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
lll - pagamento do custo da desmobilização.

22.7 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo

das sanções previstas na Lei Federal no 14.13312021, as seguintes consequências:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
proprio da Administração;
ll - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
lll - execução da garantia contratual para:

a)ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administraçáo Pública;

d)exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível;
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lV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízoscausados à

Administração Pública e das multas aplicadas.

22.8 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e ll do item 22.2 ficará a critério da

Administração, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta.

22.8.1 Na hipotese do inciso ll do caput do item 22.2, o ato deverá ser precedido de autorização
expressa do secretário(a) municipal competente.

23.1 Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal no 14.13312021, poderão ser
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica a seus objetivos;
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrênciade acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;

ll - por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução doserviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais

originários;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposiçãode circunstâncias

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento sem a

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de serviço;
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato emcaso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,

respeitada, em qualquer caso, a repartiçãoobjetiva de risco estabelecida no contrato.

23.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos ensejarão apuração

de responsabilidadedo responsável técnico e adoção das providências necessárias para o

ressarcimento dos danos causados à Administração.

23.3 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal no

14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de alé25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou

de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

23.4 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124da Lei Federal no
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14.13312021 não poderão transfigurar o objeto da contratação

23.5 Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer
necessário, esses serão fixados por meio daaplicação da relação geral entre os valores da
proposta, respeitados os limites estabelecidos no arl. 125 da Lei Federal no 14.13312021.

23.6 Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver
adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente
reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da

supressáo, desde que regularmente comprovados.

23.7 A extinção do contrato não configurará obice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatorio.

23.8 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da

Lei Federal no 14.13312021.

23.9 A formalizaçáo do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos

casos de justificada necessldade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

24 DTSPOSIÇOES CrnerS

24.1 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da

disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem
comprometimento do interesse público e dos contratos delas decorrentes.

24.2 Na contagem dos prazos estabelecidos neste certame, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário. So se iniciam e vencem os prazos referidos neste

artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

24.3 Não havendo expediente no orgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste
Edital, desde que não haja comunicação do Presidente da Comissão em sentido contrário.

24.4 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por

razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício
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ou por provocaçáo de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que
caiba direito a qualquer indenização.

24.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no
afastamento da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de seu conteúdo
durante a realizaçáo da sessão pública.

24.6 A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s)
proposta(s), sendo que o orgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese,
por esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do certame.

24.7 A apresentação das propostas implicará na aceitação, por parte da proponente, das
condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

24.8 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos colacionados em qualquer fase do certame.

24.9 Os casos omissos neste EDITAL serão solucionados pelo Agente de Contratação e

Comissão de Contratação, com base na legislação federal e, subsidiariamente, nos termos
da legislação estadual e princípios gerais de direito.

24.11Foro. Será competente o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná,
para dirimir as questóes decorrentes desta licitação não resolvidas na esfera
administrativa.

24.11lntegram o presente Edital

Anexo I - Projeto Básico - Termo de Referência
Anexo ll- Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de Habilitação
Anexo lll - Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos neste edital
Anexo !V - Declaração de Enquadramento Micro e Pequena Empresa

Anexo V- Modelos para o ENVELOPE No 1 - PROPOSTA
Anexo V.1 - Modelo de proposta de preço
Anexo V.2 - Declaração de elaboração independente de proposta
Anexo V.3 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes

Anexo V! - Modelos para o ENVELOPE No 2 - HABILITAÇÃO
Anexo Vl.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos
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Anexo Vl.2 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas
Anexo Vl.3 - Declaração de Ausência de Vínculo
Anexo Vl.4 - Declaração de ldoneidade

Anexo Vll- Minuta do Contrato
Anexo Vlll - Certificado de realização de visita técnica
Anexo lX - Declaração de não realização de visita técnica
Anexo X - Pontuação Técnica

Município de Santa Bárbara - 05 de junho de 2024.

Elaine C na dos
Agente ntratação

Portaria n' 12312023
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coNcoRRÊrucn PRESENcTAL No 2tzo24
PROC ESSO ADMI NISTRATIVO N" 2912024

TERMo DE REFERÊrucrn

SEcRETARTA M u Nrcr pAL DE ADMr NrsrneçÃo r NTERNA

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de
licenciamento dos seguintes softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo
Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara -
PR.

Executivo Municipal
Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e
Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle de Frotas, Módulo de Controle do Simples
Nacional, Modulo de Controle lnterno, Modulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e
Compras, Modulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, Módulo de Obras Públicas/lntervenção,
Modulo de Portal da Transparência, Modulo de Portal do Contribuinte, Módulo de Protesto
Eletrônico, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Tributação e Dívida

Ativa, Modulo de Processos Digitais, Solução de controle de frequência de entrada e saída de
servidores públicos municipais, com fornecimento do software para gestão, Modulo de
Assistência Social, Módulo de Saúde (Farmácia e Frota), Modulo de Cemitérios, Módulo de
Procuradoria, Serviço de Hospedagem em DatacenÍer, Suporte Técnico Operacional, Horas
técnicas e Conversão, lmplantação e Treinamento.
Legislativo Municipal
Modulo de Contabilidade Pública, Execução Finaôceira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e
Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Gontrole Patrimonial, Módulo de Licitação e
Compras, Modulo de Recursos Humanos e fbtna de Pagamento, Módulo de Portal da
Transparência, Serviço de Hospedagem em Datacenter, Suporte Técnico Operacional e

Conversão, lmplantação e Treinamento.

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE)
Modulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e
Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e
Compras, Modulo de Controle de Frotas, Modulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento,
Modulo de Portal da Transparência, Serviço de Hospedagem em Datacenfer, Suporte Técnico
Operacional e Conversão, lmplantação e Treinamento.

Descrição - Executivo Municipal Qt. Unid.
Valor
Unid.

Valor Total

Modulo de Contabilidade Pública, Execução
Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR
12 Meses 24.156,36

Modulo de Controle Patrimonial 12 Meses 600,00 7.200,00
Modulo de Licitação e Compras 12 Meses 1.045,00 12.540,00

2.013,03

\-,
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Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 12 Meses 1.750,00 21.000,00
Módulo de Controle de Frotas 12 Meses 700,00 8.400,00
Modulo de Controle do Simples Nacional 12 Meses 300,00 3.600,00
Módulo de Controle lnterno 12 [Veses 400,00 4.800,00
It/ódulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 12 Meses 2.000,00 24.000,00
Modulo de Obras Públicas/lntervenção 12 IVIeses 600,00 7.200,00
Módulo de Portal da Transparência 12 Meses 755,00 9.060,00
Módulo de Portal do Contribuinte 12 Meses 1.017 ,13 12.205,56
Modulo de Protesto Eletrônico 12 Meses 1.200,00 14.400,00
Modulo de Tributação e Dívida Ativa 12 Meses 2.550,00 30.600,00
Modulo de Processos Digitais 12 Meses 1.113,46 13.361 ,52
Solução de controle de frequência de entrada e saída
de servidores públicos municipais, com fornecimento
do software para gestão

12 Meses 1.250,00 15.000,00

[/odulo de Assistência Social 12 Meses 1.547 ,98 18.575,76
Modulo de Saúde (Farmácia e Frotas) 12 Meses 3.000,00 36.000,00
Módulo de Cemitérios 12 Meses 950,00 11.400,00
[\íodulo de Procuradoria 12 Meses 996,29 11.955,48
Serviço de hospedagem em data center 12 Meses 3.000,00 36.000,00
Suporte Técnico Operacional 12 Meses 500,00 6.000,00
Horas técnicas 50 Horas 190,00 9.500,00
Conversão, lmplantação e Treinamento 1 Unid 28.880,00 28.880,00
TOTAL 365.834,68

[/odulo de Contabilidade Pública, Execução
Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR
12 Meses 900,00 10.800,00

Módulo de Controle Patrimonial 12 Meses 375,00 4.500,00
Módulo de Licitação e Compras 12 Meses 575,00 6.900,00
Modulo de Recursos Humanos Folha de Pagamento 12 Meses 784,38 9.412,56
Módulo de Portal da Transparência 12 Meses 500,00 6.000,00
Serviço de hospedagem em data center 12 Meses 12.630,001.052,50
Suporte Técnico Operacional 12 Meses 200,00 2.400,00
Conversão, lmplantação e Treinamento 1 Unid í 0.300,00 10.300,00
TOTAL 62.942,56

2
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Unid.
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VALOR MÁXIMO TOTAL R$ 479.78í,24 (quatrocentos e setenta e nove mil, setecentos
e o:tenta ê um rêeis e vinte e quatro centavos).

I ESPECTFTCAçOESTÉCNTCAS
1.1 Os programas deverão conter todos os itens da Especificação do Objeto e ter no mínimo

as funcionalidades e cumprir os graus de integração e compatibilidade a seguir descritos.
1.2 ESPECTFTCAÇÓES TECNTCAS OBRTGATÓR|AS

1.2.1 Permitir parametrizar o controle de validade de senha dos operadores, quando a expiração
ocorrer o usuário deve ser avisado no momento de login para definir uma nova senha;

1.2.2 Possibilitar cadastramento de multi endereços no cadastro de pessoas físicas e jurídicas;

1.2.3 Cadastro único de fornecedores, integrado com cadastro único de pessoas, compartilhado
com todos os módulos;

í.2.4 As informações relativas à transparência municipal, deverão estar disponíveis no portal de

transparência de forma automática sem utilização de cargas ou rotinas;
1.2.5 O sistema deve gerar e emitir relatórios de todos os módulos, com opção de salvamento e

exportação para os formatos TXT, XLS, CSV, HTML e PDF.

í.2.6 Possibilidade de enviar os relatórios gerados pelo sistema via e-mail para um ou vários
destinatários buscando através do cadastro de pessoas, não sendo necessário salvar e
anexar para envro;

1.2.7 Conter em forma de relatorio os logs de operação, onde contenha no mínimo os filtros por

operador e intervalo de datas, somente de entras e saídas dos sistemas, com possibilidade

de obter o relatório de forma detalhada ou não de as operações, sendo elas:

1.2.7.1Data e hora da ocorrência;
1.2.7.2 Login e nome do operador;
1.2.7.3 Endereço de lP;

1.2.7.4 Ação (inclusão, alteração, deleção);
1.2.7.5 Objeto/Tela envolvida na ação;
1.2.7.6lnformações da Operaçáo realizada: na inclusão todas as informações do registro
incluído, na alteração os dados do registro antes da alteraçáo e os novos dados após a

3

Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto
(SAMAE) Qt. Unid.

Valor
Unid.

Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução
Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e
Prestação de contas ao TCE/PR

12 Meses 600,00 7.200,00

Modulo de Controle Patrimonial 12 Meses 350,00 4.200,00
Modulo de Licitação e Compras 12 Meses 550,00 6.600,00
Módulo de Recursos Humanos e Folha de
Pagamento

12 Meses 650,00 7.800,00

Modulo de Portal da Transparência 12 [Meses 480,00 5.760,00
Modulo de Controle de Frotas 12 Meses 300,00 3.600,00
Serviço de hospedagem em data center 12 Meses 750,00 9.000,00
Suporte Técnico Operacional 12 Meses 112,00 1.344,00

Conversão, lmplantação e Treinamento 1 Unid 5.500,00 5.500,00
TOTAL 51.004,00
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alteração, na exclusão os dados do registro excluído;

í.2.8 Configuração de marca d'água através do upload de imagem, onde todos os relatórios irão
consumir esta imagem cadastrada;
1.2.8.1Te|a de alerta de vencimento e execução dos contratos ao se logar no sistema,
onde o Administrador possa escolher o período de vencimento e quais operadores terão
acesso ao alerta.
1.2.8.2 Na tela do alerta, poder acessar a tela dos contratos relacionados.

1.3 MÓDULO DE CONTABTLTDADE PUBL|CA, EXECUÇÃO F|NANCE|RA, ORÇAMENTO
ANUAL (PPA, LDO, LOA) E PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCE/PR

1.3.í Todos os módulos deverão ser integrados com o Modulo de Controle Patrimonial, Obras
Públicas/lntervenção e Licitações, Compras e Contratos e com dados na mesma base.

í.3.2 Deve estar contido na mesma table-space todas as informações das entidades controladas
e em todos os exercícios, sem a necessidade de mudar de base ou deslogar do sistema
para consultar exercícios diversos;

1.3.3 Possuir padronizaçáo do uso de teclas de função, em todo o sistema, de forma a facilitar o

seu aprendizado e operação;
1.3.4 Permitir pesquisa rápida dos menus e elaborar menus personalizados, vinculado ao

operador, com a possibilidade de gerenciamento dos mesmos;
í.3.5 Possibilitar o controle de limitação de acesso a Órgãos, impedindo assim que determinados

usuários tenham acesso às informações destes;
í.3.6 Permitir vincular o usuário como administrador de módulos específicos, permitindo que

algumas ações da aplicação solicitem senha de segundo nível para que sejam liberadas,
conforme parametrização ;

í.3.7 Possibilitar o início da execução do exercício em fases, mesmo que o anterior não esteja
encerrado;

í.3.8 Permitir implantação dos saldos de exercícios anteriores separados por processos;

1.3.9 Todas as entidades devem estar na mesma base, permitindo a emissão de relatórios
consolidados;

í.3.í0 Conter log simples em telas de operação, constando a data, hora e operador que

cadastrou e data, hora e operador que atualizou o registro;
1.3.11 Atender integralmente à exportação de arquivos previsto no leiaute do sistema captador

de informações para prestação de contas do TCE/PR (S|M-AM) para os itens:

1.3.11.1 Tabelas Cadastrais;
1.3.11.2 Módulo Obras Públicas
1.3.íí.3 Modulo Planejamento e Orçamento;
'1.3.1'1.4 Modulo Contábil;
1.3.íí.5 Módulo Tesouraria;
í.3.íí.6 Módulo Licitações;
1.3.11.7 Módulo Contratos;
í.3.1í.8 Módulo Patrimônio;
1.3.íí.9 Modulo Controle lnterno;
1.3.11.10 Modulo Tributário;

1.3.12 A exportação de arquivos do leiaute do SIM-AM deverá estar separada em módulos e
periodicidade previstos neste arquivo, facilitando o controle dos arquivos a serem gerados;

4
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1.3.í3 Cadastro único de todas as leis/atos, integrado com os demais sistemas, atendendo os

requisitos previstos no leiaute do SIM-AM;
1.3.14 Cadastro de responsável por Módulo do SIM-AM com data inicial e baixa;

í.3.15 Cadastro de orgão oficial de publicação com data inicial e baixa;

í.3.16 Cadastro de fonte de recursos com os seguintes requisitos:
1.3.17 Fonte padrão;

1.3.18 Permitir cadastrar o Cronograma de Desembolso mês a mês informando o percentual

correspondente a cada mês;

í.3.í9 Rotina automatizada para informar o Resultado Financeiro para cada fonte de recurso
nos seguintes campos: Saldo, Passivo financeiro e Resultado financeiro, na abertura do

exercício não sendo necessário a digitação do mesmo;
í.3.í9.í Origem;
1.3.19.2 Aplicação de Recurso;
í.3.í 9.3 Desdobramento;
í.3.19.4 Detalhamento;
1.3.í9.5 Nome da fonte de recurso;

1.3.20 Permitir informar quais fontes de recurso possa ser movimentada com retenção;
1.3.21 Permitir informar a data inicial da nova fonte de recurso cadastrada;
1.3.22 Deverá proibir o cadastro de uma fonte de recurso onde a combinação (Fonte padrão,

Origem, Aplicação de Recurso, Desdobramento e Detalhamento) não esteja prevista nas

combinações possíveis determinadas pelos SIM-AM;
1.3.23 Cadastro único de pessoas, integrado com os demais sistemas, atendendo todos os

requisitos previstos no leiaute do SIM-AM;
1.3.24 Emissão de todos os anexos exigidos pela Lei 4.320 relativos ao orçamento e balanço

anual na periodicidade desejada - mensal, anual ou entre meses quaisquer, nos casos em
que o relatorio torne esta opção possível, indicando o primeiro e último;

1.3.25 Todos os relatórios devem ter a opção de ser emitidos consolidados com as entidades de
um mesmo banco de dados;

1.3.26 Permitir o cadastro das notas explicativas;
1.3.27 Cadastro das audiências públicas, onde é possível anexar documentos em diversos

formatos e disponibilizar no portal da transparência de modo automático, concomitante a
gravação do mesmo;

1.3.28 Elaboração e controle do plano plurianual, com vinculação entre o orçamento e PPA;

1.3.29 Cadastro de programas com objetivos, metas e indicadores, permitindo o uso de vários
indicadores por programa, onde são informados separadamente - em campos distintos -
o nome do indicador e sua unidade de medida, o valor de medida atual, a meta a ser
alcançada e a medição real;

í.3.30 Cadastro de ações com objetivos, aplicação de recursos anuais, produto e unidade de
medida com seu valor atual, e acompanhamento anual da meta física alcançada e valor
realizado;

1.3.3í O cadastro de Programas, lndicadores e Ação deverá ter o controle de inclusão e demais
tipos de movimento previsto no leiaute do SIM-AM, gerando o Movimento automaticamente
e atender as regras de controle previsto neste leiaute. Deverá manter na base o registro
de todos os movimentos e não somente o último;

1.3.32 Vinculação das ações com os respectivos programas, conforme especificação no leiaute
do SIM-AM;
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í.3.33 Cadastro de PolÍticas Públicas e Áreas de Atuação e sua vinculação com os Programas

e Ações, bem como identificação com exigência legal.
1.3.34 O cadastro dos Programas e Ações deverá ser separado por escopo (PPA, LDO, ECA,

PMS) com numeraçáo distinta, e ter a possibilidade de vinculação dos mesmos entre os
escopos, e a identificação dos não correlacionados conforme as regras previstas no leiaute
do SIM-AM;

1.3.35 ldentificar os programas e ações cadastrados no escopo PPA, que tenham aplicação na

LDO e fazer a vinculação automática entre estes escopos.
1.3.36 Cadastro da avaliação, evolução, metas e riscos da Lei de Diretrizes Orçamentárias -

LDO para emissão dos demonstrativos exigidos;
1.3.37 Projeção da receita orçamentária (LRF - Lei 101 - art. 12);

1.3.38 Cadastro da Lei Orçamentária Anual (LOA) com a previsão das receitas e estimativa da

despesa;
1.3.39 Cadastro do Cronograma de Desembolso e da Programação Financeira da Receita

conteúdo a seguintes recursos:
1.3.40 Configuração do cronograma mensal de desembolso por percentual na fonte de recurso,

ou por percentual/valor na previsão inicial da despesa;
1.3.41 Configuração da programação financeira mensal por percentual ou valor com opção de

rateio automatizado do percentual em 12 meses;

1.3.42 Copia automática dos percentuais aplicados no exercício anterior;
í.3.43 Cálculo automatizado da programação financeira de todas as receitas com base no

percentual aplicado;
'1.3.44 Emitir o relatorio consolidado do cronograma por cotas da despesa por período mensal,

bimestral, trimestral e semestral, com ordenação por fonte de recurso, natureza de despesa
e por conta de despesa, demonstrando a despesa prevista, atualizada e realizada',

1.3.45 Emitir o relatório consolidado da programação financeira da receita, por período mensal
e bimestral, com ordenação por fonte de recurso, conta de receita, categoria econômica e

com resumo geral, demonstrando a receita prevista, atualizada e realizada;
1.3.46 Possuir a Projeção da receita orçamentária em atendimento ao artigo 12 de LRF onde a

funcionalidade permite:

1.3.47 Configurar o método de cálculo desejado para cada conta de receita. por mínimos
quadrados ou índice;

í.3.48 Parametrização livre dos exercícios a serem considerados na projeção;

í.3.49 Carregamento automático das receitas e exercícios considerados na projeção;

í.3.50 Projeção automatizada das receitas para os próximos exercícios, aplicando os métodos
configurados;

í.3.5í Exportação dos dados para Excel;
1.3.52 Opção de backup e restauração dos dados;
í.3.53 Cadastraro valor previsto de transferência financeira de ingresso e egresso, vinculando

a entidade e conÍiguração contábil;
1.3.54 Processo de validação de proposta orçamentária, habilitando para execução somente

depois de liberado processo;
1.3.55 Controle orçamentário da despesa através de liberação mensal, onde pode ser

configurado grupos de liberação por órgão, unidade, função, subfunção, programa,
projetoiatividade, fonte de recurso e natureza de despesa, sendo possível informar
percentual de liberação para cada mês;
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í.3.56 Controlar na execução orÇamentária os números de liberações criados, não permitindo a

execução sem a devida liberação informada;
1.3.57 Emissão do demonstrativo do orçamento criança por órgão e unidade, fonte de recurso,

funçáo e subfunção e projeto/atividade;
í.3.58 Cadastro de tipos de documentos, configurando a exigibilidade de cada um para as

diversas fases da despesa, podendo em caso de o fornecedor não possuir os certificados
de regularidade, ignorar, emitir aviso ou impedir:
1.3.58.1 A apuração da licitação;
í.3.58.2 Homologaçãodalicitação,
í.3.58.3 Estabelecimento do contrato;
í.3.58.4 Requisição de compra;
í.3.58.5 Requisição de empenho;
1.3.58.6 Empenho;
í.3.58.7 Liquidação;
í.3.58.8 Previsão de pagamento;

í.3.58.9 Pagamento;
í.3.59 Os documentos emitidos pelo sistema, como Empenho, Liquidação e Ordem de

Pagamento, devem permitir a impressão de assinatura scaneada do responsável;
í.3.60 Configuração de assinaturas por formulário (Nota de Empenho, Nota de Liquidaçáo, Nota

de Pagamento, etc);
1.3.61 Parametrização de assinaturas por unidade orçamentária, nas notas de empenho,

liquidação, pagamentos e seus respectivos estornos;
1.3.62 Parametrizaçáo de Ordenador da Despesa por unidade orçamentária, para vinculação

automática na geração do empenho, permitindo alteração quando necessário;
í.3.63 Editor de documentos que permite criar documentos com texto padrão, mesclando as

informações que corresponde ao processo através de Tags;
í.3.64 Cadastro único de fornecedores, integrado com cadastro único de pessoas,

compartilhado com contabilidade, licitação e compras, Tributação, protocolo, patrimônio e

frotas;
1.3.65 Controle de vencimento dos documentos/certidões dos fornecedores;
1.3.66 Cadastro de ocorrências por fornecedores com controle de restrição;
1.3.67 Atender o plano de contas e os relatórios previstos na PORTARIA MPS No 509, DE 12

DE DEZEMBRO DE 2013 no âmbito do RPPS;

1.3.68 Contabilização automalizada dos lançamentos contábeis de abertura e encerramento do

exercício;
í.3.69 Movimentação mensal com lançamentos integrados e "on-line";
1.3.70 Geração dos lançamentos contábeis e emissão do balancete contábil e razáo para o

plano de contas único instituído pelo TCE - PR bem como pelas lnstruções Técnicas,
conforme eventos definidos pelo SIM-AM do TCE-PR;

1.3.71 O Balancete contábil deve permitir ser gerado de forma consolidada;
1.3.72 Contabilização automatizada dos atos potenciais passivos através da configuraçào

contábil nos contratos;
1.3.73 Contabilização de baixa do saldo contábil dos contratos pelo fim de vigência de forma

automática;
'1.3.74 Cadastro e contabilização do contrato de rateio de participaçáo em consócios;
1.3.75 Permitir o cadastro do Cronograma de Desembolso;
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1.3.76 Permitir o controle de prestação de contas conforme pagamentos realizados aos

Consórcios;
1.3.77 Consultar na tela de cadastro as contabilizações ocorridas de caráter Patrimonial e de

Controle;
1.3.78 Cadastrar e gerar os lançamentos contábeis de forma automática das provisões

matemáticas do RPPS;
1.3.79 Lançamento automatizado da receita através de parâmetros de conta, % de rateio da

fonte e banco, previamente configurados;
í.3.80 Alterações orçamentárias permitindo várias suplementações, cancelamentos de diversas

fontes no mesmo decreto;
í.3.8í Efetivação das alterações orçamentárias somente por iniciativa do operador, permitindo

que a elaboração do decreto não interfira na execução orçamentária e gerar o Ato de
alteração conforme modelo configurado pela entidade;

1.3.82 Emitir decreto de ato de alteração previamente configurado, mesclando as informações
inseridas no cadastro de alteração orçamentária de forma automática. O documento
gerado deve ficar gravado no sistema.

1.3.83 Cadastro dos atos de correçáo monetária com correção automatizada das receitas e/ou
despesas conforme o índice de correçáo aplicado;

í.3.84 Geração automatizada do ato de programação financeira e cronograma mensal de
desembolso conforme configurado nas receitas e despesas;

í.3.85 Controle de suplementação por superávit, controlando o saldo em separado no momento
do empenho, conforme informação no empenho de grupo de fonte do Exercício ou de
Exercício Anteriores, garantindo que náo se empenhe valor de Exercício Anteriores maior
do que foi suplementado por superávit;

1.3.86 Controle cronológico de data e numeração única na execução orçamentária, onde este
número deverá ser gerado no momento da gravação, sem processo de renumerar
conforme orientação da lN 89/2013 do TCE/PR, não permitindo lançamentos retroativos;

1.3.87 Controle rigoroso do saldo da dotação, permitindo empenhar dentro do limite
previsto/atualizadoi

í.3.88 Cadastro de historico padrão para o empenho;
í.3.89 Geração automatizada do empenho integrada ao sistema de licitação através do número

da requisição;
í.3.90 Geração automatizada do empenho por requisição de empenho de diversas origens,

permitindo seleção das requisições a empenhar;
1.3.91 Um empenho pode aceitar várias liquidações, em documentos distintos e tabelas

separadas;
1.3.92 Possibilidade de reversão de estorno de empenho;
í.3.93 Não permitir a emissão de nota de empenho para fornecedores, sem a demonstração da

reg u laridade fiscal, conforme pa rametriz açáo realizada pelo usuário;
í.3.94 Não permitir o processamento (gravação) do pagamento sem que se efetive

contabilmente todo o processo de pagamento, ou seja, o Empenho, a liquidação e o próprio
pagamento;

1.3.95 Validar no momento do pagamento se já houve a incorporação do bem no momento da
liquidação, se a incorporação não foi realizada não permitir o prosseguimento da gravação
do pagamento;
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í.3.96 Possibilidade de limitar empenhos sem licitação por elemento/desdobramento com

validação de avisar ou recusar no momento do empenho;
í.3.97 Uma liquidação pode aceitar vários pagamentos, em documentos distintos e tabelas

separadas;
1.3.98 lnformação dos documentos fiscais nas liquidações com crítica obrigando o total dos

documentos fiscais a ser o mesmo do valor da liquidação, impedindo o progresso do
processo;

í.3.99 Opção de anexar o documento fiscal na liquidação, identificar a chave de acesso ou o link

de acesso ao documento.
í.3.í00 lnformaçáo dos quantitativos por liquidação, com possibilidade de integração com

movimento do almoxarifado;
1.3.10í lncorporação de bens e outros ativos integrados à liquidação;
1.3.102 Previsáo das retenções na liquidação com efetivação e controle de saldo nos

pagamentos;

1.3.í03 lnformação das iniciativas do PPA no empenho e liquidação para controle das

metas previstas e realizadas;
1.3.104 Emitirem um mesmo arquivo as notas do processo da despesa envolvida de um

determinado empenho;
1.3.í05 Acompanhamento do empenho através da tela indicando os movimentos

realizados (liquidação, pagamentos, estornos);
1.3.106 Permitir a inclusão de anexos nos processos de empenho, liquidação e

pagamento;

1.3.107 Permitir busca das liquidações de diárias com ausência de anexo na lei/ato de

concessão;
1.3.108 Relação da despesa líquida liquidada que demonstra em ordem sequencial de

data todos os lançamentos de empenho, estorno de empenho e reversáo do empenho

orçamentária e de restos a pagar em determinado período. O relatorio possui filtros que

permitem a consulta líquida da despesa sem a obrigatoriedade de informar o período;

1.3.í09 Pagamento automatizado de todas as previsões orçamentárias selecionadas em

um determinado período;

1.3.1í0 Lançamentos bancário e consignação a partir dos pagamentos, integrando as

retenções e movimentação bancária;
1.3.11í Qualquer lançamento pode aceitar estornos parciais ou totais, com reversão

automática dos saldos;
1.3.112 Cadastro das contas bancárias de entidade permitindo:

1.3.112.1 Registro de mais de uma fonte de recurso para a mesma conta bancária;

1.3.112.2 Vinculação contábil por fonte de recurso;
1.3.112.3 Anexo do extrato bancário;
1.3.112.4 Consulta em tela de todos os movimentos ligados a uma determinada

conta bancária;
1.3.113 Processamento automatizado do extrato eletrônico, gerando através do arquivo

lançamentos de aplicação, resgate e rendimento de poupança;

1.3.114 Preparação do arquivo de remessa de pagamentos aos bancos a partir de
previsão de pagamento, nos leiautes CNAB240 e OBN, com baixa automática a partir do
arquivo de retorno do banco;
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1.3.115 Relatorio de conferência da remessa/retorno bancária identificando os
pagamentos efetivados e/ou rejeitados;

1.3.116 Cadastro das transferências entre conta bancárias com emissão da nota de
transferência e da nota de estorno de transferência;

1.3.117 Compensação automatizada através da seleçáo de vários movimentos e estornos
de movimentos no período informado;

í.3.1í8 Conciliação automatizada de todos os movimentos/estornos não compensados;
1.3.119 Fechamento automatizado da compensação e da conciliação de todas as contas

bancárias que não tiveram movimento no período;

1.3.120 Balancete financeiro total/sintético/analítico das fontes de recurso;
1.3.121 Relatorio do resultado financeiro por fonte de recurso;
1.3.122 Gerenciamento das movimentações extraorçamentárias contendo as seguintes

funcionalidades:
1.3.122.1 Controle do movimento realizável e seus respectivos estornos;
1.3.122.2 Cadastro de previsão de inscrição do realizável com emissão de nota de

inscrição;
1.3.122.3 Demonstrativo das contas do realizável;

1.3.123 Controle do movimento de consignação e seus respectivos estornos
1.3.124 Cadastro de previsão de baixa da consignação com emissão da nota de baixa;

1.3.125 Demonstrativo das contas de consignação;
1.3.126 Gerenciamento da Dívida Fundada contendo as seguintes funcionalidades:

1.3.126.1 Cadastro da dívida fundada com configuração de vinculação contábil,
saldo e lançamentos automatizados da inscriçáo dos juros e outros encargos;
1.3.126.2 Cadastro de ingresso e da atualização da dívida e seus respectivos
estornos;
1.3.126.3 Cadastro da baixa da dívida e seus respectivos estornos;
1.3.126.4 Cadastro do lançamento contábil da dívida e seus respectivos estornos;
1.3.í26.5 Demonstrativo do extrato da dívida fundada;
1.3.í26.6 Rotina para realizar o efeito permutativo de precatórios não vencidos para

vencidos e não pagos gerando automaticamente a baixa e inscrição da dívida, guardando
o historico do movimento de cada precatório e a possibilidade de desfazer a

movimentação também de forma automatizada.
1.3.127 Gerenciamento da Transferência Financeira contendo as seguintes

funcionalidades:
1.3.127.1 Cadastro da transferência financeira de egresso e ingresso e seus
respectivos estornos;
1.3.127.2 Emissão da nota de transferência financeira e de estorno,
1.3.127.3 Cadastros de previsão de transferência financeira e emissão da nota de
previsão;

1.3.127.4 Relatoriodetransferênciasfinanceiras;
1.3.128 Restos a pagar:

1.3.128.1 lnscrição do saldo de restos a pagar automaticamente quando da abertura
do exercício
1.3.128.2 Consulta em tela de todos os empenhos de restos a pagar e seu respectivo
saldo implantado no exercício; consulta ao extrato do empenho com saldo a pagar/liquidar
no exercício,
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1.3.128.3 Relatorio consolidado dos restos a pagar contendo toda a sua execução;
1.3.129 Apuração do resultado orçamentário financeiro, consolidado, de modo mensal e

anual, sendo possível distinguir por fontes vinculadas ou não vinculadas;
í.3.130 Controle da prestação de contas das despesas de adiantamento, com

reclassificação contábil na despesa efetivamente realizada e opção de anexar os
documentos da prestação de contas onde o mesmo possa ser disponibilizado no portal da
transparência concomitante a gravação do mesmo;

1.3.131 Permitir o preenchimento da aplicação de recuso utilizada pelo responsável
tomador do adiantamento, informando a devida classificação da despesa;

1.3.132 Emitir Demonstrativo de Aplicação de Adiantamentos, contendo as informações
do empenho, liquidação e suas datas que originou o Adiantamento;

í.3.í33 Conter no Demonstrativo de Aplicação de Adiantamento as informações

comprobatórias informadas pelo Tomador do Recurso;

'1.3.134 O Demonstrativo deverá conter campos para assinatura do Ordenador da

Despesa e o Responsável pelo Adiantamento;
1.3.135 O Demonstrativo pode ser configurado pelo sistema paru se adequar a realidade

da entidade;
í.3.136 Controle dos convênios federais contendo as seguintes funcionalidades:

í.3.í36.í Permitir cadastrar os convênios federais e seus respectivos aditivos com

opção de anexar documentos;
1.3.136.2 Cadastro do plano de trabalho, contendo as metas, etapas/fase,
cronograma de desembolso e plano de aplicação;
1.3.í36.3 Cadastro do responsável pelo convênio federal;
í.3.í36.4 Cadastro da situação do convênio federal, com opção de cadastros de

tipos de situação conforme necessidade da entidade;
í,3.í36.5 Cadastro historico da data limite para prestação de contas com a

possibilidade de informar se a prestação de contas foi aprovada ou não e informações
para descrição do fato ocorrido;
1.3.136.6 Permitir visualizar em tela as informações de aditivos, conta bancária,
saldo bancário, licitações, contratos, receitas, contrapartida e despesas, de um

determinado convênio, onde para cada consulta, seja possível carregar o movimento
origem de modo automático;
1.3.í36.7 Emissão do resumo financeiro, contendo as informações de Entradas e
Saídas de recursos, rendimentos de aplicações financeiras, despesas de restituiçóes,
quadro de valor previsto x realizado e valor da devolução do saldo remanescente baseado
no percentual informado no cadastro do convênio;
í.3.136.8 Emissão do extrato do convênio federal com as informações: do cadastro
do convênio; do plano de trabalho com as etapas e fases; do cronograma de desembolso;
do plano de aplicação por etapa/fase e consolidado; das contas bancárias do convênio;
dos responsáveis; da situação do convênio; da data limite para prestação de contas; das
licitações e contratos vinculados ao convênio; da execução da receita por exercício e

consolidada por tipo de receita; dos depósitos de contrapartida; da execução da despesa
por exercício e tipo de custeio contendo as informações consolidadas por elemento da
despesa e tipo de custeio; e saldos bancários por exercÍcio/mês e sendo possível escolher
quais dessas informações será emitida no extrato;
í.3.í36.9 Validar período de vigência do Convênio, com as opções de "Não validar",
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"Avisar" ou "Recusar", e conforme o parâmetro selecionado controlar a sua execução até
seu empenhamento.

1.3.137 Controle das Subvenções Sociais contendo as seguintes funcionalidades:
1.3.137.1 Cadastro de beneficiárias e certidão de regularidade com data de validade
e chave de autenticidade;
1.3.137.2 Cadastro do instrumento de transferência da subvenção social (contrato,

acordo ou termo), aditivos, cronograma de desembolso, origem da despesa/fonte,
devolução de saldo, etapa/fase, partícipe, legislação, outras receitas, plano de aplicação,
prestação de contas, saldo bancário e anexos;
1.3.137.3 Listagem dos instrumentos de transferência;
1.3.137.4 Cadastro da prestação de contas, devolução de saldo, saldo bancário,
outras receitas, consulta empenhos, conta bancária, relatórios, fechamento, e exportação
das transferências por parte das entidades beneficiárias via web;
í.3.í37.5 Controle de operadores que teráo acesso ao cadastro da prestação de

contas via web;
í.3.í37.6 lmpressão e validação da autenticidade da Certidão via web;
1.3.137.7 Relatorio de conferência dos instrumentos de transferências detalhando a

execução da despesa;
í.3.í37.8 lmportação da prestação de contas realizada no SIT do TCE-PR;

í.3.138 lntegração entre os módulos:
í.3.í38.í lmportação dos dados gerados pelo Sistema de Tributação, gerando

reconhecimento prévio dos direitos a receber, lançamento contábil de inscrição de

créditos em dívida ativa, realizaçáo da receita controlando se o crédito estava
reconhecimento previamente ou não, com possibilidades de estornos conforme
metodologia da prestação de contas do tribunal;
1.3.138.2 Relatorios prévios de conferência e impressão do diário de arrecadação;
í.3.138.3 lmportação dos empenhos, liquidações, retenções (receita orçamentária e

extra) e despesa extraorçamentária diretamente do sistema de folha de Pagamento, bem

como os lançamentos patrimoniais de reconhecimentos dos passivos e provisões (13o

salário, férias, etc.);

1.3.í38.4 Relatórios prévios de conferência;
í.3.í38.5 Permitir visualizar nos empenhos gerados pela integração da folha, os

servidores e seus respectivos valores;
í.3.í38.6 Controle patrimonialfísico e contábil integrado, com as tabelas na mesma
base de dados;

í.3.í39 Geração de dados para outras entidades de controle com exportação para:

í.3.í39.í SecretariadeReceitaPrevidenciária;
í.3.í39.2 Receita Federal;
í.3.139.3 Sistema de lnformações sobre Orçamentos Públicos em Educação;
í.3.139.4 Sistema de lnformações sobre Orçamentos Públicos em Saúde;
í.3.í39.5 Relatórios de apoio para preenchimento da declaração das contas anuais
DCA. Balanço Patrimonial, Receitas Orçamentárias, Despesas Orçamentárias, Despesa
por Função, Execução de Restos a Pagar, Despesa por Função - Execução de Restos a

Pagar, Demonstrativo das Variações Patrimoniais e Resultado Patrimonial;
í.3.í39.6 Matriz de Saldo Contábil (SICONFI-MSC);
í.3.í 39.7 Possibilidade de integração de outras entidades para exportação da Matriz
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de saldos contábeis (MSC);
í.3.139.8 Permitir à exportação e importação da Matriz de saldos contábeis (MSC);
í.3.í39.9 Balancete e razáo contábil da matriz de saldos contábeis, sendo possível
no balancete a visualizaçáo consolidada e por informação complementar;
1.3.í39.10 Possibilidade de cadastrar informações complementares em lançamentos
contábeis manuais;
í.3.í 39.1 I Controle de fechamento e reabertura da MSC, não permitindo lançamentos
em período fechado, validando também o fechamento do executivo se possuir integração
entre entidades no mesmo banco de dados;

1.3.140 Permitir a reinicialização da senha pelo proprio usuário através de envio para o e-
mail cadastrado, gerando um token de validação;

1.4 MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS
í.4.1 Cadastro de Veículos/Máquinas integrado ao Patrimônio. Os veículos ou máquinas sob

controle do sistema de frotas devem estar previamente cadastrados no sistema de
patrimônio e somente atualizado os dados inerentes ao Sistema de Frotas, não permitindo

alteração dos dados originais do Sistema de Patrimônio.
1.4.2 Os valores de aquisição, depreciação e baixa não podem ser digitados no sistema de

controle de frotas, mas devem ser consultados por este sistema;
í.4.3 Os veículos devem ser classificados por espécie/marca/modelo (previamente

cadastrados);
1.4.4 Deve haver um cadastro de categoria de habilitação mínima para utilização do veículo;
1.4.5 Cadastro de motoristas integrado ao cadastro de pessoas e servidores. E o motorista deve

estar mesmo cadastro de pessoas da contabilidade, com sua matrícula do RH e não deve
haver duplicidade de cadastro;

1.4.6 Cadastro de habilitação dos motoristas com controles de vencimento;
1.4.7 Controle de pontuação de infração. Cadastro das pontuações/situação da CNH atualizadas

com as informações disponibilizadas pelo DETRAN, com a pontuação conferida de acordo
com o tipo de infração;

1.4.8 Cadastro de Cursos adicionais e vinculação com os motoristas, deve permitir a visualização
no cadastro do motorista informando o tipo e data de validade do curso.

í.4.9 Cadastro de fornecedores integrado com o sistema de contabilidade, devendo no sistema
de controle de frotas, vincular com a atividade permitida (abastecimento, lavagem,
manutençáo, etc);

1.4.10 Cadastro de acessórios nos veículos, integrado com o cadastro de produtos do sistema
de licitações e compras:

1.4.11 lndividualização dos acessórios por veículo, atribuindo um código para cada peça,
permitindo seu rastreamento;

1.4.12 Permitir a visualização do acessório no cadastro de veículo;
1.4.13 Controle da validade de cada acessório, indicando sua troca, reparo ou recarga;
1.4.14 Controle de abastecimento:

1.4.14.1 Pode ser externo, em postos contratados por licitação ou eventual, ou

interno, na bomba do Município;
1.4.14.2 O combustível é um produto cadastrado no sistema de licitações e
compras;
1.4.14.3 Quando o abastecimento se dá por licitação, deve proporcionar o controle
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de saldos, impedindo o abastecimento fora dos limites;
1.4.14.4 As licitações de combustíveis são gravadas apenas no sistema de
licitações e compras e devem apenas ser consultadas para visualização do saldo, no
sistema de frotas;
1.4.14.5 Deve indicar as médias de consumo e preços unitários de abastecimento
por veículo;

1.4.15 Cadastro de manutenção com agendamento dos serviços e lançamento das ordens
serviço, informando produtos ou serviços realizados, contendo a importação do XML das
notas para registro;

1.4.16 Controles de utilização de veículo por:

1.4.16.1 Motorista;
1.4.16.2 Destino;
í.4.16.3 Período;
1.4.16.4 Controledehodômetroihorímetro;
1.4.16.5 Cadastrodeinfrações/multas;
1.4.í6.6 Ocorrências diversas;
1.4.16.7 Agendamento prévio;

1.4.17 Controle de pneus integrado com o cadastro de produtos do sistema de compras e

licitações, individualizando cada pneu;

1.4.18 Controle de localização dos pneus por veículo e posição;

1.4.19 Controle das datas de recapagem dos pneus;

1.4.20 Rastreamento da frota:
1.4.20.1 Cadastro dos equipamentos de rastreamento com identificação do veículo
em que está instalado;

1.4.21 Controle de acesso do operador por: Local de lotação do veículo e tipo de movimentação
(abastecimento, utilização, serviços, etc);

1.4.22 Possibilitar a importação dos dados de utilização dos veículos, via arquivo "TXT",
conforme leiaute fornecido pela entidade, gerando assim os lançamentos necessários;

1.4.23 Relatórios:
1.4.23.1 Abastecimentos de veículos: cálculo de preço médio por litro, média de

consumo por veículo, modelo, marca, espécie;
1.4.23.2 Análise de consumo de combustível em ordem decrescente de consumo
por modelo de veículo;
1.4.23.3 Despesas dos veículos: todas as despesas referentes a um período
(abastecimentos, impostos, manutenção);
1.4.23.4 Utilização dos Veículos: período, motorista, destino;

1.4.24 Possibilitar integração através de arquivos de exportação e importação com o sistema de
gerenciamento de cartões para abastecimento - "FITCARD" e "VALECARD" ou qualquer

sistema a ser utilizado pelo Município, onde seja possível a integração mediante layouts
disponibilizados;

1.4.25 Possuir rotina de geraçáo de abastecimentos por solicitações autorizadas pela entidade,
onde o frentista do posto fornecedor, inicia o lançamento na hora do abastecimento através
da validação da solicitação via web, por link fornecido pela entidade, não permitindo

abastecimento diferentes com a mesma ordem e posteriormente após conferência e

liberação do responsável importar esses lançamentos de abastecimentos;
1.4.26 Exportação de dados para o SIM-AM (TCE-PR);

14
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1.4.27 Sistema deve rodar em ambiente Web - internet e intranet;

í.5 MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL
1.5.í lmportar e tratar arquivos disponibilizados pelo Simples Nacional, como PGDASD e

PGDASD2Ol 8, DAF6O7, DASSENDA, PERíOOOS;
1.5.2 Possuir extrato detalhado por empresa, comparando os valores de faturamento da

prestação de serviços (Esnfs), valores efetivamente pagos;

í.5.3 Deve apontar divergência de valores calculados entre o livro fiscal eletrônico e os arquivos
disponibilizados;

í.5.4 Deve permitir acompanhamento de contribuintes que tiveram o limite de faturamento
excedido em um período;

í.5.5 Deve permitir gerenciar os contribuintes que tiveram as maiores arrecadações em

determinado período;

í.5.6 Comparativo dos valores de faturamento declarados no PGDAS-D com os valores de

faturamento constantes nos relatórios de apuração do ISS do sistema de Notas Fiscais
eletrônicas emitidas;

1.5.7 Comparativo dos valores de faturamento de prestação de serviços com os valores pagos

de ISSQN, demonstrando a alíquota efetiva do contribuinte, para análise das alíquotas
utilizadas quando da emissão de notas fiscais com destaque de retenção do imposto;

1.5.8 Atualizaçáo de contribuintes cadastrados na RFB e que não possuem cadastro mobiliário
no município (quem possui CNPJ, mas não está inscrito no município);

í.5.9Atualizaçáo do histórico de períodos de opção do Simples Nacional no cadastro de
atividades econômicas;

í.5.í0 Possibilidade de favoritas e gerenciar opções favoritas no Sistema Tributário;
1.5.11 Possuir log de arquivos importados, permitindo realizar buscas por nome ou parte do

nome de arquivo. Cada registro de log deverá guardar a data de envio e o tipo do arquivo;
1.5.12 Permite registrar observações que ficarão vinculadas a cada log de importação,

permitindo, posteriormente realizar busca por observação;
1.5.13 Permite exportação dos registros de log para planilhas Excel ou similares;

NOVA SANTA BARBARA

MODULO DE CONTROLE INTERNO
Cadastro dos servidores do controle interno, integrado com o cadastro de pessoas e

servidores da Contabilidade.
Cadastro dos servidores das secretarias nomeados para responder ao controle interno;

Cadastro de atribuições dos servidores;
Cadastro de Normas e Procedimentos periódicos com as seguintes definições:
1.6.4.1Periodicidade e a ocasião de atuação do procedimento;

1.6.4.2 Em basamento legal;

í.6.4.3 Cadastro de questionários, onde os itens de avaliação possuam a opção de estar
ativo, náo sendo necessário a exclusão do mesmo em casos específicos de avaliação
pelo qual o item não seja aplicado;
1.6.4.4 Local e Responsável pelas informações;
í.6.4.5 Vinculação de atribuição;
í.6.4.6Modelo padrão de relatório para o parecer do controlador, sendo possível a

configuração do relatório pelo usuário;

í.6
1.6.1

1.6.2
í.6.3
í.6.4
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í.6.5 Possibilidade de ativar/desativar procedimento periódicos já cadastrados;
1.6.6 Permitir instaurar vários procedimentos de modo automático;
1.6.7 Cadastro de atividades do controle interno (procedimentos) com as seguintes

características:
1.6.7.1 Descrição das atlvidades;
1.6.7.2 Aplicação de questionários de avaliação;
í.6.7.3 Controle do local (secretaria) de aplicação e periodicidade de avaliação;
1.6.7.4 Anexos de comprovantes/justificativas;
í.6.7.5 Consulta das pendências: atividades em andamento, questionários em aberto;

1.6.7.6 Registro de todas as mensagens trocadas entre os membros do Controle lnterno
e os responsáveis nos locais, na própria tela do procedimento instaurado pelo Controle
lnterno;
1.6.7.7 Registo do relatório conclusivo referente ao retorno do questionário vinculado ao
procedimento instaurado;
1.6.7.8 Status referente ao procedimento instaurado;
1.6.7.9 Possibilidade de imprimir o questionário do procedimento instaurado;

í.6.8 Relatórios gerenciais.

í.6.8.í Relação das atividades executadas;
1.6.8.2 Estatísticas dos questionários e procedimentos instaurados contendo informações
gráficas;

1.7 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIA
1.7.1 Cadastro de bens da instituição com campos para identificação do nome, plaqueta,

detalhamento, natureza, utilização, categoria, tipo de propriedade, data de aquisição,
descrição do bem, data de incorporação, data de desincorporação, valor, número do
empenho, número de série, vida útil estimada, data de término de garantia, número da nota

fiscal, inscrição municipal (se bem imóvel), fornecedor, dados do tipo de medidor (se

veículo) e saldo anterior do bem;
1.7.2 Permitir a classificação dos bens por grupo, subgrupo e classe;
1.7.3 Permitir anexar imagem ao bem;
1.7.4 Permitir cadastro histórico de conservação dos bens:
í.7.5 Permitir cadastro histórico das ocorrências dos bens;

í.7.6 Permitir cadastro histórico dos controles dos bens por tipo de controle com data de
vencimento do controle e campo para identificar os controles concluídos;

1.7.7 Permitir cadastro histórico do responsável e local do bem;
í.7.8 Possuir cadastro da entidade de origem do bem em caso de Cisão/Fusão;
í.7.9 Possuir campos distintos para bens imóveis: medida do bem, coordenada geográfica,

matrícula, número de registro, cartório e localização do bem;
1.7.10 Possibilitar consultar na tela do bem sua movimentação, inventários vinculados e seu

vínculo com obra/intervenção;
1.7.11 Relatorios dos bens com filtros diversos e ordenação por contábil, por classificação

(grupo/subgrupo e classe), por local, por responsável, por plaqueta e por fornecedor;
1.7.12 Relatorio de bens com saldo inicial no exercício, saldo na data informada, com opção

para filtrar somente os bens que possuem saldo e somente os bens com saldo zerado;
1.7.13 Possuir cadastro de bens em lote;
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1.7.14 Permitir cadastro de comissão de bens patrimoniais com identificação dos membros, tipo
de atribuição, e início e fim de vigência da comissão;

1.7.15 Possibilitar o lançamento de bens de terceiros, bem como sua baixa;
1.7.16 Permitir dentro do módulo patrimônio a incorporação dos bens integrado pela liquidação;
1.7.17 Possuir tela de movimentação dos bens (lançamentos de incorporação e

desincorporação);
1.7.18 Permitir movimentação dos bens em lote de incorporação e lote de baixa dos bens;

1.7.19 Possuir cadastro de estorno de movimentação dos bens;

1.7.20 Possuir cadastro de transferência de saldo entre bens e entre contábeis;
1.7.21 Possuir cadastro da receita por alienação de bens e vínculo com os bens alienados para

registro da baixa contábil;
1.7.22 Permitir castro de apolice com campos para identificar: número da apólice, início e fim de

vigência, situação da apólice, número do processo na SUSEP, seguradora, corretor, tipo
de cobertura, franquia, valor da cobertura, valor utilizado, parcelas, vencimento e valor das
parcelas, vinculação com empenho, vinculação com cadastro do bem;

1.7.23 Permitir cadastro gerais de tipos conforme o critério da entidade para: tipo de
conservação, tipo de ocorrência, tipos de controle, tipo de cobertura de apólice, e tipo de

atribuição na comissão de bens;
1.7.24 Permitir o cadastro de cabeçalho e rodapé do termo de responsabilidade, de carga, de

baixa e de transferência de bens, bem como permitir criar mais de um modelo para o

mesmo termo;
1.7.25 Permitir o cadastro de classes de depreciação, com campos de vida útil, taxa anual, taxa

mensal, tipo de cálculo e configuração contábil para vincular a conta de incorporação, de
depreciação, e a conta contábil de variação patrimonial diminutiva, bem como o evento
contábil;

1.7.26 Permitir a configuração da depreciação no cadastro dos bens móveis, com campos para

indicar o mês de início, a classe de depreciação e valor residual;
1.7.27 Possuir rotina que vincule a configuração de classe de depreciação, mês de início e valor

residual em vários bens selecionados;
1.7.28 Possuir rotina de cálculo de depreciação dos bens permitindo um lançamento por mês ou

lançamento acumulado;
1.7.29 Bloquear lançamentos contábeis de movimentação nos bens se o período estiver

fechado.
,,1.7.30 Emitir relatório de depreciação de bens resumido/detalhado, por conta contábil e por

classe de bens com opção de filtrar por bem, por conta contábil e somente os bens que

atingiram o valor residual;
1.7.31 Possuir cadastro de inventário de bens com campos para data de início e fechamento;
1.7.32 Possuir no inventário de bens, rotina que permita vincular os bens através de filtros por

local, responsável, fornecedor, empenho, nota fiscal, data de aquisição, data de
incorporação fÍsica, bens com saldo em determinada data, categoria do bem, grupo,

subgrupo e classe, e por nome do bem;

1.7.33 Possuir relatório que permita filtrar somente os bens em inventário;
1.7.34 Possuir bloqueio da movimentação dos bens vinculados ao inventário;
1.7.35 Permitir exportação do inventário em arquivo e permitir importação do inventário em

arquivo com os dados atualizados no retorno;
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1.7.36 Permitir a conferência e atualização individual do bem no cadastro de retorno do

inventário;
1.7.37 Emitir relatório de análise de bens com comparativo do valor atual no sistema com o valor

avaliado no retorno;
í.7.38 Emitir relatório de resumo do inventário por contábil com valor atual no sistema

comparado ao valor de reavaliação;
í.7.39 Emitir relatório de resumo do inventário por contábil detalhando os valores por bem, com

valor atual no sistema comparado ao valor de reavaliação;
1.7.40 Emitiro relatório comparativo da situação cadastral do bem, demonstrando somente os

campos com diferenças entre a situação cadastral do bem no sistema e a situação
cadastral no retorno;

1.7.41 Possuir rotina que simula o fechamento do inventário, emitindo um relatório de críticas
antes do fechamento;

1.7.42 Possuir rotina que realiza no fechamento do inventário a atualizaçáo cadastral, a

transferência de responsável e local, a reavaliação a maior ou menor e a incorporação de

bens novos pertencentes ao inventário, mas não localizados no cadastro da entidade;
1.7.43 Emitir a ficha cadastral do bem, com opção de detalhar a movimentação do bem e opção

de configurar a emissão de assinaturas;
1.7.44 Permitir a emissão de relatório de ocorrências, estado de conservação e tipos de

controles;
1.7.45 Permitir emissão do termo de carga dos bens com filtros por local, responsável pelo bem

e responsável pelo local, permitindo a configuração do texto do cabeçalho e rodapé no
corpo do relatório;

1.7.46 Permitir a emissão do termo de responsabilidade individualizado por bem ou a relação de
bens por responsável, permitindo a configuração do texto do cabeçalho e rodapé no corpo
do relatorio;

1.7.47 Permitir a emissão do termo de baixa de bens individualizado por bem ou a relação de
bens por responsável, permitindo a configuração do texto do cabeçalho e rodapé no corpo
do relatório;

1.7.48 Permitir a emissão do termo de transferência de bens com filtros pelo local e responsável
de origem e local e responsável de destino da transferência, permitindo a configuração do
texto do cabeçalho e rodapé no corpo do relatório;

1.7.49 Possui a emissão do relatório de apólices com filtros por perÍodo de vigência, status da
apólice, seguradora, corretor, bem segurado e tipo de cobertura, detalhando as
informações de coberturas, parcelas e bens segurados;

1.7.50 Emitir relatorio por conta contábile a relação de bens que demonstre os valores de saldo
anterior, incorporação, desincorporação e saldo final, com filtro por codigo de bem e conta
contábil;

1.7.51 Emitir relatório de saldo contábil do bem, demonstrando o saldo final do bem em
determinado intervalo de datas,

1.7.52 Emitir relatório por conta contábil e tipo de movimento dos bens que demonstre os valores
de saldo anterior, incorporação, desincorporaçáo e saldo final;

1.7.53 Emitir relatorio de movimentação dos bens com opção de detalhar a descrição do
movimento;

1.7.54 Permitir a impressão de etiquetas do patrimônio;
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í.7.55 Possuir rotina que realiza a transferência de responsável/local dos bens patrimoniais em

lote com opção de parametrizar o envio de e-mail de aviso ao responsável;

í.7.56 Possuir rotina que registra o estado de conservaçáo dos bens em lote;

1.7.57 Possuir rotina que registra ocorrência dos bens em lote;

í.7.58 Possuir rotina que registra tipos de controle dos bens em lote;

1.7.59 Possuir rotina que registra a data de desincorporaçáo dos bens em lote;

1.7.60 Possuir rotina que atualiza o cadastro dos bens que pertencem ao mesmo lote;

1.7.61 Possuir rotina que transfere o saldo de bens entre contábeis;

í.8 MÓDULO DE LtCrrAÇÃO E COMPRAS
1.8.1 Cadastro de fornecedores com quadro societário, certidões e contas de despesa

compartilhados com a contabilidade. Emitir documentos para o fornecedor através de
modelos estipulados pela entidade. Lançamento de ocorrências de lançamentos para o

fornecedor com marcação para bloqueio/desbloqueio e controle de data inicial e final.

í.8.2 Possuir a solicitação de Cadastro "online" de fornecedores, com envio da documentação
necessária para a abertura do cadastro na entidade. Possuir rotina para aprovação ou não

deste cadastro, pelo responsável.
í.8.3 Cadastro de produtos e serviços permitindo classificação em grupos e subgrupos;
1.8.4 Cadastro de Unidade de medida relacionada a unidade de medida fornecida para

Prestação de Contas ao TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná).
í.8.5 Cadastro de comissões de licitação: permanente, especial, pregoeiros e leiloeiros,

informando as portarias ou decretos que as designaram, permitindo informar também os

seus membros, atribuições designadas e natureza do cargo, vinculado com a lei/ato que

designou a mesma.
1.8.6 Emissão de solicitações de compra de material e serviços com as indicações das dotações

orçamentárias - órgão, unidade, projeto ou atividade, natureza de despesa, fonte de
recursos e complemento da natureza - respeitando os saldos orçamentários. Controlando
a obrigatoriedade das ações do Plano Plurianual (PPA) relacionadas. Emitir documentos
relacionados a solicitação, através de modelos estipulados pela entidade. lnserção de

anexos nos seguintes formatos: lmagens (PNG, BMP, GIF e JPG), Texto (txt, doc, docx e
odt), Planilhas (xls, xlsx e ods) e outros (csv, pdf, dwg, ppt, pptx).

í.8.7 Permitir a realizaçáo de cópia de solicitações de material/serviço ou compra direta, já
realizados pela entidade, de forma a evitar a realizar o cadastro novamente de dados de
processos similares.

1.8.8 Permitir que ao vincular as dotações orçamentárias aos produtos selecionados, para

solicitação do processo licitatório, seja feito o rateio das quantidades/valores através de

rotina que possibilite tanto o rateio manual quanto automático;
í.8.9 Permitir o gerenciamento das solicitações de compras para processos de licitações "multi-

secretaria". Onde a Licitação ocorre por uma secretaria principal, onde será realizado todo
o gerenciamento, desde o seu cadastro até contrato e ordens de compra e, exista a

indicação das secretarias participantes, onde caberia somente a emissão da ordem de
compra referente a sua solicitação;

1.8.10 Permite o gerenciamento de cotas (possibilidade de remanejamento de cotas entre as

secretarias);
1.8.11 Abeftura dos processos de compras com a vinculação para acompanhamento e controle

do processo inicial de compra até o pagamento;
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1.8.12 Cadastro de cotações recebidas, deve possuir rotina com aplicação dos preços médios,

mínimos e máximos automaticamente para formação de preÇos dos processos licitatórios,
permitindo aplicar para os itens individualmente;

1.8.í3 Além do cadastro de cotações manual, possuir meio de leitura de cotações a partirde
meio magnético e também cadastro online;

1.8.14 O sistema deve viabilizar busca do último preço praticado pela entidade, possibilitando

sua utilização para procedimento de formação de preços para Íixação do valor máximo nos
processos licitatorios;

í.8.15 Controle dos processos licitatórios de maneira que impeça o andamento se o processo

não for deferido, com deÍinição de etapas a serem seguidas possibilitando determinar nas

etapas as seguintes opções: lniciar/finalizar processo, indeferir, realizar o

comprometimento do saldo e determinar o tempo máximo. Ao finalizar cada etapa enviar
e-mail para o responsável indicado;

1.8.í6 Possibilidade de gerenciar e acompanhar a situação da dotação (interligado com o
sistema de orçamento), lançando previsões na fase inicial do processo, e
acompanhamento até a fase de compras/empenho;

1.8.17 Possibilidade de acompanhamento de despesas através liberações mensais dos grupos

de despesas, através da utilização das liberações do saldo nas solicitações e empenho.
í.8.18 O status do processo de compra ou do processo licitatório, permitindo à pessoa

interessada consultar a real situação e o local onde se encontra, deve ser consultado a
partir da solicitação de compra original, tornando desnecessário conhecer os demais
números de processo, bastando ter em mãos o número da solicitação original;

1.8.19 Cadastro de licitação com: número e ano do processo, objeto, modalidades de licitação e

data do processo, situação (Andamento, Andamento - Nova data de Abertura, Anulada,
Desefta, Fracassada, Homologada e Revogada), Convênios, Cadastro das publicações
das licitações, com indicaçáo da data da publicação e o veículo de publicação, Ação e

Subvenção;
1.8.20 Geração de documentos inerentes a cada fase do processo licitatorio (Ex. ata de abertura,

editais, pareceres, ofícios, etc, sendo gerados a partir de modelos pré-definidos, com a

gravação na base de dados dos documentos emitidos, os modelos devem ser alterados
pelos operadores;

1.8.21 Deve haver a possibilidade de haver mais de um modelo para cada documento,
guardando em base todos os modelos criados;

1.8.22 Cada documento deve ser automaticamente mesclado com as informações de processos
e/ ou licitações, com dados de itens, contas e outros que sejam inerentes ao documento;

1.8.23 Todos os documentos emitidos devem ser armazenados na base de dados, permitindo
uma rápida recuperação no momento em que for necessário;

1.8.24 lnserção de anexos nos seguintes formatos: lmagens (PNG, BMP, GIF e JPG), Texto (txt,
doc, docx e odt), Planilhas (xls, xlsx e ods) e outros (csv, pdf, dwg, ppt, pptx). Com controle
de tamanho do arquivo;

1.8.25 Campo para disponibilizar links, ou seja, caminhos paru localizaçáo de arquivos
armazenados em pastas locais ou caminhos para link de páginas na internet ou endereços
externos;

1.8.26 Permitir através de liberação ou não a publicação dos editais e seus anexos na lnternet,
através do Portal da Transparência, bem como as atas e documentos pertinentes,
permitindo o download destes;

20



,?,?,3

PREFE TURA MUNICIPAL,
NOVA SANTA BARBARA

1.8.27 Cadastro de propostas com a emissão de mapa de apuração e indicação de vencedores;
1.8.28 Para preenchimento das propostas, em casos de informações obrigatorias para revisão

de cadastro dos fornecedores e visando o bom andamento do processo licitatorio,
possibilitar exigir no preenchimento essas informações, sendo elas tais como: dados

cadastrais, quadro societário, representante e conta bancária do fornecedor, validade da
proposta. Em casos de propostas de medicamentos constantes no BPS (Banco de Preço

da Saúde), as informações são: "Registro Anvisa" e "CNPJ Fabricante";
1.8.29 Leitura de propostas a partir de meio magnético com geração automática dos mapas;

1.8.30 Possuir rotina que auxilie na separação de lotes/itens exclusivos para ME;

í.8.31 Acompanhamento do pregão presencial com o registro de todos os lances, preservando

todas as rodadas até a seleção do vencedor, possibilitar a visualização dos lances na tela,

de forma prática e ágil, permitir efetuar lances por lote ou item, com opção de:

desistência/declínio do lance, reiniciar rodada ou item, excluir rodada, tornar inexequível e

também permitir que o pregoeiro estipule o valor do lance mínimo durante os lances do
pregão;

1.8.32 Possibilitar a aplicação dos benefícios concedidos às ME/EPP e critérios de

regionalização definidos em legislação aplicável;
1.8.33 Possibilitar o cadastro da inabilitação do participante, indicando a data e o motivo da

inabilitação e, nos casos de pregão presencial, caso o vencedor do item seja inabilitado
permitir que o pregoeiro já identifique o remanescente e, possibilite selecioná-lo para

negociação e indicação de novo vencedor.
í.8.34 Modalidade registro de preços, com o controle das quantidades licitadas/adquiridas;
í.8.35 Possibilitar o lançamento de pontuação e índices para os itens das licitações com

julgamento por preço e técnica, possibilitando a classificação automática do vencedor de

acordo com a pontuação efetuada na soma dos critérios de pontuação.
1.8.36 Leitura de respostas do questionário de pontuaçáo, a partir de meio magnético com

geração automática do quadro para conferência dos avaliadores;
1.8.37 Cadastrar contratos de licitações, bem como o seu gerenciamento, como publicações,

seus aditivos e reajustes, permitindo também gerenciar o período de vigência e execução
dos contratos. ldentificar os aditivos do tipo acréscimo, diminuição, equilíbrio, rescisão,
apostilamento ou outros. Realizando o bloqueio caso ultrapasse os limites de acréscimos
ou supressões permitidas em Lei;

í.8.38 Cadastrar os responsáveis pelo acompanhamento do contrato, tais como: gestor, fiscal e

Controlador de Encargos Sociais e Tributários. Permitir lançamentos de ocorrências para
gerenciamento de contratos. Permitir vinculação contábil para: execução dos contratos
(Atos potencial, em execução e executadas) e Retenção Extra (Retenção ao RGPS e

lmposto de renda retido na fonte - IRRF)
í.8.39 Controle dos contratos, armazenando os documentos, e controlando vencimentos e

saldos de quantidade e valor;
1.8.40 Permitir através de liberação ou não a publicação dos contratos na lnternet no site da

Entidade através do Portal da Transparêncra;
1.8.41 Possibilidade de emissão de solicitação de empenhos com integração com a

Contabilidade e no momento do empenho, só é necessário informar o número da
solicitação correspondente buscando automaticamente todas as informações necessárias,
com emissão de documento para impressão e envio por e-mail para fornecedor,
responsável pela autorização da despesa, etc;
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1.8.42 Possibilidade de emissão de solicitação de compra, com emissão de documento para

impressão e envio por e-mail para fornecedor e solicitantes;
í.8.43 Possibilitar a escolha dos assinantes de todos os documentos emitidos no sistema, seja

ele padrão e/ou modelo pré-definido;

1.8.44 Controle do saldo licitado nas solicitações de compras;
1.8.45 Todas as configurações necessárias e exportação do BPS (Banco de Preço da Saúde);

1.8.46 Possibilitar integração através de arquivos de exportação e importação com o sistema de

Bolsas de Licitações, Leilões - "BLL", "LICITANET" e "BBMNET" ou qualquer sistema a ser
utilizado pelo Município, onde seja possívela integração mediante layouts disponibilizados.

1.8.47 Permitir exportar os arquivos paru a prestação de contas, dos dados referentes ao: Mural
de Licitações e Módulos: 05 - Licitações e 06 - Contratos, de acordo com as regras vigentes
do TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná);

1.9 MODULO DE NOTA FTSCAL ELETRONTCA DE SERVTÇOS
í.9.1 Requisitos técnicos:

1.9.1.1Deverá ser executado em ambiente Web e ser hospedado em data center que

apresente, pelo menos, as seguintes condições:
1.9.1.2 Proteções relacionadas a ambientes perigosos;

1.9.í.3 Segurança de acesso aos dados hospedados por meio de credenciais de acesso
fornecida para pessoas definidas pela CONTRATANTE;
1.9.1.4 Sistema de prevenção e detecção de invasão, bem como ferramentas de análise
de tráfego de dados;
1.9.1.5 Possuir instalações de computação flexíveis, com infraestrutura flexível, conexões
de rede redundantes e energia em cada instalação de hospedagem;
1.9.í.6 Disponibilizar consulta de métricas para acompanhar o nível de disponibilidade do

serviço;
1.9.1.7 Assistência com solicitações de serviço técnico 24 horas por dia, 7 dias por
semana;
1.9.í.8 Responsabilidade por manter o hardware e os softwares atualizados;
1.9.1.9 Disponibilizar de componentes monltorados, como CPU, memória,
armazenamento, entre outros, gerando alertas, seguindo padrões de investigação e

resoluções de desvios que possam ocorrer;
1.9.í.í0 Garantir alta disponibilidade dos serviços (24 x 7 x 365) e possuir acordo
de nível de serviço (SLA) de pelo menos 99%;
1.9.í.íí O sistema deverá possuir Banco de Dados relacional com integridade e
controle de transações;
1.9.1.12 Senhas de acesso criptografadas ou acesso dos operadores via certificado
digital;
í.9.í.í3 Os acessos ao sistema devem ser liberados pelo Administrador do
sistema, após a análise de uma solicitação de acesso enviada pelo usuário, através de
formulário próprio
1.9.1.14 Uma senha provisoria deve ser gerada pelo próprio sistema de forma
automática, e enviada por email ao usuário, de forma que garanta a privacidade no
acesso;
í.9.1.15 Deverá controlar e exibir o tempo da sessão do operador em tela,
expirando automaticamente após período máximo de inatividade;
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í.9.í.16 Deverá ser mantido um registro (log) de todos os erros (exceções) que

ocorram durante a execução do sistema, sendo demonstrados em relatorio formato pdf;

1.9.1.17 Possibilitar o acesso (login) para os usuários do sistema por meio de

certificados digitais, com raiz da infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (lCP-

Brasil);

1.9.2 Funções:
1.9.2.1 Permitir a solicitação de acesso web dos contribuintes, cadastrados ou eventuais,
através de formulário próprio;

1.9.2.2 Os textos para o envio dos e-mails da Nota Fiscal e Cancelamentos deve ser
configurável pelo administrador
1.9.2.3 O sistema deverá permitir o cancelamento de NFS-e pelo próprio prestador, desde
que a competência ainda esteja em andamento;
1.9.2.4 Somente as notas dentro da competência atual poderáo ser canceladas, exigindo
o motivo do cancelamento;
1.9.2.5 O motivo do cancelamento, data, hora e responsável pelo cancelamento, deverão
constar na nota cancelada;
í.9.2.6 Por decisão do administrador poderá ser aceito tomador sem identificação de

documento através de uma pré configuração;
1.9.2.7 Possibilitar a edição do texto da Ficha de Solicitação de Acesso pelo administrador
do sistema;
1.9.2.8 Ao ser cancelada, a nota será enviada por e-mail ao tomador, de forma
automática;
1.9.2.9Apos a competência estar fechada - quando o administrador define que não
podem mais ser acrescentadas notas e a guia deve ser gerada - a única forma de cancelar
uma Nota Fiscal emitida dentro da competência fechada é com a intervenção do
administrador, com o registro da ocorrência e o motivo da exceção.
1.9.2.10 Relatorio para apurar o ISSQN, contendo todas as notas emitidas ou
recebidas, com os devidos valores de lmposto a pagar ou a recolher, podendo ser emitido
por competência (mês e ano) ou por exercício (ano); O relatório deverá ter a possibilidade
da emissão em PDF ou CSV.

1.9.2.1í As empresas que não tiveram movimentação do iss na competência
fechada, deverão receber por e-mail a notificação de que precisam emitir a declaração de
sem movimento para dar baixa;

í.9.3 Os contribuintes ou seus autorizados, poderão configurar:
1.9.3.í A logo que será impressa na nota;
1.9.3.2 O contador responsável e o envio de copia das notas por e-mail;
1.9.3.3 Cadastrar discriminações para a nota, por serviço , pata não ter a necessidade de
escrever em cada emissão de nota.
í.9.3.4 O contribuinte poderá manter um cadastro de clientes próprios, com busca rápida
na digitação da nota ou declaração de serviços;
í.9.3.5 Possibilitar ao prestador, vincular usuários, tanto físicas quanto jurÍdicas, ao seu
cadastro permitindo a emissão de notas e controle da movimentação do prestador.

1.9.4 Recibo Provisório de Serviço (RPS) com numeração sequencial crescente controlada pela

Prefeitura, devendo ser convertido em NFS-e no prazo estipulado pela legislação tributária
municipal;
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1.9.5 Permitir parametrizartextos e dados dos e-mails enviados pelo sistema, obrigatoriedade
ou não do CPF/CNPJ do tomador da nota no momento da emissão;

1.9.6 O sistema deve permitira emissão de Notas Fiscais com mais de um serviço na mesma

nota, mesmo que com alíquotas diferentes entre si;

í.9.7 Deverá existir a opção de visualização do bloco eletrônico das notas de um prestador para

os administradores;
í.9.8 Emissão das Guias de Recolhimento somente a partir do dia em que o administrador definir

como o fechamento da competência;
í.9.9 Ao fechar a competência, conforme parâmetro definido pelo administrador, não será mais

possível emitir, receber ou cancelar Notas parc a referida competência.
1.9.í0 O sistema deve controlar o imposto a ser pago no Município e o pago no domicílio do

tomador do serviço, fazendo as compensações no momento da geração das guias de

recolhimento;
1.9.íí Deve permitir ao administrador configurar o acesso de um tipo de usuário ao sistema,

liberando ou bloqueando acesso às telas;
1.9.12 Deve ser possível a emissão de blocos eletrônicos de RPS's de maneira que fique claro

quais foram utilizados, quais foram cancelados e quais estão livres para uso.

1.9.13 Se houver retenções e ou deduções, estas deverão ser informadas no momento da

emissão da l{ota Fiscal; os limites máximos de dedução devem ser configurados pelo

administrador do sistema.
1.9.14 Permitir ao administrador a geração de nova senha para um determinado usuário. Esta

nova senha deverá ser enviada por e-mail ao usuário.
1.9.í 5 O documento do tomador deverá passar por validação de dígitos no momento da emissão

da nota, impedindo o prosseguimento caso não seja válido;
1.9.í6 Permitir consultas por Prestador, número da NFS-e/RPS, período de emissão;
1.9.17 Permitir emissão de carta de correção. Quando da emissão da carta de correção, esta

será anexada imediatamente no arquivo PDF da imagem da nota original;
í.9.í8 Permitir a consulta de autenticidade da NFS-e;
í.9.í9 Possuir relatórios de gerenciamento, tais como: Evoluçáo da arrecadação geral e por

prestador, prestador que não emitiu GR, prestadores sem informação de movimento,
resumo do movimento, apuração do lSS, bloco eletrônico, relatorio de retenções,
ocorrências;

1.9.20 A integração com os demais módulos tributários, quando do mesmo fornecedor do Nota

Fiscal Eletrônica, será de responsabilidade do contratado:
1.9.21 Empresas do Município - é responsabilidade do sistema Tributário manter atualizados os

dados referentes às empresas do Município e lazer o envio para sistema Nota Fiscal
Eletrônica;

1.9.22 Empresas de fora do Município - os dados serão mantidos em ambos os sistemas e deve
haver comunicação para manter os dois atualizados;

1.9.23 O cadastro de serviços e alíquotas do Município, conforme Lei Complementar no 1 16/03,

será cadastrado e atualizado no sistema Tributário e enviado para o modulo de Nota Fiscal

Eletrônica;
1.9.24 As guias de recolhimento serão geradas no módulo de Nota Fiscal Eletrônica e recebidas

no sistema Tributário, sem gerar conflito entre ambos'
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1.9.25 O livro de apuração do ISS eletrônico deverá ser enviado pelo modulo Nota Fiscal

Eletrônica para o sistema Tributário, contendo detalhamento de todas as notas emitidas
pelo prestador, com os serviços classificados com suas respectivas alíquotas;

í.9.26 A comunicação entre o sistema Tributário e o sistema Nota Fiscal Eletrônica deverá ser
pela lnternet, com o uso do protocolo SSL garantindo um duto de comunicação seguro,
com identificação do servidor e do cliente através de certificados digitais, eliminando a

necessidade de identificação do usuário através de nome ou codigo do usuário e senha;

1.9.27 Possibilitar a qualquer usuário do sistema realizar pesquisa de funcionalidade utilizando
palavra-chave, e ainda, permitir o acesso através do resultado da busca;

1.9.28 Deverá haver controle de autorizações de emissão de RPS's sendo liberado uma
quantÍdade analisada pelo administrador do sistema.

í.9.29 No caso de Notas com alíquotas diferentes o sistema deve calcular corretamente o

lmposto a pagar.

í.9.30 Por parâmetro de configuração, o sistema deverá liberar automaticamente a quantidade
parametrizada desde que o contribuinte tenha utilizado pelo menos 50% dos RPS's já
autorizados, caso contrário a liberação necessitará de ação do administrador;

í.9.3í Os itens de serviço da Nota terão as alíquotas cadastradas na lista de serviços, não sendo
possível a alteração pelo emissor se o lmposto for devido no Município;

1.9.32 O sistema deve disponibilizar uma opção para cancelamento do RPS. O mesmo
aparecerá com a palavra "cancelado" em vermelho destacado sobre a nota.

1.9.33 N bloco de RPS's, quando um RPS já foi utilizado, deverá constar o número da nota
gerada pela conversão, dados do tomador, data, codigo do serviço e o total do RPS.

í.9.34 O sistema deve permitir ao usuário copiar as informações das últimas notas constantes
no sistema, trazendo informações de tomador, serviço e valores. Sendo possível a edição,
exclusão ou adição de informações.

1.9.35 Permitir a definição de papeis para cada tipo de usuário: PF, Empresa do município,
autônomos e administrador. Podendo editar e criar vários papeis, de forma que cada
acesso seja diferenciado um do outro em relação às opções do menu.

í.9.36 lntegração com sistema dos contribuintes.
í.9.36.1 Por meio de Web Service, o Sistema de Notas Fiscais de Serviços
Eletrônicas (NFS-e) deverá disponibilizar uma série de interfaces para troca de
mensagens XML assinadas digitalmente (utilizando certificados ICP-Brasil).;
1.9.36.2 O sistema deverá disponibilizar um manual com layouts referente aos xml's
de envio, recebimento, consulta, cancelamento, para o desenvolvimento do webservice
do usuário.
1.9.36.3 Estas interfaces podem ser acessadas pelos sistemas dos contribuintes,
permitindo que as empresas integrem seus próprios sistemas de informaçóes com o

Sistema de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas (NFS-e).;
í.9.36.4 A documentação referente à troca de informações entre o sistema de NFS-
e e o contribuinte deverá ser mantida atualizada no portal do NFS-e, tendo a possibilidade
de baixar o xml das notas;
í.9.36.5 Como contingência o usuário deverá ter uma opção em tela para enviar
arquivos, no mesmo padrão e formato que os utilizados pelos web's services, diretamente
na página do sistema do NFS-e, paÂ a conversão de RPS's em nota;

1.10 MÓDULO DE OBRAS pUBLtCAS/tNTERVENÇÃO
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1.10.1 Cadastro da Obra/lntervenção onde seja possível informar no mínimo as seguintes
características:
1.10.1.1 Nome da Obra/lntervenção;
1.10.1.2 Data base:

í.í0.í.3 Data de início da obra/intervenção;
1.10.1.4 Prazo de execução;
í.10.í.5 Valordaobra/intervenção;
í.10.1.6 Número e Ano da obra/lntervenção;
1.10.1.7 Tipo de intervenção;
1.í0.í.8 Tipo de Obra;

1.10.í.9 Classificação do tipo de intervenção;
í.í0.í.10 Classificação do tipo de obra;

1.10.1.11 Unidade de medida;
1.10.1.12 Regime de execução;
1.10.1.13 Dimensão;

1.10.2 Possuir integração com o módulo de contabilidade pública e orçamento;
í.10.3 Possuir integração com o módulo de controle patrimonial;

1.10.4 Permitir o cadastramento da Matrícula CEl, CND de Obra;

1.í 0.5 Permitir informar os responsáveis técnicos com seu devido tipo de responsabilidade e seu
número de documento normativo;

í.í0.6 Possuir gerenciamento de acompanhamento, onde seja possível informar o tipo de
acompanhamento, pessoa responsável pelo acompanhamento e data do referido tipo de
acompanhamento;

1.10.7 Permitir para os tipos de acompanhamento de origem medição, cadastrar o tipo de
medição, percentual físico, contrato e aditivos para execução indireta e documento
comprobatório legal sobre a medição efetuada;

í.10.8 Permitir para os tipos de acompanhamento de origem Paralisação, cadastrar o motivo e

documento comprobatório legal sobre a medição efetuada;
í.10.9 Permitir para os tipos de acompanhamento de origem Cancelamento, cadastrar

documento comprobatório legal sobre a medição efetuada;
í.í0.10 Permitir cadastrar as informações referente às Planilhas de orçamento, onde seja

possível informar o tipo de planilha de orçamento, valor, data e documento comprobatório
legal;

1.10.11 Permitir informar programações periódicas, com a informação da data e tipo de
escopo a serem realizados;

1.10.12 Permitir elencar os responsáveis e os itens a serem verificados por determinado
escopo;

1.10.13 Possibilidade de cadasttat o tipo de escopo de programação conforme a

necessidade da entidade;
1.10.14 Permitir relacionar a obra/intervenção a uma devida Ação do orçamento;
1.í0.í5 Possibilitar a inserção de anexos em diversos formatos de arquivos;
1.10.í6 Emitir relatórios contendo as informações integradas ao módulo de controle

patrimonial
1.10.17 Permitir a impressão do termo de recebimento deÍinitivo para as obrasiintervenção

com acompanhamento igual a concluído;
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1.10.18 Permitir que o termo de recebimento possa ser redigido conforme necessidade da

entidade;

1.11 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
1.11.1 Possibilitar a utilização do mesmo banco de dados dos demais sistemas, sem a

necessidade de realizar cópias periodicas ou processamento em lote, disponibilizando as
informações em tempo real.

1.11.2 Atender a LEI COMPLEMENTAR No 131, DE 27 DE MAIO DE 2009 e a LEI No 12.527,
DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

1.11.3 Disponibilizar no Portal da Transparência a versão do sistema, a data e o horário da sua
última atualização.

1.11.4 Possibilitar contagem de acessos, onde informe a quantidade de usuários que visualizou
ao Portal da Transparência.

í.11.5 Possuir instrumentos de acessibilidade aos usuários, como: permitir a seleção de alto
contrastes, ampliar e reduzir a visibilidade de tela, teclas de atalho; bem como opção para

a tradução das informações disponíveis no portal em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.
1.11.6 Possuir mapa do site e ferramentas de pesquisa.
1.11.7 Possuir relação das consultas mais acessadas.
1.11.8 Exibir ao usuário o caminho de páginas percorridas durante o seu acesso.
í.11.9 Permitircadastro de perguntas frequentes e as respectivas respostas para exibição no

portal.

1.11.10 Possibilitar a customização da interface do sistema, podendo inserir imagem de
plano de fundo; alterar a descrição de menu principal e seus relatórios, bem como criar
novos menus e publicações.

1.11.1í Disponibilizar a data e o responsável da atualização para os registros
customizáveis no sistema.

'1.11.12 Disponibilizar na emissão dos relatórios, a data de emissão das informações
presentes no documento.

1.11.13 Permitir a emissão dos relatórios em vários formatos, sendo eles: PDF, RTF, XLS,
CSV, HTML, DOC, DOCX, XLS, XLSX, ODT, ODS, TXT E XML

1.11.14 Possuir formato aberto, não proprietário e estruturado nos relatórios do Portal da
Transparência

1.11.15 lnformações Gerais do Município, como:
1.11.16 Permitir cadastrar informações gerais como: endereço, telefone, e-mail e horário

de atendimento.
1.11.17 Possibilitar a inclusão de link do formulário de pedido de acesso à informação.
1.11.18 Possibilitar campo específico para incluir a estrutura organizacionaldas entidades.
1.11.19 Possuir consultas com informações dos Recursos Humanos do Município, como:
1.11.20 Consulta do quadro de cargos;
1.11.21 Consulta do quadro funcional;
1.1,,1.22 Consulta da relação dos servidores ativos, inativos e comissionados
1.11.23 Relação de salários por função de forma detalhada

'1.11.24 Possuir consultas com informações da Administração do Município, como:
1.11.25 Consulta de Licitações contendo informações dos lotes/itens, fornecedores

vencedores, lances, propostas e os respectivos Contratos vinculados.
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